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O presente estudo procurou relacionar e analisar historicamente a construção de duas 
barragens hidrelétricas, no Brasil e em Portugal, com a evolução conceitual da ideia de 
patrimônio presente na “Convenção do Patrimônio Mundial, Natural e Cultural” da 
UNESCO de 1972. Foi investigada a barragem de Furnas, situada no Estado de Minas 
Gerais, sudeste do Brasil, e a barragem de Vilarinho das Furnas, situada no Alto Minho, 
norte de Portugal, inauguradas no período que antecede a mudança de conceito que 
adjetiva como “Cultural” o termo “Patrimônio”. Procurou-se investigar as evidências 
que poderiam refletir indícios do pensamento renovado sobre o patrimônio nos casos 
concretos da desapropriação da comunidade de Guapé, no Brasil e da comunidade de 
Vilarinho das Furnas, em Portugal, em função dos referidos empreendimentos 
energéticos. Pretende-se com este trabalho alcançar analiticamente semelhanças e 
diferenças sobre o tema do patrimônio nos dois países dentro do período considerado. 
Palavras-Chaves: Patrimônio Cultural, Barragem de Furnas, Barragem de Vilarinho 











This study sought to relate and analyze historically the construction of two hydroelectric 
dams in Brazil and in Portugal, with the conceptual evolution of the idea of heritage in 
the "World Natural and Cultural Heritage Convention" of the 1972 UNESCO. Furnas 
dam was investigated in the State of Minas Gerais, southeastern Brazil, and Vilarinho 
das Furnas dam, located in Alto Minho, northern of Portugal, inaugurated in the period 
preceding the change of the concept that adjetivate as "Cultural" the term " heritage ". It 
was sought to investigate the evidences that might reflect signs of renewed thinking 
about heritage in specific cases of expropriation of Guapé community in Brazil and 
Vilarinho das Furnas community in Portugal, according to such energy projects. It is 
intended with this paper to achieve analytically similarities and differences on heritage 
theme in both countries within the period considered. 
Key Words: Cultural Heritage, Furnas Dam, dam Vilarinho das Furnas, the World 
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Este trabalho teve como objetivo analisar a relação histórica existente entre a 
construção de duas barragens hidroelétricas e a evolução conceitual da ideia de Patrimônio. 
As barragens em questão estão situadas no Estado de Minas Gerais, sudeste do Brasil, e no 
Alto Minho, norte de Portugal, e foram inauguradas durante a década que antecedeu a 
Convenção da UNESCO de 1972. Nessa Carta da UNESCO, pela primeira vez, se 
estabeleceu a necessária adjetivação de “Cultural” ao termo “Patrimônio”, revolucionando 
o pensamento sobre este tema ao nível mundial.   
Portanto, aqui procurou-se investigar indícios dessa nova forma de pensamento 
nos casos concretos da desapropriação de duas comunidades, no Brasil e em Portugal, 
durante a construção dos empreendimentos energéticos acima citados, quais sejam a 
Barragem de Furnas, concluída em 1963, e a Barragem de Vilarinho das Furnas, concluída 
em 1972. 
No mundo contemporâneo, nos países onde existe potencial de aproveitamento 
hídrico para suas construções de barragens, as hidroelétricas são consideradas marcos de 
desenvolvimento industrial e de progresso econômico e social. Elas são uma possibilidade 
de geração de energia, em quantidade, de forma considerada limpa e renovável. Por outro 
lado, as barragens causam impacto sobre o meio ambiente humano e o patrimônio natural e 
cultural, colocando em questão muitos outros aspectos sobre a geração de energia via 
construção de barragens. 
A vulgarização da produção e distribuição da energia de origem hidroelétrica se 
deu no século XIX e possui paralelo histórico com uma série de outros processos, 
fenômenos, invenções, ideais e ideologias. Dentre essas ideias e ideologias científicas, 
políticas, econômicas e sociais surgidas naquela altura, encontra-se a noção de 
“patrimônio”. Esse período mudou para sempre os percursos históricos das sociedades. 
Nele, em meio ao avanço do nacionalismo e da industrialização, assim como a sociologia 





Entretanto, essa noção do patrimônio começou a ser reformada no século XX, 
especialmente no período a que se refere o objeto de estudo da presente investigação, ou 
seja, notadamente a partir da II Guerra Mundial, como veremos no Capítulo 1.  
Essa mudança da ideia de patrimônio também converge historicamente com a 
evolução tecnológica na produção de eletricidade, onde se podem ressaltar os anos de 1960 
e 1970 como um importante período de transição, tanto num campo, como no outro. Por 
esse motivo, para este estudo foram escolhidas barragens construídas dentro deste recorte 
temporal específico, tendo em vista a correspondência histórica entre os processos de 
mudança na área de patrimônio e na área da produção energética.   
Além disso, tomadas como políticas de Estado, cada uma dessas narrativas 
(cultural ou tecnológica) vão refletir o que cada país quer determinar como traço de 
identidade nacional e expectativas para o desenvolvimento dentro de suas especificidades. 
Em outras palavras, a política do patrimônio na área da cultura e a política de 
desenvolvimento energético na área da tecnologia, de certo modo traduziam a eleição do 
que era considerado importante na representação de nação de países como Brasil ou 
Portugal. Contudo, essa eleição nem sempre foi harmônica, muitas vezes essas políticas 
públicas entraram em conflito entre si. Entretanto, se vistos de forma complementar, os 
discursos justificativos dessas políticas de Estado são ilustrativos da representação que os 
países têm de si próprios. 
Outra característica dos processos históricos do patrimônio e da produção 
energética está no fato de que ajudam o Estado a se posicionar política e ideologicamente 
do ponto de vista interno, e ao mesmo tempo, são grandemente determinados por processos 
marcadamente globais. Portanto, a expectativa deste trabalho foi traçar esse paralelismo 
histórico através do estudo de caso de dois empreendimentos de construção de barragens, 
em Portugal e no Brasil. Ou de outra forma, esta pesquisa buscou averiguar em que nível 
esses eventos refletiriam um processo universal de mudança de paradigmas conceituais em 
relação à evolução, consolidação e alargamento do conceito “Patrimônio” em curso nas 
décadas de 1960 e 1970 no âmbito das Nações Unidas. Para tanto, foram analisados dois 
casos significativos da construção de barragens para produção hídrica de eletricidade no 
Brasil e em Portugal.  
As barragens que ilustram este estudo são as de “Vilarinho das Furnas”, na 





Minas Gerais. A seleção destes empreendimentos para a investigação foi norteada por suas 
singularidades, que permitiram evidenciar o ponto de interseção das políticas de 
patrimônio e energéticas nos dois países. Ambas as barragens criaram espelhos d’água que 
fizeram submergir núcleos de povoações tradicionais, suscitando alguma controvérsia 
sociocultural.  
O desafio foi relacioná-las com o conceito de patrimônio cultural consagrado 
pela mencionada Convenção do Patrimônio Mundial, Natural e Cultural de Paris, 
produzida pela UNESCO em 1972. Evidentemente, esta análise teve de ser ponderada não 
apenas pelas semelhanças entre os casos do Brasil e de Portugal, mas também pelas 
diferenças que são de duas ordens: relativas aos processos políticos distintos vivenciados 
no momento da inauguração das barragens e relativo às escalas desses empreendimentos 
que refletem de certa forma as disparidades geográficas e demográficas entre os dois 
países.  
No que diz respeito às escalas, de antemão deve se ter em mente que a barragem 
de Furnas é bem maior que a barragem de Vilarinho das Furnas, em todos os sentidos. Na 
verdade, o lago artificial de Furnas, chamado pelo trade turístico local de “Mar de Minas”, 
é maior que o lago artificial alentejano de Alqueva, o maior de Portugal, e que é também o 
maior da Europa. A comunidade de Guapé, a mais atingida pelo lago da barragem 
brasileira, objeto do estudo, era uma cidade do século XIX que tinha cerca de quatro mil 
habitantes, enquanto que o lago criado pela barragem do norte de Portugal destruiu uma 
pequena aldeia de origem medieval, com poucas centenas de habitantes. A rentabilidade 
econômica dos dois empreendimentos e os respectivos impactos nas matrizes energéticas 
dos países também são muito dispares, em favor do projeto energético brasileiro. 
Quanto à situação política, Portugal e Brasil também vivenciavam momentos 
muito diferentes, o que vai afetar especialmente a isenção das fontes disponíveis para 
pesquisa e a publicidade dada aos dois empreendimentos energéticos. No país europeu, 
havia uma ditadura que mantinha a imprensa sob censura, mas que estava em decadência 
devido ao desgaste natural do regime, às guerras de descolonização da África Portuguesa e 
à morte do líder carismático António de Oliveira Salazar. Por outro lado, quando Furnas 
foi concluída, o país sul-americano estava em crise política alimentada, inclusive, pela 





democracia brasileira acabariam resultando no golpe que originou a ditadura militar que 
perduraria por 20 anos.  
Por causa dessas diferenças, a construção da barragem brasileira e a destruição 
de Guapé foram repercutidas e debatidas diferentemente na imprensa nacional. Em 
Portugal quase todo o noticiário reproduziu o discurso oficial, amenizando a supressão da 
Aldeia de Vilarinho das Furnas. Todavia, sem dúvida, pelo menos localmente, o fim da 
pequena comunidade do Alto Minho foi sentido dolorosamente. Esse desconforto evoluiu 
em torno da criação do Museu Etnográfico de Vilarinho das Furnas, só concretizado na 
década de 1980. 
Por outro lado, também existiram importantes semelhanças entre os dois países 
lusófonos que permitiram a comparação. A atenção dada as políticas de Estado relativas ao 
patrimônio e ao desenvolvimento energético concentrava-se em estágios semelhantes em 
ambos os casos. Guardadas as diferenças de escala geográficas, nos anos de 1960/70, tanto 
Brasil quanto Portugal vivenciavam fenômenos e desafios econômicos similares. Nos dois 
casos, os países sofriam o impacto de intensos processos migratórios que esvaziavam o 
meio rural e faziam crescer as cidades. No caso de Portugal o êxodo rural além de 
concentrar população nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, também fez crescer a 
migração para os países desenvolvidos da Europa. No Brasil a migração foi somente 
interna e direcionada principalmente às capitais dos estados e às suas respectivas áreas 
metropolitanas, sobretudo, às metrópoles nacionais do Rio de Janeiro e de São Paulo que 
se tornavam imensos aglomerados humanos. 
Economicamente, a urbanização e a concentração populacional, somadas ao 
esforço de industrialização resultante de políticas desenvolvimentistas, aumentaram 
bastante a demanda por energia elétrica nos dois países. Ou seja, é fato que ambos 
precisavam urgentemente de ampliar os empreendimentos de geração de eletricidade, 
inclusive os hidroelétricos, por ser uma energia considerada mais barata. Naturalmente, é 
preciso considerar que a matriz energética de Portugal e do Brasil não seguiram estratégias 
totalmente idênticas em razão das suas características hidrológicas e das diferenças de 
demanda. 
Em uma perspectiva mais cultural, Portugal e Brasil daquele período 
compartilhavam algo mais do que o idioma. Os processos migratórios estavam 





identidade nacional de ambos situava-se no meio rural e tradicional, o quê ficaria cada vez 
mais incompatível com a nova distribuição demográfica em ambos os países. Mas, naquele 
momento, essa situação de transição cultural ainda não era completamente percebida. 
Do ponto de vista acadêmico, as identidades nacionais de ambos os países 
haviam sido teorizadas por intelectuais cujas obras de referência tinham sido escritas antes 
ou um pouco depois da II Segunda Guerra. No período em análise são ainda as ideias 
desses pensadores que se mantêm predominantes na explicação do que definiria a 
identidade nacional, tanto no caso brasileiro quanto no português. No caso brasileiro, 
destacaram-se principalmente Caio Prado Jr., Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto 
Freyre. No caso português, a descrição de identidade portuguesa predominante era ainda 
conservadora. Neste trabalho destacou-se, principalmente, a visão de Jorge Dias. Por ser 
um assunto transversal ao tema deste trabalho, essas construções de identidades nacionais 
também tiveram que ser tratadas nesta pesquisa. 
O desafio colocado ao estudo de casos selecionados, portanto, foi encontrar os 
indícios da existência de alguma tendência comum relacionada com o patrimônio nessas 
duas realidades, que se assemelham, mas que também se diferenciam. Assim sendo, 
procurou-se averiguar se esses indícios estavam presentes, com as respectivas cores locais, 
durante as construções das referidas barragens.  
Teoricamente, no trabalho investigou-se também o processo de mudança 
conceitual do patrimônio que se desenvolveu nos anos de 1960 e 1970. No âmbito da 
UNESCO, essa discussão seria materializada em Paris, em 1972, com o surgimento da 
Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. Contudo, no 
estudo também se explorou como isso se deu no contexto nacional estrito de Portugal e do 
Brasil, onde somente depois da criação do referido documento internacional seria traçada 
uma importante alteração de rota das políticas do patrimônio. Oficialmente implica dizer 
que a nova visão sobre o patrimônio cultural se consubstanciaria, no Brasil e em Portugal, 
somente após os eventos de implantação das barragens em análise.  
Entretanto, mesmo antes da Convenção, seria possível que algumas das 
inovações relativas ao pensamento patrimonial estivessem já afetando de alguma maneira a 
vida das nações. Partindo dessa premissa é que se atende à construção dessas barragens no 
período em que essas mudanças de paradigmas do patrimônio foram processadas, ou seja, 





começava a ser notada. Não por acaso, outros campos de pensamento também estavam em 
processo de mudança naquele período. Por exemplo, data também de 1972 a “Declaração 
sobre o Meio Ambiente Humano”, que criou as bases para o que seria chamado patrimônio 
ambiental.  
Em consequência do exposto, optou-se metodologicamente por fornecer a este 
trabalho um colchão de noções e conhecimentos prévios correlatos ao tema. Disso resulta 
não apenas uma melhor compreensão das políticas energéticas envolvendo os dois países, 
como também um melhor entendimento das alterações processadas no campo do 
patrimônio. Uma vez aplicado às peculiaridades do Brasil e de Portugal, esse panorama 
teórico possibilitará a averiguação da sua incidência nos empreendimentos hidroelétricos 
citados.  
Deve, então, ficar claro que esta pesquisa comparada precisou discorrer sobre 
todas estas questões teóricas sobre patrimônio, identidade e história político-econômica. A 
pesquisa bibliográfica sobre esses assuntos demonstrou ser mais complexa que 
inicialmente previsto. Isso foi motivado pela grande transversalidade de assuntos destas 
questões quando confrontamos o tema da construção de barragens, no Brasil e em 
Portugal, com o tema da evolução da noção de patrimônio cultural. Assim, foram 
consultadas obras sobre a teoria do patrimônio, sobre identidade cultural, sobre barragens e 
energia elétrica. Esta pesquisa inicial levou a leituras complementares sobre as questões 
relativas à história dos dois países; sobre os conceitos de modernidade, pós-modernidade e 
modernidade tardia; sobre imprensa brasileira e portuguesa; e sobre escolas antropológicas 
e etnografia. 
No que se refere à investigação propriamente dita, buscam-se como fontes 
documentais primárias as referências à instalação das barragens na imprensa brasileira e 
portuguesa. Depois de uma rigorosa e necessária crítica dessas fontes jornalísticas, 
procurou-se analisar a repercussão pública dos fatos por eles narrados, tendo em mente a 
incidência do novo “patrimônio cultural” que se desenhava. Como se confirmará, essa 
estratégia metodológica foi mais efetiva no caso brasileiro do que no caso português. 
Desta feita, do Brasil foram identificadas e pesquisadas as seguintes matérias do 
jornal Estado de Minas: Magalhães atento ao problema de furnas - Primeiras providências 
em favor dos habitantes daquela região. (1963); Um Problema Humano. (1963) e Uma 





“fotojornalísticas” das seguintes revistas populares: da Revista Alterosa, Guapé a cidade 
condenada. (1962), Diário de um repórter. (1963) e Tragédia bíblica em Minas. (1963); da 
revista Manchete, Esta Cidade vai Morrer Afogada. (1962), A Usina Hidroelétrica de 
Urubupungá: A Maior do Hemisfério Sul (1963), A Lição de Urubupungá.(1963) e 
1.200.000 kw contra o subdesenvolvimento: Furnas: A Enchente do Progresso (1963) e; da 
revista O Cruzeiro, Guapé vai ser apenas um retrato na Parede (1963) e Vilas 
desaparecem para o Brasil crescer (1963). 
Estas fotorreportagens se constituíram em preciosos relatos ilustrados sobre a 
destruição da cidade de Guapé. Destarte, sob o filtro da crítica de fontes, esses textos muito 
contribuíram para a investigação.  
Assim também, foram de grande contribuição as crônicas opinativas sobre 
Guapé publicadas pelo engenheiro Luis Lopes e pela escritora Rachel de Queiroz na 
revista O Cruzeiro: Furnas já não é apenas um projeto na parede: mas como brilha! 
(1963), Cantiga para a cidade de Guapé. (1963), Elegia de quem nunca foi a Guapé 
(porém tem pena). (1963) e Uma Nova História de Guapé. (1963). 
Procurou-se proceder a pesquisa idêntica na imprensa de Portugal quanto à 
destruição da Aldeia de Vilarinho das Furnas. Após extensa pesquisa, só foram 
encontradas referências àquele episódio nas seguintes publicações: Diário de Notícias, O 
Comércio do Porto, Diário do Minho e A República. Com exceção da última publicação, 
os textos censurados se limitaram à divulgação quase publicitária do empreendimento e do 
Estado Novo. Mas, apesar da limitação dessas fontes, de forma surpreendente, se puderam 
retirar informações de interesse para o objeto dessa pesquisa nos noticiários de Diário do 
Minho e, principalmente, no jornal A República. Trata-se das reportagens Foi ontem 
inaugurada a Barragem de Vilarinho das Furnas (1972) e Transfiguração de Vilarinho 
sob as Águas Inocentes (1972). 
No caso de Portugal, devido à fragilidade das peças jornalísticas encontradas, 
complementarmente procurou-se analisar documentos demonstrativos de como as ideias 
conservadoras de Jorge Dias serviram de base, desde o ano de 1968, para a instalação do 
Museu Etnográfico como medida compensatória pelo desaparecimento da aldeia de 





Finalmente, o trabalho dá uma breve notícia sobre como, ainda atualmente, os 
fatos estudados repercutem nas questões patrimoniais da cidade de Guapé e da aldeia de 
São João do Campo (Campo do Gerês). 
Neste sentido mostrou-se fundamental o conhecimento do campo onde os fatos 
se desenrolaram. No caso de Guapé, mesmo antes do início da atual pesquisa, já se 
conhecia informações importantes sobre a cidade em razão de visitas já realizadas naquele 
local. No que diz respeito a esta cidade já se conhecia, por exemplo, a disposição do lago 
artificial em relação ao traçado urbano novo e ao antigo da cidade. Também já se sabia de 
antimão do pouco acervo de bens edificados que se salvaram do alagamento e dos novos 
prédios erguidos na cidade nova, inclusive dos bens protegidos ou identificados nos dias 
atuais como patrimônio cultural no âmbito municipal.  
Por outro lado, no caso das terras afetadas pela barragem de Vilarinho das 
Furnas, somente uma visita de campo que vistoriou o teatro dos acontecimentos na 
freguesia de Campos do Gerês permitiu traçar uma linha de raciocínio coerente sobre o 
episódio. De fato, essa visita realizada em 2013 foi o que permitiu a investigação traçar 
uma crítica mais consistente sobre os textos encontrados sobre o Museu de Vilarinho das 
Furnas, que fica na entrada da freguesia, muito distante das terras que um dia pertenceram 
à aldeia de Vilarinho das Furnas. Além disso, a visita a Campo do Gerês foi fundamental 
para se chegar à conclusão fundamental de que seria artificial e arbitrário se tratar da aldeia 
extinta de Vilarinho das Furnas de forma isolada, fora do contexto histórico, ambiental e 
socioeconômico do vale do rio Homem, da freguesia e da aldeia remanescente de São João 
do Campo. 
Outras visitas foram realizadas em busca dos documentos que serviram de fontes 
para a presente investigação. No Brasil, uma viagem ao Rio de Janeiro, em 2014, permitiu 
pesquisar na Biblioteca Nacional as peças jornalísticas que foram as fontes primárias mais 
importantes para a investigação. Além disso, nessa visita de trabalho ao Rio foram 
averiguados documentos disponíveis sobre a construção de Furnas nas sedes de Furnas 
Centrais Elétricas e da sua holding, a Eletrobrás. Em Portugal, também em 2014, à 
Biblioteca Municipal do Porto e a Biblioteca da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto foram visitadas onde foi possível ter acesso aos jornais e revistas da época da 
inauguração da barragem de Vilarinho das Furnas e à monografia de Manuel Antunes, um 





Encerrada as investigações bibliográficas e documentais, decidiu-se organizar 
este trabalho em três capítulos. O primeiro, denominado Pressupostos Históricos e 
Teóricos, dispôs sobre a evolução da teoria geral do patrimônio, da identidade cultural e 
das políticas energéticas, não apenas particularizando esses assuntos ao Brasil e à Portugal, 
como também tratando-os de forma genérica. Tratou, portanto, de informações básicas 
para compreensão dos demais capítulos. O segundo capítulo, “Guapé vai ser apenas um 
retrato na parede”?, reuniu todos os assuntos relacionados com a inundação de Guapé: o 
contexto histórico vivenciado pelo país, as percepções identitária dominantes no período da 
inundação e a ampla cobertura da imprensa nacional sobre o acontecido. O terceiro 
capítulo foi chamado Era uma vez uma freguesia de duas velhas aldeias e, por sua vez, 
tratou dos assuntos referentes à aniquilação de Vilarinho das Furnas: a mitificação a qual 
foi submetida a aldeia, a pouca repercussão do fato na imprensa portuguesa, o Museu de 
Vilarinho das Furnas e os impactos positivos e negativos do lago na região de Campo do 
Gerês. 
Além da Introdução e da Conclusão/Notas finais, este trabalho tem anexados 
dois quadros extensos elaborados pelo autor que trazem informações adicionais e 
detalhadas sobre a “evolução das principais Legislações Portuguesas sobre Patrimônio” e 
os “130 anos de energia elétrica no Brasil (1883-2013)”. Também nos anexos, um 
diagrama de autoria da Operadora Nacional do Sistema- ONS mostra o desenho do sistema 
de geração de energia hidroelétrica no Brasil e imagens do jornal Estado de Minas 






Capítulo 1- Pressupostos Históricos e Teóricos 
 
Neste capítulo, em um primeiro momento, será abordada teoricamente a 
temática do patrimônio cultural no geral e em suas peculiaridades no Brasil e em Portugal. 
Num segundo momento, discorrer-se-á também sobre a evolução e as características da 
hidroeletricidade no Brasil e em Portugal para melhor compreensão dos processos 
históricos que levaram à instalação dos empreendimentos energéticos de Furnas, em 1963, 
e de Vilarinho das Furnas, no ano de 1971.  
Deve ficar ressaltado que os conteúdos expostos neste capítulo estão norteados 
pelo objeto investigado nesse trabalho. Ou seja, este capítulo foi escrito tendo em vista 
verificar a existência ou a inexistência de indicativos que permitam apontar se a nova 
forma de se pensar o termo “patrimônio” influenciou a maneira como foram vivenciados 
os impactos culturais resultantes das referidas barragens. 
No final, pretende-se que o leitor, devidamente amparado pelos pressupostos 
teóricos aqui discorridos, possa melhor compreender as conclusões desta pesquisa após a 
leitura dos capítulos subsequentes. Conclusões estas que poderão, inclusive, conferir às 
histórias dessas barragens alguns elementos de caráter universal relacionados com o novo 
conceito de patrimônio cultural, uma vez que tiveram como cenários dois países bastante 
distintos. 
Os estudos de casos referentes à inundação da cidade de Guapé, no Brasil, e aos 
grandes impactos nas aldeias de Vilarinho das Furnas e Campo do Gerês
1
, em Portugal, 
estão detalhados nos capítulos seguintes. Entretanto, faz-se necessário que sejam 
introduzidos os temas “patrimônio”, “barragens de hidroelétricas” e correlatos para 
possibilitar melhor entendimento das discussões específicas surgidas em meio à destruição 
das comunidades acima apontadas.  
Deste modo, um dos objetivos deste capítulo é o de discorrer sobre o percurso 
caminhado pela problemática relacionada com o patrimônio: as diversas acepções 
assumidas pelo termo desde sua gênese até os dias atuais, as características das políticas de 
proteção vigentes durante aqueles anos nos estados brasileiro e português, além da 
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caracterização histórica do período imediatamente anterior à adoção no âmbito 
supranacional da Convenção para Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural da 
UNESCO.  
O outro objetivo do capítulo é discorrer sobre os processos que determinaram a 
construção das emblemáticas barragens de Vilarinho das Furnas, no Alto Minho e de 
Furnas, no Vale do Rio Grande, Minas Gerais, que afetariam a dinâmica cultural, 
ambiental e social das regiões onde estão situadas, repercutindo-se também nacionalmente.  
Deste modo, em linhas gerais, procurar-se-á esboçar nesse capítulo os elementos 
essenciais tanto das políticas de geração de energia elétrica através de barragens, quanto da 
temática do patrimônio, no Brasil e em Portugal, com intuito de provocar um conforto 





1.1. Perspectiva histórica do conceito de Patrimônio: discursos 
identitários no Brasil e em Portugal. 
 
Antes de iniciar a discussão sobre o tema, convém frisar que o ato de tornar 
algo patrimônio não encontra fundamento nos atributos naturais que se situam 
intrinsecamente nas coisas e nas pessoas. Ao contrário, o Patrimônio é mais uma 
construção da sociedade ou de grupos dentro dela.  É uma criação que tem como finalidade 
oferecer os símbolos identitários que uma determinada coletividade ou grupo de pessoas 
decide preservar. Assim, o patrimônio “é uma idealização construída ao serviço da 
representação simbólica de determinadas versões da identidade mediante o 
estabelecimento de um nexo entre o passado, o presente e o futuro de um determinado ser 
coletivo humano” (Peralta e Anico, 2006: 03). Como tal, o Patrimônio é um produto social 
e se reelabora e se adapta a partir da noção de identidade: 
“Designa um bem destinado ao usufruto de uma comunidade, 
constituído pela acumulação contínua de uma diversidade de 
objetos que se congregam por seu passado comum: obras e obras-
primas das belas artes e das artes aplicadas, trabalhos e produtos de 
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todos os saberes e savoir-faire dos seres humanos. Em uma 
sociedade mutante, constantemente transformada pela mobilidade, 
a noção de patrimônio remete a uma instituição e uma 
mentalidade” (Beltrão, 2002: 03). 
 
Além disso, a noção de identidade também não é algo rigorosamente cimentado, 
dependendo, dentre outras coisas, da identificação, pertencimento e negociações dos 
grupos sociais responsáveis por selecionar os elementos identitários. Essa equação, na 
maioria das vezes, não resulta em um produto cultural único, havendo convivências de 
várias identidades no mesmo espaço social. Em função dessas negociações é possível 
afirmar que o valor simbólico do patrimônio está ligado ao presente e não ao passado, pois 
precisa fazer sentido para as coletividades no presente, interagindo com suas identidades 
vigentes. Neste sentido, também o conceito de patrimônio evoluiu no decorrer do tempo se 
adaptando às mudanças sociais desde que foi criado.  
A emergência do conceito de patrimônio coincide, não por acaso, com o início 
da modernidade
3
. Cronologicamente, trata-se de uma fase de reorganização abrangendo 
fenômenos sociais, econômicos e políticos iniciados com a quebra da velha ordem político-
social nos fins do século XVIII e inicio do XIX, se estendendo até o final do século XX 
segundo os adeptos do conceito de “pós-modernidade” de Zygmunt Bauman (1998), ou 
“modernidade tardia” de Anthony Guiddens (1991). Entre outras coisas, tal período é 




No caldo de cultura desses acontecimentos, novos campos das ciências surgem. 
Na área de humanidades aparecem e se desenvolvem a sociologia e a antropologia, dentre 
outras. É apenas aparente o contrassenso de que o uso do termo patrimônio histórico tenha 
surgido justamente em um período de grandes mudanças e rompimento drástico com tudo 
que é tradicional, antiquado, costumeiro, onde a transformação e a racionalidade imperam. 
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 Modernidade aqui não coincide com a classificação da historiografia francesa de “Idade moderna” adotado 
no Brasil e em Portugal, referindo-se ao período de transição entre a queda da cidade de Constantinopla e o 
início da Revolução Francesa. Não corresponde ao período que sucede a Idade Média e antecede a chamada 
Idade Contemporânea. 
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  Fase de arrefecimento do modo de vida tradicional marcado pelo desenvolvimento científico, urbanização, 
racionalidade, lutas de classes, economia mundial, industrialização, crescimento demográfico; surgimento 
dos Estados Nação e elaboração das atuais estruturas democráticas. Também é um período de guerras cruéis, 






Somente no contexto desse período, com o surgimento dos modernos Estados-Nação, é que 
o termo patrimônio poderia ser inventado, como forma de proteção dos bens e 
monumentos singulares que seriam eleitos como símbolos nacionais. Nessa égide, surgem, 
por exemplo, os museus que convertem os bens das monarquias absolutistas depostas em 
bens artísticos, históricos e arquitetônicos nacionais. O patrimônio surge como uma forma 
de legitimação que daria suporte ao nacionalismo. Neste sentido é um elemento importante 
para a criação dessa nova identidade nacional. Como justificação de uma identidade 
nacional colocada ao serviço do Estado-Nação, essa ideia concentrava-se no passado, na 
singularidade, na antiguidade, na originalidade e na monumentalidade. Deste modo, o 
Patrimônio surgia qualificado como monumental, histórico, ou histórico e artístico, tendo 
como definição uma abordagem institucionalizada (Choay, 2010: 103-187). 
Com o desenvolvimento maior da diplomacia no após I Guerra Mundial com a 
criação da Sociedade das Nações, a primeira Carta internacional sobre o patrimônio surgirá 
no ano de 1931. A chamada Carta de Atenas recomenda “que se mantenha uma utilização 
dos monumentos, que assegure a continuidade de sua vida, os destinando sempre a 
finalidades que respeitem seu caráter histórico e artístico”. Por esta altura, este documento 
vai consagrar internacionalmente a visão corrente de patrimônio de então, a qual já estava 
prevalecendo no âmbito dos Estados Membros e era a mesma criada no século anterior.  
Nesse documento internacional o patrimônio é visto principalmente sob o foco da 
preservação. O patrimônio como elemento subjacente do arcabouço ideológico fundador 
dos Estados Nacionais necessita do monumental, portanto, dará ênfase principalmente à 
sua materialidade. Segundo a ideia forjada principalmente no século XIX, após a 
Revolução Francesa e a criação dos Estados Nacionais, o patrimônio seria constituído por 
“tesouros que deviam refletir, através da sua singularidade, grandeza e antiguidade dos 
testemunhos seleccionados, tanto a origem e a continuidade da nação-povo, como a 
grandeza e os feitos históricos alcançados por esse mesmo povo” (Torrico, 2006: 24). O 
Patrimônio funcionava como um “curso homogeneizador” através do qual se buscava 
estabelecer a “particularidade da própria evolução histórica”, mesmo quando se tratava de 
estilos similares (Idem). Por exemplo, no caso do Brasil, o “barroco” da ex-colônia que 
ainda era parte de Portugal no momento em que foi construído nas cidades oitocentistas de 
Minas Gerais, passa a se chamar “barroco mineiro” e é classificado como patrimônio 





De fato, ressaltar o conteúdo imaterial do patrimônio não servia aos objetivos do 
nacionalismo, pois isso enalteceria a cultura que pressupõe diversidade e que, portanto, não 
se vincularia apenas ao passado, prejudicando o caráter histórico homogeneizador buscado 
pelos Estados-Nação. 
O modelo da modernidade e nacionalismo que criou o conceito de Patrimônio 
Histórico, Artístico e Monumental começou, todavia, a dar sinais de exaustão. Baseado nos 
ideais de racionalidade e desenvolvimento, tal modelo surge também como causa de 
guerras, desastres, ditaduras, massacres étnicos, destruição do meio ambiente e, inclusive, 
da instrumentalização política do patrimônio. 
“Sobretudo no caso de povos humilhados pela história recente: um 
passado complacente encenado pelo poder contra uma 
complacência relativamente à sua ideologia presente. A utilização 
desavergonhada do patrimônio pode servir um tal contrato 
implícito para consolidar todos os mitos do poder: a sua 
legitimidade, a sua grandeza reencontrada, até mesmo a sua 
dimensão fascista” (Guillaume, 2003:144).  
No lastro das tragédias da primeira metade do Séc. XX, especialmente em virtude 
da destruição massiva causada pela II Guerra Mundial sobre os monumentos, surge a Carta 
de Haia, de 1954, que tinha como principal objetivo emanar normas internacionais de 
proteção ao patrimônio em caso de conflitos armados
5
. Entretanto, esse documento 
também introduz importantes conceitos como o de “bem cultural”, móvel e imóvel, e o de 
“patrimônio” tomado não apenas como “monumento histórico” nacional, mas também 
como bem cultural importante para toda humanidade. Em verdade, em 1954, a referida 
Convenção juntamente a Convenção Cultural Europeia (ou Convenção de Paris) 
constituíram os primeiros textos nos quais emerge uma nova concepção de patrimônio que 
claramente supera o âmbito nacional, referindo-se agora ao valor universal dos bens 
patrimoniais.  
“Pois bem, a expressão bens culturais, não é, efectivamente, mais 
do que uma outra maneira de perspectivar o património cultural. 
Pelo que, património cultural e bens culturais não passam de duas 
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perspectivas, de dois modos de encarar a mesma realidade: a 
primeira, na sua globalidade; a segunda, nos seus elementos ou 
componentes construtivos” (Nabais, 2010: 20). 
No seguimento disso, pelos anos de 1960/1970 quebrar-se-á “definitivamente o 
modelo unívoco e dominante sobre o que devem ser os conteúdos e os significados deste 
património-artístico herdado do século XIX” (Torrico, 2006: 24). No âmbito internacional, 
esse debate fez evoluir o sentido do termo patrimônio, que foi ganhando novas 
adjetivações, consagradas em 1972 pelos termos “Patrimônio Cultural”, “Patrimônio 
Natural” e “Patrimônio Mundial” na intitulada Convenção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural das Nações Unidas- UNESCO.  
Definitivamente, essa nova legislação internacional reflete uma mudança 
fundamental no conceito de patrimônio. Desaloja a sua valoração como resultante de 
alguma característica intrínseca dos objetos e coloca-a nas pessoas, remetendo sua 
significância ao presente e não apenas ao passado. Menos elitista, este novo modelo de 
patrimonialização permitiu também a valorização das manifestações culturais do “povo”. 
Assim, o “patrimônio não é apenas de todos, como também nos representa a todos, à 
comunidade na sua totalidade, tanto no seu devir histórico como no seu presente” (Torrico, 
2006: 27).  
Depois de 1972 a noção cultural de bens patrimoniais é revalorizada como 
produto a ser eleito coletivamente, numa relação mais democrática com o patrimônio. 
Então, o conceito de patrimônio imaterial poderá surgir alguns anos mais tarde, quando em 
2003 a UNESCO lançar a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 
de 2003. Nesse novo documento define-se: 
“Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com 
os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são 
associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio 
cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de 
geração em geração, é constantemente recriado pelas comunidades 
e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a 





continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à 
diversidade cultural e à criatividade humana. (…)” (Art. 2º). 
Na contemporaneidade, talvez, a novidade mais importante não esteja na 
elaboração do conceito de PCI, mas no entendimento da complexidade e transversalidade 
da patrimonialização, que se concebe como abrangendo conjuntamente os aspectos 
material e imaterial ou natural e cultural dos bens patrimoniáveis.  
 
1.1.1. Patrimônio no Brasil: do seio do movimento modernista, a identidade 
nacional. 
Para se poder detectar a ausência ou a presença de alguma repercussão das 
novas ideias sobre patrimônio cultural no processo da inundação da cidade de Guapé, faz-
se necessário atentar, mesmo que minimamente, ao modo como se deu essa evolução da 
noção do patrimônio no âmbito do Estado nacional brasileiro. Pelo mesmo motivo, em 
linhas gerais, é necessário considerar qual era a visão identitária presente implicitamente 
nos textos jornalísticos que documentaram o evento e se tornaram os principais registros 
históricos sobre a repercussão pública daqueles fatos.
6
 
Primeiramente, ressalta-se que a criação da identidade nacional brasileira foi um 
requisito importante na elaboração da política de proteção de patrimônio vigente no país. A 
despeito da independência brasileira se dar ainda em 1824, a criação de uma identidade 
nacional foi muito paulatina, inclusive no que se refere à ideia de um Estado Nacional.  
Como afirmado por Benedict Anderson (2005), ao dissertar sobre o pioneirismo 
do continente americano na constituição dos Estados Nacionais, esses movimentos não 
podem ser considerados uma reação identitária generalizada das sociedades coloniais 
americanas, mas apenas dos movimentos separatistas da elite em face da discriminação 
evidente e institucionalizada entre colonos e metropolitanos. Mas no caso do Brasil esse 
desenvolvimento tem ainda contornos muito particulares. Para compreender o surgimento 
da identidade nacional se fez preciso considerar que no Brasil a criação do Estado-Nação 
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não resultou unicamente dos interesses da elite colonial, como nos Estados Unidos e nos 
outros países americanos de língua espanhola. Excepcionalmente, no caso brasileiro o 
Estado Nacional se forjou de uma manobra da família real portuguesa, que se manteve no 
poder na ex-colônia, realizando ela própria a independência antes que essas elites citadas 
por Anderson (2005) o fizessem. Em resultado disso, na América, somente no Brasil o 
separatismo não veio associado ao Republicanismo traçado a partir da cultura política 
oriunda da Revolução Francesa. Este fato terá fundamental importância na formação da 
identidade nacional dos brasileiros.  
Assim, a passagem de luso-americanos, ou colonos fiéis à coroa portuguesa, 
para brasileiros não foi tão radical. Isso se deveu ao fato de o Brasil ter surgido como 
Império, cujos monarcas tinham profundas ligações culturais e dinásticas com a família 
real da ex-metrópole portuguesa. A independência sem um conflito armado, centralizada 
na figura do imperador D. Pedro I, por um lado, favoreceu a não fragmentação político-
territorial da ex-América Lusa, mas por outro, não representou uma verdadeira ruptura 
institucional. Para a maioria dos brasileiros, em termos culturais e práticos, o novo Estado 
Nacional representava a continuação do processo emancipatório surgido por mera 
contingência com a transferência da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808. 
Em consequência, os sentimentos de nacionalidade brasileira só se 
sedimentaram com a superação dos interesses separatistas regionais, especialmente após a 
posse do segundo imperador. Ou seja, após D. Pedro II subir ao trono aos 14 anos. É 
através desse monarca nascido no Brasil que a autoridade real se consolida, e junto com 
ela, o sentimento de nacionalidade brasileira. 
Nesse sentido, foi uma situação marcante em termos da construção da 
identidade nacional brasileira o patriotismo nacionalista advindo da campanha militar da 
Guerra do Paraguai
7
. Além disso, culturalmente, são dignos de menção os movimentos 
políticos-culturais pré-republicanos do romantismo brasileiro e do abolicionismo.
8
 Ainda 
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 A Guerra do Paraguai (1864-1870), ou Guerra da Tríplice Aliança, foi um grande conflito militar entre o 
Brasil, a Argentina e o Uruguai, contra o Paraguai. Essa Guerra custou muito ao Brasil, mas destruiu o 
Paraguai que teve perdas enormes de territórios e de população.  
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 Esse movimento romântico era ufanista, nacionalista, e localista. Vai valorizar as coisas “genuinamente” 
brasileiras. Tinha um discurso identitário elaborado através da cultura popular, do “indianismo” ou, na fase 
final, do abolicionismo. São obras literárias importantes nessa elaboração da identidade brasileira: de José de 
Alencar, “O gaúcho” (1870), “O sertanejo” (1875), “O tronco do Ipê” (1871), “O Guarani” (1857), 






no séc.XIX, tais movimentos revindicaram a participação da cultura negra e indígena na 
formação da identidade brasileira.  
Por sua vez, somente com a República haverá uma negação vigorosa da 
identidade luso-brasileira pré-existente, representada sobretudo pela monarquia deposta. O 
Republicanismo promoveu, por exemplo, a figura de Tiradentes, mártir da Inconfidência 




Pode-se então dizer que a construção de uma identidade nacional brasileira 
durante o século XIX assumiu um caráter processual que ainda não estava acabado no 
século XX. Possivelmente, a definição dos traços de identificação nacional sempre será 
algo mutável, variável segundo o tempo social e as narrativas intelectuais disponíveis para 
sua justificação. Entretanto, no caso brasileiro, pode-se afirmar que essa construção 
cultural se torna mais fundamentada somente a partir do movimento artístico e literário 
denominado Movimento Modernista. 
O inicio desse movimento cultural foi a Semana de Arte Moderna de 1922, 
ocorrida no Estado de São Paulo. A partir desse momento começou a se desenhar o 
antieuropeísmo estético e a criação de uma versão da identidade nacional brasileira 
culturalmente mestiça, o que se configurou nas artes e literatura, mas também nas 
primeiras preocupações com a preservação dos monumentos nacionais.  
De fato, um dos documentos modernistas mais importantes foi o Manifesto 
Antropófago (1928)
10
, do escritor Oswald de Andrade. Nele é feita uma importante (re) 
elaboração do sentimento nacional. Burgueses e com educação europeia, estes artistas e 
intelectuais pregam que a cultura brasileira “come” aquilo que lhe foi imposto pela cultura 
europeia, como os índios antropófagos do séc. XVI, absorvendo suas qualidades e se 
tornando espiritualmente mais fortes. Assim, a cultura brasileira, desde a época desses 
índios, seria uma grande assimiladora e transformadora das influências identitárias 
externas. Estes modernistas pretendiam sepultar um sentimento de inferioridade colonial 
ainda presente, além de reforçar uma brasilidade que, segundo eles, já existia há muito.  
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Esse movimento modernista artístico e literário vai perdurar por boa parte do 
século XX se subdividindo em três gerações
11
. Os escritores, arquitetos e artistas 
modernistas brasileiros foram altamente influenciados por movimentos políticos, pela ideia 
de lutas de classes, pelo crescimento da população urbana, pela industrialização e pelos 
fluxos migratórios nacionais e internacionais.  
A importância intelectual da primeira geração modernista é considerada 
fundamental para a política de proteção do patrimônio histórico brasileiro. Em 1937 é 
criado o SPHAN- Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e a Legislação de 
Proteção do Patrimônio, Decreto-Lei 25, emanado pelo ditador Getúlio Vargas, sob a 
inspiração do movimento modernista e da Carta de Atenas de 1931. Como já referido, 
naquele período, o papel atribuído ao patrimônio nacionalista era o de dar corpo a 
testemunhos antigos, singulares e grandiosos que corroborassem a existência de um “povo” 
de forma particularizada. Desse modo esse “povo” pode passar a identificar-se do ponto de 
vista histórico com um Estado Nacional homogeneizado (Torrico, 2006: 24).  
Portanto não surpreende que entre os primeiros monumentos nacionais eleitos 
pelo Estado brasileiro estivesse o centro histórico de Ouro Preto, a outrora Vila Rica. Em 
1938 foi atribuído o título de patrimônio nacional àquela cidade histórica que 
simbolicamente foi palco “sagrado” da “Inconfidência Mineira”. A fim de particularizá-la 
de outros núcleos urbanos também com arquitetura de origem portuguesa, o serviço de 
patrimônio brasileiro procurou exaltar a figura de Mestre Aleijadinho, construtor e artista 
das igrejas barrocas de Ouro Preto, exaltando sua autenticidade e singularidade de mestiça 
brasilidade. Os estilos barroco e rococó ganham o adjetivo de “mineiro” ou “brasileiro”, ou 
seja, um testemunho da originalidade cultural da nação Brasil. 
Além do movimento artístico-literário modernista da Semana de 1922, do qual 
um dos seus escritores ícones, o poeta Mário de Andrade, chegou inclusive a trabalhar na 
fundação do SPHAN
12
, o serviço de proteção do patrimônio brasileiro foi influenciado 
pelo Estado Novo de Getúlio Vargas. O governo do período Vargas ou Estado Novo 
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 O movimento modernista não se confunde com a “modernidade”, período de grandes mudanças já 
mencionado anteriormente neste capítulo, que coincide com as grandes transformações da industrialização, 
ciência  e urbanização.  
A primeira geração modernista brasileira é aquela composta pelos artistas da semana de 1922, como Oswald 
de Andrade e Mário de Andrade; a segunda, começará em 1930, e dela fará parte Raquel de Queiroz que é 
um importante personagem para o atual estudo; e a terceira começará em 1945 e dela faz parte o escritor 
Roberto Drummond, responsável por uma das publicações jornalísticas que melhor narraram a destruição da 
cidade de Guapé. 
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(1930-1946) foi responsável também pela criação de vários museus instalados, na sua 
maioria, em edificações consideradas monumentos nacionais. 
Como se verá mais aprofundadamente no próximo capítulo, nas décadas de 
1930 e 1940, no plano intelectual, influentes estudiosos encarregaram-se da elaboração de 
teorias sobre a identidade nacional brasileira. Coube a Gilberto Freyre (1900-1987), em 
Casa-grande & Senzala, publicado em 1932, refutar definitivamente a noção de “raças 
inferiores”, sugerindo que a explicação do Brasil estaria mais na cultura e nem tanto na 
geografia ou na biologia (Cardoso, 2013: 73). Esta obra clássica tornou-se referência desde 
então para aqueles que queriam interpretar a identidade nacional. Através dela a 
miscigenação torna-se uma vantagem contribuindo para o estabelecimento do mito da 
harmonia racial brasileira (Cardoso, 2013: 94).  
Segundo Fernando Henrique Cardoso (2013), Gilberto Freyre, juntamente com 
Caio Prado Jr. e Sérgio Buarque de Holanda, ainda que sob prismas diferentes, serão os 
“inventores” das explicações mais aceitas sobre a formação do povo brasileiro pelo menos 
até os anos de 1960 do século XX. 
13
  
Como ocorreu no plano internacional, a chamada “modernidade tardia” afetou 
com as cores locais a sociedade brasileira. Embora a Convenção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural, resultante dela, não fizesse muito eco nas políticas de patrimônio no 
Brasil até o fim da Ditadura Militar Brasileira (1964-1985).  
Esta figura a seguir estabelece uma cronologia para os acontecimentos sociais, 
políticos, culturais e econômicos no Brasil durante a segunda metade do século XX e no 
século XXI até 2010. Também relaciona tais acontecimentos temporalmente com os 
avanços da legislação do patrimônio no período e com a inundação de Guapé, afetada pela 
grande barragem de Furnas. 
                                                          
13
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pelo passado colonial português do Brasil. Caio Prado Jr. (1907-1990) escreveu “Formação do Brasil 












1.1.2. Patrimônio em Portugal: os discursos identitários do Estado Novo e os 
novos patrimônios. 
A exemplo do que ocorreu universalmente, em Portugal o termo “Patrimônio” 
surge no século XIX sob o signo do fortalecimento dos Estados Nacionais que substituíam 
as monarquias absolutistas europeias, qualificado como monumental e histórico (Choay, 
2010, 103-187).  
Assim como no Brasil, desde o surgimento dessa instituição chamada 
patrimônio até aos dias atuais, ocorreu uma “progressiva e permanente expansão do 
patrimônio cultural” (Nabais, 2010: 100). As políticas de proteção começaram restringidas 
aos imóveis considerados monumentos nacionais e objetos patrimoniáveis de propriedade 
estatal.  
Mas os últimos capítulos dessa expansão terminaram com uma definição mais 
abrangente de patrimônio que abraçou também o “patrimônio imaterial” nas leis 
portuguesas do Patrimônio Cultural de 1985 e 2001. Sendo assim, o termo patrimônio 
deixa também de remeter somente para a ideia de “proteção” e “preservação”, passando a 
incluir também a “valorização” e “enriquecimento” do patrimônio (Nabais, 2010: 100). Em 
termos comparativos pode-se afirmar que em Portugal a evolução histórica da noção de 
patrimônio acompanha a expansão geral do conceito mundialmente, mas, evidentemente, 
também teve suas peculiaridades locais ressaltadas conforme a história do país.  
Neste sentido, o discurso institucional relacionado com o Patrimônio em 
Portugal começou de forma contemporânea ao de outros países europeus, como França e 
Espanha, a partir do terceiro quartel do século XIX:  
“a partir de 1851, por influência, sobretudo de D. Fernando II, se 
começou a pensar na conservação e restauro dos monumentos 
históricos, tendo-se criado, anos mais tarde (ao que julgamos em 
1882), a Comissão dos Monumentos Nacionais que pelo Decreto de 
9 de dezembro de 1898, passou a designar-se Conselho Superior 
dos Monumentos Nacionais e, pelo Decreto de 24 de outubro de 
1901, Conselho dos Monumentos Nacionais. Foi aliás sob a égide 
deste último Conselho que foram realizadas, entre nós, as primeiras 





Também no Estado português o surgimento da proteção do patrimônio teve a ver 
com o enfraquecimento do poder monárquico. Ou seja, foi a substituição do absolutismo 
pelo constitucionalismo liberal que influenciou a política de proteção e a elaboração da 
ideia de patrimônio nacional. Nessa fase, a defesa do patrimônio em Portugal também foi 
uma reação aos danos causados pela revolução liberal de 1834, principalmente em virtude 
da deterioração dos bens confiscados da Igreja. Nesse período ocorreram grandes 
intervenções em monumentos como no Templo Romano de Évora (1869), por exemplo.  
Mas, somente às portas do século XX a primeira legislação de patrimônio foi 
implantada. Após a morte de D. Luis I e apenas com dois meses de reinado, D. Carlos I, 
penúltimo monarca constitucional português, vê nascer a primeira legislação temática 
sobre patrimônio de Portugal. Nesta primeira fase apressaram-se apenas a classificar os 
“Monumentos Nacionais” mais evidentes e inquestionáveis do país. Ao que parece, nem 
mesmo o fim da Monarquia Portuguesa, no ano de 1910, com a deposição de D. Manuel II, 
vai assegurar a efetiva implantação de uma política de proteção do patrimônio. A primeira 
norma de patrimônio sob regime republicano, o Decreto nº1 de 1911, continuava a versar 
sobre a proteção estatal a edifícios históricos. 
Passada a vigência do regime liberal no período da Monarquia Constitucional e 
na Primeira República, com a implantação do totalitarismo após o Golpe de Estado de 
1926, a política pública de proteção do patrimônio nacional ganha uma extensa 
regulamentação e institucionaliza-se ainda mais.
14
 Em 1929 foi criada a DGEMN- Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, que deveria realizar as obras necessárias nos 
monumentos nacionais. Ressalta-se o ano de 1932 como aquele em que o arcabouço legal 
principal sobre o patrimônio durante o Estado Novo seria regulamentado.
 15
 Esse período é, 
portanto, o período histórico mais importante para a compreensão das políticas públicas 
sobre o patrimônio que vigoravam à época do planejamento e da construção da Barragem 
de Vilarinho das Furnas.  
O Decreto 20.985/32, “a primeira verdadeira codificação portuguesa da matéria, 
já veio estabelecer um regime minimamente elaborado de proteção do património artístico, 
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 Vide Anexo 1. 
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 Por Estado Novo é conhecido o regime totalitário e corporativo, também conhecido como Salazarismo por 
ter como figura emblemática o ditador carismático Antonio de Oliveira Salazar. Depois de um regime de 
exceção denominado Ditadura Nacional de 1926 a 1932, inicia-se o Estado Novo português que durará de 





histórico e arqueológico” (Nabais, 2010: 93). Em acréscimo, o Decreto 21.875/32 “veio 
estabelecer e disciplinar as zonas de protecção dos edifícios públicos de reconhecido valor 
arquitectónico” (idem).  
Entretanto, outro Diploma Legal do Estado Novo, a Lei 2.032/49, demarcaria 
uma evolução do conceito de patrimônio mais abrangente que passa a vigorar nas políticas 
de proteção da segunda fase do regime do Estado Novo. Trata-se da criação naqueles anos 
imediatamente posteriores à II Guerra da noção de “Patrimônio Paisagístico” e de 
“Patrimônio Concelhio”. Ou seja, nesse diploma, pela primeira vez, a legislação 
portuguesa se afastava da tradicional correspondência entre patrimônio e “patrimônio 
histórico” ou “patrimônio nacional”, admitindo a existência de patrimônios de interesse e 
importância local e da paisagem como bem patrimoniável, o que não deixa de ser 
vanguardista considerando a época. Essa nova abrangência da noção é fundamental para a 
reconstrução do pensamento vigente sobre a matéria de patrimônio na época da empreitada 
da Barragem de Vilarinho das Furnas. 
“A refundação do estado: político, social e patrimonial foi o ponto 
de partida para colocar fim aos frágeis valores republicanos e, deste 
modo, enraizar na sociedade os valores da nacionalidade, família e 
religiosidade, traduzida posteriormente na tríade Estadonovista: 
Deus, Pátria e Família” (Alves, 2011: 4). 
A análise da legislação portuguesa é importante para o entendimento do período 
totalitário do Salazarismo (1926-1974), tendo o nacionalismo como embasamento 
ideológico de sustentação do regime. Isso também ocorreu no Brasil em relação ao Estado 
Novo brasileiro (1930-1945), demonstrando a evidente semelhança entre esses modelos 
autocráticos. Provavelmente, o patrimônio como justificativa simbólica da existência do 
Estado Nacional foi manipulado também para ilustrar o discurso nacionalista de todos os 
demais regimes ditatoriais que dominaram grande parte dos países europeus e latino-
americanos da altura.  
As ditaduras portuguesa e brasileira surgiram no mesmo período, ao final da 
nova organização mundial surgida com o pós I Guerra Mundial. Como tantas outras, essas 
ditaduras fortaleceram-se com o nacionalismo e a crise econômica dos anos de 1930.  
No caso de Portugal, como no caso da vizinha Espanha, o regime autocrático 





parte dos regimes congêneres no continente europeu. O Salazarismo foi, por assim dizer, 
um regime típico da primeira metade do século XX que, após 1945, enfraqueceu pela 
dificuldade de adequação ao novo contexto da Guerra-fria e da descolonização da África e 
Ásia, mesmo se mantendo até 1974. Este fato é importante para se compreender a 
manutenção em Portugal de ideias ultrapassadas acerca da identidade nacional, da cultura e 
do patrimônio até os anos de 1970. Explica também, em boa medida, porque os países 
ibéricos irão destoar dos demais países da Europa Ocidental nas representações da 
identidade nacional.  
Mesmo após a criação da UNESCO e o surgimento paulatino das normas 
internacionais, a adequação da noção de patrimônio ao ordenamento jurídico interno 
português foi o mais determinante por se tratar de um regime centralizado. Mas além da 
legislação e da burocracia estatal, para a presente investigação é importante analisar as 
ideologias vigentes durante o Estado Novo. Elas sustentaram algumas das intervenções do 
regime nos monumentos nacionais portugueses, bem como o enaltecimento dos estudos 
“Etnológico-folcloristas” a fim de que ajudassem a forjar uma identidade portuguesa 
coincidente com os interesses nacionalistas do Regime Salazarista:  
“Para procedermos à análise do contexto (antropológico) português 
neste período importa compreendermos que, ao contrário da 
Inglaterra ou da França, mas em similitude com a Alemanha e os 
países escandinavos, em Portugal a opção é pelos estudos 
etnológico-folcloristas. Ela manter-se-á até à década de 70 em 
estreita ligação com um discurso sobre a identidade nacional” 
(Duarte, 1999: 83). 
Esse discurso ideológico etnológico-folclorista ou etno-folclorista pode explicar 
algumas decisões relativas ao patrimônio e à identidade nacional tomadas durante o regime 
de Salazar, como o não desenvolvimento de estudos de “antropologia colonial” 16. Portugal 
prefere, por conveniência do regime, centralizar-se no “ruralismo” e no “pitoresco”, onde 
os costumes e tradições populares são tomadas como valor folclórico. Isso vai fornecer os 
elementos principais para a criação de uma identidade nacional fundada na “antiguidade”, 
“na ancestralidade” e na noção de “autenticidade”.  
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Dessa orientação ideológica do Estado Novo derivaram algumas ações 
polêmicas de manejo dos monumentos nacionais. O aparato estatal nesse período realizou 
“restaurações” que subtraiam dos prédios históricos os elementos posteriores, que tinham 
sido acrescentado ao longo dos séculos mas que eram igualmente significativos. Por todo 
território português monumentos, notadamente igrejas e castelos, foram alterados para 
destacar ou “reconstituir” sua antiguidade, privilegiando o românico, o visigótico, o gótico 
manuelino e o medieval. Assim, muitas vezes, os edifícios classificados foram 
transformados em testemunho nostálgico e artificial da ancestralidade, religiosidade e 
antiguidade da nação portuguesa, recuperando uma suposta pureza estilística.  
“As catedrais como legitimação do poder espiritual, que os 
primeiros reis souberam utilizar como forma de organizar o espaço 
territorial e estruturar social e economicamente as terras até então 
conquistadas, serão outro instrumento didáctico na esfera do ensino 
da história a favor da vanglória da nação. Rapidamente o regime 
tirou proveito do valor simbólico destes monumentos, no âmbito 
das comemorações e exposições evocativas, que se tornaram o 
veículo ideal e eficaz de acção propagandística da sua ideologia. Os 
monumentos agora intervencionados adquiriram uma gramática 
estético-artística de acordo com o período da sua fundação. O 
Românico, o Gótico e o Manuelino serão os estilos privilegiados na 
matéria de restauro monumental, em grande medida devido à sua 
conotação com os momentos áureos da nação.” (Alves, 2011: 6) 
Portanto, essa instrumentalização do patrimônio material e imaterial (através da 
opção etno-folclorista) rege esse período da história portuguesa. Entretanto, essa ideia 
conflitou com outras ideologias do Estado Novo quando na elaboração de projetos 
desenvolvimentistas baseados fortemente no intervencionismo estatal. Isso ocorreu no caso 
do empreendimento de Vilarinho das Furnas, mas pode não ter sido o único caso. O 
episódio de Vilarinho levanta a seguinte questão: se o Estado Novo valorizava o 
“ruralismo ancestral” como chave da identidade portuguesa, permitir-se a destruição 
sumária de uma Aldeia reconhecida por este mesmo regime como “antiga”, “exemplar” e 
“autentica” não seria um contracenso?  
Somente depois do Estado Novo essas visões patrimoniais e identitárias 





Patrimônio Cultural é constitucionalizado como tarefa fundamental do Estado, embora 
sendo um objeto passível de ação popular. O patrimônio passou a ser um elemento 
considerado em conjunto com o meio ambiente, a criação e a fruição cultural, numa 
definição que coincide bastante com a Convenção do Patrimônio Mundial, Natural e 
Cultural de 1972. Ou seja, o presente passa a ser importante para as políticas patrimoniais 
portuguesas. 
Do ponto de vista da identidade nacional, o país do “homem português 
tradicional”, forjado na visão etno-folclorista, vai dando lugar ao Portugal contemporâneo, 
mais contextualizado com a realidade europeia e o ocidente. Não mais uma metrópole 
colonial autocrática, ensimesmada no rural idealizado, mas um país democrático candidato 
à Comunidade Econômica Europeia já em 1977. A partir desse momento a legislação 
portuguesa começa a evoluir sob novas bases, passando pela nova legislação do Patrimônio 
Cultural de 1985, até à adesão do país à Convenção do PCI, que culminará com a inscrição 





1.2. Energia elétrica e Barragens: A Hidroeletricidade no Brasil e Portugal.  
 
No item anterior analizou-se como as políticas e as teorias sobre o Patrimônio 
Cultural dizem respeito a um ideal identitário de um país, ou seja, sobre a representação 
que o Estado Nacional escolheu para se definir. Agora trata-se-á sobre como as políticas 
energéticas também dizem respeito a um ideal de país, definindo prioridades e pretenções 
relacionadas com o horizonte econômico que se pretende alcançar. Portanto, tendo isso em 
vista, dissertar sobre o tema torna-se fundamental para contextualização da presente 
investigação no que se refere ao Brasil ou à Portugal.  
No período aludido, primeiramente, pode-se dizer que ambos os países estavam 
em busca de uma maior segurança energética para alicerçar o crescimento econômico a 
despeito dos mesmos possuírem realidades geográficas e climáticas absolutamente 
díspares. Evidentemente, devido à enorme população e território, o desafio que foi 
enfrentado pelo Brasil foi mais dramático que o de Portugal. Entretanto, guardadas as 
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escalas, ambos precisavam buscar um conforto energético para garantir um almejado salto 
industrial e um intenso processo de esvaziamento rural e crescimento urbano. 
Assim, nas páginas seguintes, procura-se esboçar essa trajetória em busca da 
independência energética que ambos países estão a percorrer. Esclarecido esse percurso, 
torna-se mais fácil compreender o que levou à construção das Barragens de Furnas (Brasil) 
e de Vilarinho das Furnas (Portugal), bem como sobre o que determinou essa opção pela 
fonte hidrolétrica, apesar de seus impactos no território e sobre a população. 
Historicamente, as políticas para produção e geração de energia elétrica em 
ambos os países variaram ao sabor das tendências econômicas dos regimes e ciclos 
políticos atravessados. Dessa forma, mais do que as tendências políticas mais ou menos 
democráticas dos regimes de governo, pesou na definição e no desenvolvimento do setor 
elétrico brasileiro e português as tendências econômicas mais liberalizante ou mais 
estatizante de suas políticas, reforçadas por uma abordagem mais ou menos nacionalista, 
independentemente dos regimes de governo. 
A geração de energia elétrica não começa sob a indução estatal, nem no Brasil 
nem em Portugal, surgindo impulsionada pelo capital privado. Os surgimentos da 
República e da eletricidade no Brasil praticamente coincidem
18
. A eletrificação surge no 
país, ainda no séc. XIX, em um momento de transição econômica e política, nos 
primórdios da Primeira República
19
. Então, o ambiente econômico que vigorava pautava-se 
pelo liberalismo econômico e pela não intervenção estatal. Assim, será o mercado e a 
iniciativa privada que inpulsionarão o surgimento do setor elétrico no país que era 
predominantente agrário e rural. O primeiro aproveitamento hidroelétrico surge na década 
de 1880
20
, mas a hidroeletricidade só se impulsiona e se organiza quando é assumida por 
companhias de capital estrangeiro (Foschiera, 2009: 90). 
Nessa fase inicial a primeira companhia privada estrangeira a se destacar no 
Brasil foi uma subsidiária da canadense Light, a Railway, Ligth and Power Company 
Limited, que começa a atuar em São Paulo e na então capital federal, a cidade do Rio de 
Janeiro. A Ligth vai se expandir construindo usinas
21
 e adquirindo outros empreendimentos 
de geração elétrica. Outra empresa de capital estrangeiro ganha notoriedade no decorrer do 
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 O Quadro do Anexo 2- Os 130 anos de energia elétrica no Brasil (1883-2013), traz a linha do tempo de 
maneira mais detalhada com base no Centro de Memória da Eletricidade.  
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 Denomina-se República Velha ou Primeira República (1889-1930) o período da política brasileira situado 
entre a Proclamação da República e ao Golpe de Estado de 1930. 
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 Vide anexo 2. 
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 Por usina entende-se as casas de força onde são geradas energia. Podem ser Hidroelétricas, térmicas, 





anos 1920, a American & Foreign Power Company – AMFORP, que investiu 
principalmente nas capitais dos Estados: Recife, Natal, Maceió, Curitiba, Vitória e Belo 
Horizonte. Abastece ainda as áreas do interior paulista não controladas pela Light. Assim, 
nos anos 1920, devido à dificuldade de regulamentação do Estado Brasileiro, 
paulatinamente ocorreu uma certa desnacionalização do setor elétrico brasileiro e um lucro 
abusivo dessas companhias estrangeiras (Foschiera, 2009: 90-92).  
Em Portugal, a utilização da água para produção de energia elétrica iniciou-se 
ligeiramente mais cedo que no Brasil, em meados do século XIX. Mas, como no Brasil, 
inicialmente o seu uso era apenas “para satisfazer consumos locais tais como iluminação 
pública e pequenas indústrias” (Carvalho, 2013: 5). No caso português também o capital 
privado fomentou os primeiros aproveitamentos hidroelétricos, mas as companhias que os 
exploraram eram na altura principalmente nacionais, ao contrário do que ocorreu no Brasil. 
 




1894 Companhia Eléctrica e Industrial de Vila Real 
1896 Sociedade de Electricidade do Norte de Portugal (SENP) 
1909 Companhia Hidroeléctrica do Varosa 
1909 Empresa Hidroélectrica da Serra da Estrela 
1918 Companhia Eléctro-Hidráulica de Portugal 
1925 Hidroélectrica do Alentejo 
  
Até 1930 todas essas várias centrais elétricas portuguesas eram a fio d´água, 
quer dizer não exigiam reservatórios.
23
 Portanto, eram mais baratas, mas também de 
pequena potência, suprindo apenas consumos locais de cidades e/ou pequenas indústrias.  
A Crise de 1929 afetou de maneira inexorável a economia mundial. A partir de 
1930 regimes totalitários eram implantados pelo mundo, substituindo o liberalismo 
econômico pelo intervencionismo estatal. Assim foi em Portugal e também no Brasil. 
Nesse período, sob a tutela estatal, o Brasil do ditador carismático Getúlio Vargas começa 
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 Realizado a partir do capítulo “Hidroeletricidade em Portugal” (Carvalho, 2013: 5-26). 
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a se industrializar, de modo que a economia agroexportadora começou a ceder espaço para a 
economia urbano-industrial. Este processo estendar-se-á até ao final da II Guerra Mundial. 
Em Portugal, da mesma forma, o regime de António de Oliveira Salazar chama para si 
o setor energético. Inaugura “os Serviços Hidráulicos e a Junta Autónoma das Obras de Hidráulica 
Agrícola” que “realizaram vários estudos sistemáticos dos rios e da viabilidade do seu 
aproveitamento tanto para produção de energia como para abastecimento de água para rega, 
resultando na elaboração do primeiro inventário dos recursos hidráulicos nacionais” (Carvalho, 
2013: 6). Também foi criada a Junta de Electrificação Nacional, em 28 de março de 1936, a fim de 
viabilizar grandes aproveitamentos hidroelétricos. 
No Brasil, esse período foi caracterizado pela proibição de aquisição ou concessão de 
aproveitamento hídrico pelo capital privado (1931); pela criação do Departamento Nacional de 
Produção Mineral- DNPM (1933); pela promulgação do Código de Águas (1934); e pela criação do 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica- CNAEE (1939). O Código de Águas foi um 
instrumento para intervenção direta do Estado sobre o território. O CNAEE visava à realização de 
estatísticas, organizar planos de interligação de usinas e sistemas elétricos (Foschiera, 2009: 93).   
Entretanto, até à II Guerra Mundial (1939-1945) a política do intervencionismo 
estatal na produção de energia foi mais bem sucedida no Brasil do que em Portugal, 
embora aqui se deva considerar a diferença de escala entre os países. Apesar dos efeitos do 
conflito mundial ter se feito sentir em ambos os países, o Brasil conseguiu finalizar 
grandes projetos estatais de produção hidroelétrica, enquanto que Portugal continuou 
totalmente dependente de capitais privados e estrangeiros.  
No Brasil nesse período incrementou-se a participação estatal na produção e 
distribuição de energia elétrica, as quais ainda estavam dominadas e controladas pela 
iniciativa privada, principalmente estrangeira. No Rio de Janeiro, a concessão da produção 
e distribuição de energia para o norte do Estado é entregue à Empresa Fluminense de 
Energia Elétrica (1937); no Rio Grande do Sul, dá-se a criação da Companhia Estadual de 
Energia Elétrica (1943) e no Nordeste verifica-se a criação da CHESF- Companhia 
Hidroelétrica do São Francisco (1948). Estes empreendimentos marcaram o início do 
Estado como construtor de usinas hidroelétricas no Brasil. Inaugura-se aí uma tendência: a 
geração energética é assumida pelo governo federal e a distribuição pelos estados da 
federação. Por outro lado, essas mudanças acarretaram a diminuição do investimento 
privado na geração de energia. Com o consumo residencial e industrial aumentando, 
anunciava-se uma crise energética (Foschiera, 2009: 95). 
Bem diferente disso, a situação portuguesa no inicio dos anos de 1940 não 





terços da produção. O custo do kWh era alto, pois a potência total do país era pulverizada 
em 660 centrais de produção elétrica, entre térmicas e hidráulicas. As três principais 
centrais hidroelétricas (Lindoso, Tejo e Santos) produziam mais que todas as outras cerca 
de 180 juntas. Apesar disso, planos e anteprojetos de aproveitamento dos principais rios 
portugueses pelo Estado foram entregues até 1945, sendo aprovada em 1944 a Lei de 
Electrificação Nacional. 
Este panorama vai ser alterado drasticamente nos anos seguintes. A geração de 
energia elétrica foi muito prolífica em Portugal. Mas tanto num país, como no outro, teve 
início o ciclo de empreendimentos com capital público que mais interessa para a presente 
investigação. Esses empreendimentos representarão um alívio na situação de carência 
energética dos dois países e também uma substituição importante do capital privado e 
estrangeiro pelo capital público e nacional nos empreendimentos de geração de energia. 
No Brasil, o período de 1945 a 1963 corresponde aos governos democráticos 
dos presidentes Eurico Gaspar Dutra, Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek- JK e João 
Goulart. Foi um período caracterizado pelo debate sobre a intervenção do Estado no setor 
produtivo, ou em outras palavras, sobre a disputa entre o liberalismo econômico e uma 
estatização que possibilitasse a almejada industrialização acelerada. O primeiro 
empreendimento desse período foi a maior obra do setor hidroelétrico até então, a 
barragem da Cachoeira de Paulo Afonso (inaugurada em 1955) que teve inicialmente a 
metade de seu capital privado. 
Em 1951, com o retorno democrático do ex-ditador Getúlio Vargas retomou-se 
a tendência do Estado desenvolvimentista, interventor e planificador. Nesse momento, 
foram elaborados quatro projetos para o setor elétrico: um fiscal para capitalizar a área, um 
segundo que colocou o BNDS
24
 como gestor do Fundo Federal de Energia, um terceiro que 
foi o Plano Nacional de Eletrificação (PNE) e um quarto para constituição da Eletrobrás 
(Centrais Elétricas Brasileiras S.A), nos moldes da estatal brasileira do petróleo, Petrobrás, 
para executar programas do PNE (Foschiera, 2009: 98).   
Com Juscelino Kubitschek à frente do governo, privilegiou-se a criação de 
empresas públicas federais e estaduais para geração de energia, mas deixou-se espaço ao 
setor privado para a distribuição. No governo de JK se criou a empresa Central Elétrica 
Furnas S.A, segundo grande empreendimento federal na geração de energia.  
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Retornando a Portugal, nos anos de 1950 e 1960, finalmente teve grande 
impulso, a produção de energia por hidroelétricas. Foram criadas a Companhia Nacional de 
Electricidade (CNE) e as Companhias Hidroeléctricas do Douro, do Zêzere e do Cávado. A 
partir daí surgiram importantes aproveitamento hidroelétricos. 
 
Quadro 2- Aproveitamentos hidroelétricos construídos na década de 1950.
25
 
Ano de Entrada 
em Serviço 




Castelo do bode Zêzere 139 
Venda Nova Rabagão 81 
Pracana Ocreza 15 
Belver Tejo 32 
1953 Salamonde Cávado 42 
1954 Cabril Zêzere 97 
1955 Caniçada Cávado 60 
Bouçã Zêzere 50 
1956 Paradela Cávado 54 
1958 Picote Douro Internacional 180 
1960 Miranda Douro Internacional 174 
 
Depois de analisarmos a evolução histórica da construção de barragens em 
Portugal e no Brasil, chega-se à conclusão que tiveram mais semelhanças do que 
disparidades no que diz respeito ao financiamento público ou privado. Depois de um início 
impulsionado pelo capital privado sem regulamentação e influenciado pelas ideias liberais 
que duraram até a crise de 1929, o processo de produção de energia nos dois países vai se 
tornando cada vez mais regulada e intervencionada pelos Estados, culminando com a 
construção de grandes aproveitamentos hidroelétricos. Mas fundamentalmente, a maior 
semelhança entre os dois países é que ambos tinham grande necessidade de realizar 
grandes investimentos para aumentar a sua matriz energética no período examinado, 
através da energia mais barata das centrais hidroelétricas. 
Tem-se consciência que o significado de “grandes aproveitamentos” é diferente 
para o Brasil e Portugal, pois, como dito, é preciso guardar as diferenças hidrológicas e de 
escala dos dois países quanto às dimensões geográficas e demográficas. Assim, no Brasil, 
com hidrologia bem mais favorável, as grandes barragens do período têm grande 
reservatório e grande potência, para se atender rapidamente a uma das maiores populações 
e territórios do mundo, enquanto que em Portugal os reservatórios das barragens são 
pequenos, com potência bem menor e em maior número.  
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“A história das grandes barragens brasileiras é relativamente recente. Até 1950, 
só havia 67 barragens, das quais 31 atendiam à regularização de vazão e abastecimento 
d’água no Nordeste (…), 26 para geração hidroelétrica e dez para outras finalidades” 
(Muller, 1995: 35). Foi apenas na década de 1950 que mais vinte e uma barragens para fins 
energéticos começaram a ser construídas (Muller, 1995: 36), destacando-se especialmente 
a inauguração da primeira das cinco usinas do complexo de Paulo Afonso na Bahia.
26
 
Concluída esta apresentação geral, já se pode contextualizar o ambiente que 
determinou a construção de Furnas, no Brasil, e de Vilarinho das Furnas, em Portugal.  
A barragem que destruiu a cidade de Guapé era de importância vital para o 
desenvolvimento do Brasil por causa da carência de energia elétrica para abastecer o país. 
Sua construção representou um novo patamar de segurança na infraestrutura energética dos 
principais centros urbanos e industriais do Brasil, promovendo a interconexão dos sistemas 
dos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Ainda nos dias atuais, Furnas é 
de fundamental importância estratégica para o país, não apenas pelo considerável potencial 
de produção de energia, mas também por regular a vazão de água dos principais 
reservatórios da Bacia do Rio Grande, onde foram construídas outras grandes barragens a 
jusante do seu lago. 
Devido ao seu porte, capacidade de produção, localização estratégica e volume 
de investimento, a barragem de Furnas representou um grande alívio e uma definitiva 
mudança de paradigma na produção de energia. É com ela que de maneira inexorável, 
ocorreu o processo de substituição do capital privado pelo público no setor elétrico. 
Ideologicamente Furnas refletia também o caráter desenvolvimentista do 
governo JK que, em última análise, pretendia substituir uma identidade agrário-rural, 
considerada atrasada, por um novo Brasil industrializado, urbano e moderno. JK foi, 
provavelmente, o líder político brasileiro que melhor encarnou essa mentalidade no século 
XX. Em seu governo será criado o Ministério de Minas e Energia (1961) e se constituirá a 
Eletrobrás (1962), holding formada inicialmente pelas grandes empresas estatais: CHESF, 
Furnas, Chevap e Termochar. Este modelo de setor elétrico perdurou até 1990. De 1952 até 
1962, o Estado Brasileiro passa a controlar 36% da capacidade instalada de produção de 
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energia elétrica, contra apenas os 8 % que detinha anteriormente (Foschiera, 2009: 98-
102).  
A barragem de Furnas era um dos maiores projetos de geração de 
hidroeletricidade do mundo e a maior barragem do Brasil à época.
 27
 Foi o primeiro mega 
reservatório do território brasileiro com um volume de 22.950.000.000 m³ (Muller, 1995: 
38). Furnas também era parte da solução para acabar com as políticas de racionamento 
energético que se tinham tornado necessárias com a ampliação da urbanização, 
industrialização e diminuição do investimento das empresas privadas. Nas palavras do 
Centro de Memória da Eletricidade: a criação da Central Elétrica de Furnas tinha o 
“objetivo de realizar o aproveitamento do potencial hidráulico do rio Grande, no trecho das 
corredeiras de Furnas, no estado de Minas Gerais, com vista a solucionar a crise de energia 
na Região Sudeste.” 
Em Portugal, até seu ao fim, o regime totalitário continuou a sua política de 
grandes investimentos hidroelétricos para aliviar a dependência do país das termoelétricas 
movidas a carvão. Assim foi durante os anos 60 do século XX, dando continuidade à 
política energética vigente. Em 1964, inaugura-se no rio Cávado, as barragens do Alto 
Rabagão e, no Douro Internacional, a barragem de Bemposta e, em 1965, a barragem de 
Vilar, no rio Távora. 
Enquanto o Brasil unificou o seu sistema de geração através de uma holding de 
empresas públicas, a Eletrobrás, Portugal unificou as suas empresas de geração em uma 
única empresa, a Companhia Portuguesa de Eletricidade (CPE) em dezembro de 1969, que 
se passará a chamar mais tarde EDP Energias de Portugal. 
28
 
Nos anos de 1970, dando sequência à estratégia do Estado Novo para geração 
de energia por meio de hidroelétricas, seis centrais elétricas foram construídas em 
Portugal.
29
 A barragem de Vilarinho das Furnas, de 1972, está entre elas, inserida no 
mesmo processo iniciado ainda antes do ano de 1950.  
Com o final do Estado Novo em 1974, os aproveitamentos hídricos para 
construção de barragens tiveram uma pausa, não havendo a inauguração de mais nenhuma 
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Furnas, com 127m, foi a primeira a ultrapassar os 100m de altura. Tinha uma área alagada de 1450 km² e 
potencia de 1312 Mw. Ainda possui um dos maiores volumes de água armazenados do Brasil.  
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 Foi a junção das Hidroelétricas do Zêzere, do Cávado e do Douro, da CIA. Nacional de Eletricidade e da 
Empresa Termoelétrica Portuguesa.  
29
 Além de Vilarinho das Furnas (1972), nos anos remanescentes do Estado Novo na década de 1970, ou 
imediatamente após, foram inauguradas as barragens de Carrapatela (1972), Régua (1973), Fratel (1973), 





barragem na década a partir de 1976, e de apenas uma na década seguinte.
 30
 O 
aproveitamento do potencial hidroelétrico dos rios de Portugal foi retomado, sob outras 
bases, no início dos anos 1990
31
 . Já no século XXI assinala-se a construção da maior 
barragem do país, Alqueva (2002) 
 32
. 
Quanto ao Brasil, a inauguração de Furnas quase coincidiu com o final do 
regime democrático, uma vez que o governo militar iniciou em 1964 indo até 1985. 
Contudo, este regime manteve a doutrina da intervenção estatal e da matriz energética 
fundada em grandes barragens hidroelétricas, principalmente após as periódicas crises do 
petróleo dos anos 1970 e 1980.
 33
  
Atualmente, o SIN- Sistema Integrado Nacional
34
, gerido pela ONS- Operador 
Nacional do Sistema é altamente dependente das grandes barragens. O imenso lago de 
Furnas de meio século atrás, que custou a destruição de singela cidade de Guapé, hoje, 
serve como reserva que ajuda a alimentar, além da central elétrica homônima, outras cinco 
a fio de água na Bacia do Rio Grande.  
Após a reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro, as barragens brasileiras são 
regulamentadas pela Agência nacional de Energia Elétrica (ANEEL), órgão autônomo, 
regulador e fiscalizador independente do setor e pela ONS.  Os grupos que passaram a 
investir no setor elétrico como concessionários de fontes de energia (rios e bacias 
hidrográficas) passaram também a ter que atuar diretamente na solução de problemas 
ambientais e na remoção de pessoas, o que antes ficava restrito ao Estado. 
Passados cinquenta anos da destruição de Guapé, o Brasil continua com a sua 
incessante busca por energia barata vinda das barragens que, apesar da legislação 
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 Trata-se da barragem de Aguieira inaugurada em 1981.  
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 Barragens portuguesas construídas nos anos 1990: Alto Lindoso (1992), Caldeirão (1993), Touvedo 
(1993), Queimadela (1993) e Senhora de Monforte(1993). 
32
 Barragens portuguesas construídas no século XXI: Foz do Tua (2015), Alqueva (2002), Baixo Sabor 
(2014),Ribeiradio (2014), Pedrogão (2005) e Bouçais-Sonim (2004). 
33
 Vide quadro do Anexo 2. 
34
 Vide Anexo 3- Diagrama Esquemático das Usinas Hidroelétricas do SIN 
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 A energia hidroelétrica talvez não fosse assim tão barata como afirmava o Estado Desenvolvimentista. 
Talvez boa parte desse custo fosse arcado pelas populações expropriadas e pelo meio-ambiente, ativos cujo 





Capítulo 2- “Guapé vai ser apenas um retrato na parede”?  
 
2.1- O Brasil de antes do golpe militar: o momento da inauguração da grande 
Barragem de Furnas. 
 
No capítulo anterior foi introduzida a trajetória da construção de barragens no 
Brasil e em Portugal, bem como a evolução dos conceitos de Patrimônio, até o momento 
das construções de Furnas e Vilarinho das Furnas. Verificou-se que esses temas tiveram 
certa confluência em ambos os países. Em linhas gerais, também já foi relatado como a 
identidade cultural neles se formatou e evoluiu até nossos dias. Além disso, foi feito um 
apanhado sobre os acontecimentos nacionais e internacionais que influenciaram, do ponto 
de vista cultural, a elaboração da consciência sobre os valores identitários que vigoraram 
no Brasil e em Portugal.  
Assim, aqui se pretende apenas pontuar e destacar alguns pontos sobre o 
ambiente político, cultural e econômico do Brasil no momento da inauguração da 
Barragem de Furnas, que ocorre no último ano da democracia brasileira antes do golpe 
militar de 1964. Desta forma, pode-se começar dizendo que a barragem de Furnas em 
Minas Gerais foi construída no final de um período intenso da política e da economia 
brasileira. Esse período também marcou profundamente a consolidação da identidade 
nacional. A barragem de Furnas inaugurou-se exatamente no último ano, antes do terceiro 
e último golpe militar da história brasileira do século XX, que deu origem a um longo 
período autoritário que durou de 1964 até 1985. 
36
  
Como visto no capítulo anterior, a construção da grande Barragem de Furnas, 
assim como outros empreendimentos industriais e obras de infraestrutura daquela época, 
fazia parte de um processo econômico que tinha suas raízes ainda no início do século XX. 
Não podemos dizer, portanto, que a construção e inauguração do empreendimento tinham 
ligação específica ou determinante com a crise política pelo qual o país passava. A 
barragem de Furnas é fruto do contexto econômico e não do político.  
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 Por assim dizer, num período de menos de 35 anos antes da inundação da cidade de Guapé, o Brasil já 
sofrera dois golpes militares: o primeiro em 1930, que encerrou a Primeira República e começou o governo 
do antigo ditador Getúlio Vargas e o segundo, em 1945, que deu início ao breve período democrático 





De fato, enfrentando difíceis contextos internacionais
37
, os anos começados em 
1930 e finalizados em 1964 foram responsáveis pelo deslocamento da velha economia 
agroexportadora, fundada na monocultura do café, para uma economia nacionalista 
desenvolvimentista com mais intervenções do Estado, industrialização e urbanização. Do 
ponto de vista econômico, a crise econômica do ano de 1963 era resultante desse 
nacionalismo desenvolvimentista que gerou inflação e déficit público. Pelo contrário, sob 
uma ótica política, a crise do regime democrático brasileiro desse período deriva de 
múltiplos fatores. 
O ano de 1963 situa-se na chamada Terceira República (1946 a 1964) que foi 
por si só um período de transição política e econômica. Ela criou a capacidade produtiva e 
as infraestruturas que viriam a ser fundamentais para o crescimento acelerado do Brasil 
entre 1967 e 1980 (Abreu, 2013: 225). Não por acaso, também é possível afirmar que essa 
época coincide com o inicio da história das Grandes Barragens para geração de energia 
hidroelétrica no Brasil, dentre as quais a de Furnas. 
Dentro desse período, iniciado a partir da II Guerra Mundial, esperou-se que o 
alinhamento automático com os Estados Unidos repercutisse em um auxílio maior da 
superpotência para financiar a infraestrutura nacional, o que não ocorreu. Entretanto, nos 
anos de 1950 construíram-se rodovias e a Usina Hidroelétrica de Paulo Afonso, com 184 
megawatts, com financiamento internacional (Abreu, 2013: 205). Por outro lado, quando 
esse alinhamento automático se viu ameaçado naquele contexto da Guerra Fria
38
, instalou-
se no país uma crise política estimulada pelos americanos. Esse contexto internacional é 
esclarecedor para se entender sob o ponto de vista ideológico os meios de comunicação 
brasileiros que registraram a destruição da Cidade de Guapé, como veremos. 
Apesar de a economia brasileira ter crescido impressionantes 9% ao ano entre 
1957 e 1961, especialmente pelo aumento da industrialização (Abreu, 2013: 217), no ano 
de 1963, quando a Barragem foi concluída, a economia estava em uma grande crise. Essa 
crise contribuirá para o fornecimento das condições políticas para o Golpe de 1964. A crise 
econômica pode ter sido uma das causas da crise política, mas foi causada pelo 
desenvolvimentismo nacionalista brasileiro que já vinha desde o Estado Novo. Nesse 
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 Marcadamente os períodos da grande depressão dos anos de 1930 e da Segunda Guerra Mundial (1939-
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último ano de democracia da Terceira República, sob a vigência da Constituição 
Democrática de 1946, a economia estava estagnada, as contas públicas deterioradas e a 
inflação acelerada. A renda per capita teve sua primeira queda significativa desde o início 
da década de 1940, na ordem de 2,4% (Abreu, 2013: 180).  
O jogo político em 1963 era bastante pesado. O governo de João Goulart era 
atacado pelos conservadores por ser socialista demais, sob um clima internacional e interno 
desfavoráveis.
39
 Assim, quando a cobertura jornalística da destruição da cidade de Guapé 
se deu, ela refletia também esse ambiente. Transparecia ainda o discurso oficial 
desenvolvimentista e nacionalista, mas surge misturado com as questões ideológicas 
geradas nas crises política e econômica pelas quais o país passava. 
 
2.2- As percepções identitárias dos intelectuais, da sociedade e da cultura dos 
anos de 1960. 
No decorrer dos anos de 1930 a 1960 os intelectuais e políticos brasileiros 
tiveram a percepção de que as suas expectativas para a elaboração e realização de projetos 
de nação imaginada foram ampliadas (Gomes, 2013: 41). De fato, para os fins da presente 
investigação, essa assertiva se estenderia também até esses primeiros anos da década de 
1960 aqui tratados. Ou seja, o projeto da nação brasileira foi forjado durante o Estado 
Novo e desenvolvido até o golpe de estado de 1964. Como veremos agora, tal projeto 
estava mergulhado no discurso do nacionalismo e do desenvolvimentismo que 
influenciaram a evolução das políticas energéticas e de patrimônio no Brasil. 
Neste período o país passou por profundas transformações que, esperava-se, 
levariam ao fim a velha face do Brasil como nação atrasada e colonizada, transformando-a 
em uma nação industrial, moderna, urbana, enfim, civilizada (Gomes, 2013:42). O 
processo de industrialização e urbanização inverteu a proporção de moradores das cidades 
e das zonas rurais, estimulando enormes ondas de migração internas. Intensificaram-se 
ainda os fluxos migratórios para o oeste, buscando ocupação de enormes áreas desabitadas 
do interior (Gomes, 2013:58). A entrada de imigração branca antes fomentada pelo Estado 
como forma de “branquear” o Brasil, como indicativo de avanço civilizatório tinha sido 
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questionada a partir dos anos 1930. A mestiçagem deixa de ser problema e passa a ser vista 
como vantagem, o povo mestiço era a “raça brasileira” (Gomes, 2013:51). Portanto, pode-
se dizer que nesse período ocorrem enormes mudanças culturais também. 
Para melhor entendimento e contextualização dessa mudança, faz-se necessário 
nesse ponto complementar aprofundando algumas informações sobre os teóricos clássicos, 
já apresentados de maneira genérica no capítulo anterior, que se debruçaram na explicação 
da identidade cultural brasileira. 
Durante a República Velha (1889-1930) 
40
, Euclydes da Cunha (1866-1909) 
introduziu a questão da identidade nacional ao publicar no ano de 1902 o livro Os sertões 
que ressaltou a existência do Brasil rural da pobreza, analfabetismo, fome e doença nos 
seus relatos da Guerra dos Canudos
41
 (Cardoso, 2013: 70). A visão racista sobre a 
identidade nacional foi refutada somente em 1932, quando Gilberto Freyre (1900-1987) 
editou o trabalho clássico, Casa-grande & Senzala. Baseado no antropólogo Franz Boas 
(1858-1942) 
42
, esse intelectual pernambucano deslocou a explicação do desenvolvimento 
brasileiro das razões climáticas ou étnico-raciais para a cultura. É de ressaltar que, sob o 
prisma cultural, os artistas da Semana de Arte Moderna de 1922, no plano da literatura e 
outras artes, já haviam feito o mesmo que Gilberto Freyre no plano teórico. Contudo, a 
teoria de Freyre tornou-se referência para a intelectualidade e forneceu uma interpretação 
de convivência pacifica entre as “raças” que compõem o Brasil, o que era conveniente ao 
Estado Novo, tornando a miscigenação uma vantagem e uma ilusão de harmonia racial 
(Cardoso, 2013: 94). 
Nos anos de 1970 as ideias formuladas por Freyre sobre a identidade nacional 
passarão a ser contestadas por intelectuais como Florestan Fernandes (1920-1995), através 
de uma análise funcionalista
43
 que contestará a existência de qualquer democracia racial no 
Brasil (Cardoso, 2013: 94). Mas no ano de 1963, quanto se inaugurou Furnas, no plano 
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 A República Velha foi um período da história brasileiro compreendido entre a proclamação da República 
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Conselheiro e seus seguidores. 
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Presotto, 2013: 243-266). 
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intelectual, a teoria de Freyre era uma das predominantes, juntamente com a dos teóricos 
que veremos a seguir. O novo Brasil que se desenhava ainda não dispunha de outro tipo de 
análise, menos conservadora, que não fosse baseada no patriarcalismo rural e na 
miscigenação. O pensamento de Freyre ainda vigente dificultava qualquer pensamento tido 
como progressista para os anos 1950 e 60, que queria mais industrialização, ruptura com a 
“ordem senhorial”, cidadania livre da “cultura de submissão” e a integração do país 
(Cardoso, 2013: 95). 
Escrita por Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982) e publicada em 1936, 
Raízes do Brasil foi outra obra clássica que foi fundamental nessa discussão intelectual. 
Explicava a cultura nacional através das influências históricas sofridas pelo passado 
colonial português do Brasil. Neste livro, Buarque de Holanda afirmava que essa história 
estaria repercutindo até àqueles anos de 1930, tendo ainda de ser superada no futuro 
(Cardoso, 2013: 140).  
No ano de 1942, também Caio Prado Jr. (1907-1990) escreveu outro clássico: 
Formação do Brasil Contemporâneo. Este historiador marxista considera os problemas da 
nação contemporânea como o desdobramento da crise do sistema colonial português
44
 que 
teria permanecido, perdurando séculos afora (Cardoso, 2013: 144). Nessa obra, os 
problemas do Brasil resultam da não superação desse processo e da não transformação 
dessas condições até aquele momento. Apesar de o Estado burocrático português ter sido 
poderoso, segundo Caio Prado Jr., os senhores latifúndios escravistas dispensariam até 
mesmo o funcionário real. No final, apesar da abolição e da emancipação do Estado 
Brasileiro, a sociedade brasileira continuou refém de uma elite senhorial “pedante e rude” 
que explorava uma enorme massa de “escravos” e não proprietários (Cardoso, 2013: 146). 
Estes três teóricos tornar-se-iam parte da linguagem corrente da camada mais 
letrada dos brasileiros a partir das edições de seus clássicos. Assim, as suas ideias ecoam 
até aos nossos dias, sendo possível encontrar ainda hoje no sensu comum a crença no 
racismo cordial de Freyre, no atraso inerente à nossa colonização de Buarque de Holanda e 
na adaptação da sociedade brasileira tradicional e patriarcal a uma sociedade de classes ao 
gosto marxista de Prado Jr. Na altura da conclusão da barragem de Furnas, graças a esses 
intelectuais, a sociedade brasileira já havia se alterado substancialmente. A noção de 
identidade nacional que havia vigorado nos primórdios do século XX estava obsoleta. O 
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país buscava outros paradigmas culturais se baseando em intelectuais como Gilberto 
Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Jr.
45
 Contudo, tais intelectuais fundavam 
suas teorias identitárias no Brasil do passado, no Brasil colonial e agrário, entretanto, não 
saberiam responder à identidade do Brasil urbano e industrial que despontava na segunda 
metade do século XX. 
As estruturas culturais brasileiras e respectivos aparatos estatais de 
cultura/educação, incluído os do patrimônio, e da comunicação social numa época em que 
a televisão ainda era incipiente, se adaptaram a esse novo Brasil, inventado e ilustrado por 
teóricos do primeiro cinquentenário do século XX. Como se analisará em seguida, esta 
mudança fundamental esteve presente na discussão sobre a repercussão cultural da 
destruição da comunidade de Guapé. Talvez pela primeira vez, foi noticiada e suscitada 
uma discussão intelectual sobre os efeitos das grandes barragens no Brasil. 
 
2.3- A agonia pública da Cidade “do Jardim”: imprensa brasileira no início 
dos anos de 1960. 
Passos Maia foi um político importante para a emancipação (em 1923) da 
pequena Guapé, localidade surgida, provavelmente, no início do século XIX na Província 
de Minas Gerais, às margens do rio Grande e do Ribeirão de Guapé. Foi também o autor da 
primeira monografia sobre o local intitulada Guapé- Reminiscências
46
, onde enaltecia tudo 
que julgava progresso e digno de orgulho, como o “Jardim Público”, situado em frente da 
Igreja de São Francisco com sua bela torre. Na monografia, o velho prefeito daquela 
cidadezinha nascente, antecipava e valorizava, sem saber, aquele tipo de coisa que após a 
Convenção da UNESCO de 1972 seria possível ser classificado como “patrimônio”, não 
por ser um monumento “autêntico”, “antigo” e “raro”, mas por ser um bem cultural 
importante para a memória e identidade daquela pequena localidade interiorana.  
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 Nas palavras de Fernando Henrique Cardoso (2013:285): “De Sérgio Buarque de Holanda diz-se que era 
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 Obra que foi escrita em 1933 pelo então médico, ex-senador de Minas e ex-prefeito de Guapé. (fonte: 






Figura 2– Cartografia de Guapé (1939) sem a existência do Lago de Furnas. Fonte: 
Arquivo Público Mineiro 
Os projetos da política desenvolvimentista energética do Governo do Brasil dos 
anos de 1950 e 1960 traduzem uma posição oposta ao pensamento de Passos Maia. Talvez 
inspirados pela construção da novíssima capital brasileira, Brasília
47
, para aqueles projetos 
na pequena urbe mineira não havia nada a merecer ser preservado.  
Como já dito, o surgimento do “patrimônio nacional”, assim como do 
“desenvolvimentismo nacional”, foram uma utopia brasileira da modernidade. Neste 
contexto, a cidade de Guapé não representava nada de especial na mentalidade da moderna 
Terceira República Brasileira que se representava sedenta por urbanização e 
industrialização e tinha como projeto a superação do atraso rural e da economia agrária. Ou 
seja, no período o objetivo era superar os ranços herdados do passado de colônia 
portuguesa escravagista. De modo não surpreendente, a cidade não tinha nada de valor a 
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ser preservado para a elite econômica, governamental e intelectual brasileira da época, pelo 
contrário, como tantas outras espalhadas pelo interior do imenso território brasileiro, 
representava uma realidade a ser superada
48
. 
De forma entusiasta, sob o olhar da modernidade, a enorme barragem com seu 
imenso lago seria uma maravilha brasileira. A Barragem de Furnas seria um símbolo do 
progresso, do Brasil do futuro. Os efeitos daquele empreendimento só poderiam ser bons, 
mesmo para as localidades a serem inundadas. Na teoria, as populações seriam deslocadas 
para habitações novas de boa alvenaria ou indenizadas, o que permitiria às pessoas 
começar novamente noutra realidade melhor, porventura, poderiam emigrar para a grande 
metrópole nacional de São Paulo, ou para a metrópole mineira em formação, Belo 
Horizonte, cada vez mais prósperas e cheias. 
Estranhamente, no entanto, naqueles anos de 1962 e 1963 algo ocorreu de 
modo diferente do receituário moderno. A agonia da cidade de Guapé foi noticiada com 
todas as suas cores dramáticas em importantes veículos da imprensa. O impacto da 
destruição da sua vida cultural e o drama da perda das referências de identidade daquela 
gente inocente, alheias àquele novo Brasil ganhou visibilidade nacional. 
De fato, a inundação da cidade de Guapé após o fechamento das comportas da 
Barragem de Furnas foi amplamente noticiada pela grande imprensa nacional. Cabe 
analisar como esses textos traduzem a ainda não elaborada ideia de “patrimônio cultural”. 
Hoje, passados cinquenta anos, esses textos tornaram-se as mais importantes fontes 
primárias sobre a destruição da pequena cidade. É notório que parte deles iam na 
contramão do discurso desenvolvimentista então vigente. 
O seguinte quadro organiza as matérias jornalísticas tratadas nesse capítulo, 
considerando o nome do veículo de comunicação a elas vinculado, o tipo de matéria, os 
títulos delas e o período (mês e ano) em que foram editadas:  
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Quadro 3- Matérias jornalísticas sobre Guapé. 
 
Para o icônico jornalista Nelson Werneck Sodré (1966: 462), o jornalismo 
brasileiro passava por uma crise desde o início dos anos de 1950. Isso devido às condições 
VEÍCULO TIPO TÍTULO MÊS/ANO 
Revista 
Alterosa 
Fotorreportagem Guapé a cidade condenada. 12/1962 
Revista 
Alterosa 
Fotorreportagem Tragédia bíblica em Minas. 02/1963 
Revista 
Alterosa 




Reportagem Magalhães atento ao problema de furnas - 










Reportagem Uma que morre, outra que nasce. 01/1963 
Revista 
O Cruzeiro 
Fotorreportagem Guapé vai ser apenas um retrato na 




Fotorreportagem Vilas desaparecem para o Brasil crescer: 




Texto opinativo Furnas já não é apenas um projeto na 




Editorial Elégia sobre quem nunca foi a Guapé. 











Uma Nova História de Guapé. 02/1963 
Revista  
Manchete 
Fotorreportagem Esta Cidade vai Morrer Afogada.  01/1962 
Revista  
Manchete 
Fotorreportagem 1.200.000 KW contra o 





Fotorreportagem A Usina Hidroelétrica de Urubupungá: A 









políticas a partir do governo eleito de Getúlio Vargas
49
 e ao financiamento desses meios de 
comunicação: 
“(…) as empresas jornalísticas usavam três caminhos para 
conseguir recursos: a tomada de particulares, por processos 
variados, (caminho largamente palmilhado por Assis 
Chateaubriand para construir o seu império jornalístico); a tomada 
a cofres públicos, em empréstimos de concessão e privilégios; e a 
recebida pela publicidade. Das três, esta era a pior, conquanto 
‘legal’, isenta de constituir-se em alvo de campanhas 
pretensamente moralistas, visto como não infringia e nem mesmo 
arranhava qualquer lei. Isso não se retira, entretanto, o traço 
essencial, quanto ao desenvolvimento da imprensa burguesa em 
nosso país.” 
Mas se, como indicado, havia problemas de isenção relacionados com o 
financiamento da imprensa daqueles anos, por outro lado, é necessário ressaltar que esta 
era livre, pois o Brasil vivia um breve hiato democrático entre dois grandes períodos 
autoritários que dominaram grande parte de sua história no séc. XX. As reportagens se 
colocavam politicamente através das chamadas linhas editoriais, jogando também com os 
interesses político-econômicos dos proprietários dos órgãos de imprensa. Quer dizer, os 
donos dos meios de comunicação não eram censurados e eram livres para poder tomar 
partido politicamente segundo seus interesses econômicos. 
No caso da cidade de Guapé, as peças jornalísticas que mais despertaram para 
esse tipo de cobertura foram as populares “fotorreportagens” e as crônicas de Raquel de 
Queiroz. Embora mais convencionais, jornais como o Estado de Minas
50
 noticiaram 
também a inundação adotando um ponto de vista institucional por decisão da linha 
editorial e, provavelmente, por algum interesse empresarial e político do jornal. 
Sem sombra de dúvida, os periódicos conhecidos como revistas (com conteúdo 
jornalístico, de variedade e de costumes) eram muito populares e tinham circulação 
                                                          
49
 Não confundir com o Estado Novo (1930-1945). Aqui se refere ao segundo governo de Getúlio Vargas, 
sob o regime democrático, iniciado em janeiro de 1951 e finalizado com seu suicídio em agosto de 1954.  
50
 No jornal Estado de Minas surgiu as seguintes reportagens: Magalhães atento ao problema de furnas -  
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nacional. Equivaliam aos jornais televisionados e à internet dos dias atuais. (Rodrigues, 
2011: 4) Essas revistas podiam não ser um meio de comunicação tão eficiente quanto a 
TV, mas era o melhor que se tinha à altura. As principais publicações periódicas de nível 
nacional naqueles primeiros anos da década de 1960 eram as revistas O Cruzeiro, 
Manchete e Revista do Globo e “reuniam centenas de milhares de leitores” (Idem). Em 
Minas Gerais, a maior de todas era a Revista Alterosa. Essas revistas se beneficiaram com 
a queda dos índices de analfabetismo (Idem) resultante daquela série de movimentos 
sociais e econômicos já relatados. Entretanto, o fotojornalismo prosperou no Brasil 
sobretudo por causa das imagens que fartamente ilustravam suas revistas, e não tanto pelos 
textos, de modo que até mesmo um analfabeto poderia delas retirar as mensagens 
principais. “As fotografias organizadas em uma sequência, com um cadenciamento 
narrativo, tinham como objetivo contar uma história com início, meio e fim” (Idem). 
Naquele tempo, mais do que nas revistas e jornais dos dias atuais, a fotografia era um 
elemento ideológico de informação que reforçava os objetivos do veículo de comunicação. 
O motivo do sucesso das revistas será também o motivo de sua derrocada com a posterior  
popularização da TV, meio bem mais eficiente para atingir a população pouco letrada que 
correspondia à maior parte dos brasileiros. 
As reportagens fontes do presente estudo foram redigidas no final de um breve 
e conturbado período democrático, por uma imprensa privada que se envolvia e participava 
nos conflitos de poder. As revistas populares de fotojornalismo tentavam direcionar as 
opiniões dos leitores não muito educados. Avaliar-se-ão em seguida cinco fotorreportagens 
publicadas nos anos de 1962 e 1963: Guapé a cidade condenada. (1962), Diário de um 
repórter. (1963) e Tragédia bíblica em Minas. (1963), da Revista Alterosa; Esta Cidade 
vai Morrer Afogada. (1962), A Usina Hidroelétrica de Urubupungá: A Maior do 
Hemisfério Sul (1963), A Lição de Urubupungá.(1963) e 1200kw contra 
subdesenvolvimento: Furnas: A Enchente do Progresso (1963), da revista Manchete e; 
Vilas desaparecem para o Brasil crescer: Furnas fecha as comportas (1963) e Guapé vai 
ser apenas um retrato na Parede. (1963), da revista O Cruzeiro. 
 
2.3.1. Guapé na revista Manchete:“Esta cidade vai morrer afogada”. 
O primeiro grande periódico a noticiar o drama da inundação da cidade de 





frase sensacionalista escrita com letras enormes: “Esta cidade vai morrer afogada”. Abaixo 
da manchete surge uma foto panorâmica de Guapé, tendo em primeiro plano a sua bela 
praça ajardinada, que ocupou uma página e meia da revista. A imagem marcante havia sido 
retirada da torre do edifício mais alto do lugar, a igreja dedicada a São Francisco de Assis, 
santo padroeiro de Guapé e, ironicamente, desde 1999, também santo patrono da ecologia.  
Claramente, a cobertura da revista tem uma abordagem pouco comum para as 
suas linhas editoriais, provavelmente por uma licença criativa dada ao fotógrafo e 
jornalista Alberto Jacob. Ao que se sabe, pela primeira vez naquele tipo de veículo 
popular, o foco de um empreendimento econômico tão importante deslocou-se do projeto 
em si para os efeitos que ele começava a gerar nas pessoas. Isso se concretiza de forma 
tímida. O texto repete a ideologia modernizante e desenvolvimentista, mas ao mesmo 
tempo, o autor ressalta no texto e nas fotos valores eminentemente culturais da cidade que 
estavam na iminência de se perder. Assim, as características urbanístico-arquitetônicas, a 
vida comunitária, as práticas religiosas e os modos de produção agrícolas ali mencionados 
são aspectos identitários e culturais que verão a sua defesa repercutida na futura definição 
de “patrimônio cultural”.  
c  
Figura 3 - Páginas 82 e 83 da revista Manchete de 27 de janeiro de 1962. 
A revista Manchete havia sido fundada dez anos antes, em 1952, e já rivalizava 
na preferência do público com a tradicional revista O cruzeiro na categoria de 





pertencente a imigrante judeu ucraniano Adolpho Bloch, não estava nem próximo de poder 
rivalizar em poder e grandeza com o grupo Diários Associados de Assis Chateaubriand, 
proprietário da revista O Cruzeiro, que também repercutirá a destruição da Cidade de 
Guapé, como se analisará adiante. 
A revista Manchete havia sido fundada dez anos antes, em 1952, e já rivalizava 
na preferência do público com a tradicional revista O cruzeiro na categoria de 
fotorreportagem. Mas a empresa proprietária da Manchete, o grupo Bloch Editores, 
pertencente a imigrante judeu ucraniano Adolpho Bloch, não estava nem próximo de poder 
rivalizar em poder e grandeza com o grupo Diários Associados de Assis Chateaubriand, 
proprietário da revista O Cruzeiro, que também repercutirá a destruição da Cidade de 
Guapé, como se analisará adiante. 
A primeira fotorreportagem da referida revista documentou a situação de 
Guapé em quatro páginas, a 27 de janeiro de 1962, aproximadamente um ano antes da sua 
inundação. Apenas uma dessas páginas tinha texto, o restante eram imagens fotográficas.  
Verdadeiramente, parece que o autor partiu das imagens e que foi a partir delas 
que elaborou as frases de efeito. O pouco texto surge como o elemento assessório. Além da 
fotografia enorme do jardim público da cidade, que complementa o sentido do título, 
outras cinco fotografias conduzem o leitor a uma narrativa. A imagem do “Jardim” foi 
escolhida porque representará o que era mais significativo da cidade. Dá a entender, 
portanto, que o bem simbólico mais expressivo de Guapé era aquela praça grande e 
ajardinada e o conjunto arquitetônico do seu entorno. Se “essa cidade vai morrer afogada” 
aqueles atributos culturais que representariam, em última análise, a própria vida de Guapé, 
também desaparecerão. 
Quanto às outras fotografias, a primeira era das obras da barragem, portanto, 
não expressava nada de identitário. Na segunda apareciam “mocinhas” bem arrumadas e 
vestidas ao gosto da época, passeando pela bela praça ajardinada. De certo modo 
complementa a fotografia principal, expressando a vivência cultural do lugar, o lado 
imaterial do “Jardim Público”. A terceira fotografia retratava o êxodo dos que seriam 
expulsos pelas águas, pessoas em mudança. Contudo, isso se dava dentro do cenário 
urbano do casario típico de Guapé, outra referência cultural. Na quarta apareceria a 
habitante mais idosa de Guapé, com um olhar preocupado, em posição de oração. O autor 





Finalmente, a última fotografia mostra um padre velho com sua batina tradicional, 
discursando com dedo em riste, no centro de uma aglomeração de pessoas, algumas 
protegidas do sol por chapéus e sombrinhas. Ali o velho padre também reflete a 
antiguidade, a religiosidade e a coesão comunitária, atributos que também são referências 
culturais, portanto. 
Caso o leitor desejasse, poderia parar por aí, pois a mensagem que se pretendia 
transmitir já estava passada e, como descrito acima, essa mensagem era cultural e remetia 
para os elementos identitários da cidade. Entretanto, o texto também iria no mesmo 
sentido, confirmando as imagens e o título. 
A parte textual da publicação informava do drama do pároco de origem 
estrangeira, João Oenning, que estava à frente da paróquia há 28 anos e que desejava ser 
sepultado na Cidade de Guapé que seria destruída. Era esta personagem que inspirou o 
título da matéria. O padre vivia o desafio de uma brusca mudança e de orientar as pessoas 
naquela transição, na condição de líder espiritual.  
 
Figura 4 - Páginas 84 e 85 da revista Manchete de 27 de janeiro de 1962. 
A seguir Jacob (1962) apela para elementos da memória coletiva: explica que o 
nome Guapé quer dizer “caminho d’água” em tupi-guarani; elogia o conjunto arquitetônico 





Estado do Rio de Janeiro
51
. Todo esse trecho não reflete o discurso modernizante e 
desenvolvimentista vigente. Suas reflexões remetem para as preocupações de natureza 
cultural demonstrando que, para ele, o núcleo de Guapé era entendido como um 
patrimônio, tal qual a esquecida cidade histórica do Rio de Janeiro. Depois fala do êxodo 
dos moradores de Guapé para Santa Catarina, Paraná, Goiás, Belo Horizonte, Rio e São 
Paulo; menciona a construção da nova Guapé e as indenizações insuficientes e, por fim, 
relata a destruição da economia agrícola da região com a inundação das terras férteis. 
Ainda que inesperado, esse discurso representa um pensamento típico dos questionamentos 
da chamada “modernidade tardia” de Giddens (1991).  
Depois de muita crítica, nos três parágrafos finais a revista se contradiz e 
justifica tudo com um subtítulo que teve pouco destaque: “O progresso exige também uma 
cota de sacrifícios”. Teria sido uma exigência da linha editorial da Manchete? 
Resumindo, nesta fotorreportagem chama a atenção uma consciência 
patrimonial que antecipa o seu tempo, nela se refletindo os princípios norteadores 
estabelecidos na legislação internacional somente em 1972, na Convenção de Paris da 
UNESCO e, de certo modo, na Convenção do Patrimônio Cultural Imaterial, de 2003. Por 
valorizar no texto a cultura e o patrimônio comunitário, não o “patrimônio da nação” típico 
do século XIX, o autor denuncia a perda da praça central, “um dos orgulhos de Guapé”, a 
perda de suas residências “de bom gosto”. Subentende-se que a comparação da perda da 
cidade de Guapé com a de São João Marcos implica em equiparação, embora esta última 
tivesse sido tombada e consagrada como “monumento histórico e arquitetônico nacional”, 
um patrimônio óbvio, e a primeira só pudesse ser um patrimônio à luz dos novos critérios 
do “patrimônio cultural”. Até são relatados aspectos imateriais da cultura local, tal como a 
afirmação sobre a inaptidão dos habitantes para produção agrícola em terrenos mais altos e 
os costumes culturais do “Jardim Público” que tanto encantara aquele jornalista. 
Como os demais grupos empresariais da imprensa brasileira, as linhas 
editoriais de Adolpho Bloch também eram liberais e faziam apologia do 
“desenvolvimentismo”. Portanto, também estavam abertos para permutar sua influência em 
troca dos favores de representantes dos poderes políticos e econômicos brasileiros. Assim, 
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 O Município de São João Marcos foi despovoado e quase totalmente demolido para construção de uma 
barragem de hidrelétrica de Ribeirão das Lages, no sul do Estado do Rio de Janeiro. Era uma importante 
cidade histórica do século XVIII e chegou a ser tombada pelo SPHAN em 1939, mas foi “destombada” pela 
ditadura de Getúlio Vargas e a partir dos anos de 1940 foi destruída. Não chegou a ser totalmente inundada e 





a matéria de 1962 destoa completamente das outras publicadas posteriormente sobre o 
tema na mesma revista.  
Por exemplo, nos meses de janeiro e fevereiro de 1963 a revista Manchete 
editou três reportagens de fotojornalismo sobre construções de barragens: a primeira 
propagandeava claramente o governador Carvalho Pinto do Estado de São Paulo pela 
construção do Complexo Hidroelétrico de Urubupungá
52
; a segunda falava da Barragem de 
Furnas com ufanismo, e a última, como a primeira, promovia o governador de São Paulo e 
possível candidato à Presidência da República, também em função de Urubupungá. 
 
         Figura 5 - Páginas 12 e 13 da revista Manchete de 26 de janeiro de 1963. 
Atente-se na reportagem sobre a Barragem de Furnas, de 26 de janeiro de 
1963, e no modo como ela destoa da primeira de um ano antes. A reportagem “1.200.000 
KW contra o subdesenvolvimento: FURNAS, a enchente do progresso” desdenha da figura 
do “cabloco53” e culpa-o pela falha de evacuação da população que, “matutamente”54, 
duvidou que a água chegaria, embora admitindo que os processos de desapropriação não 
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 O Complexo de Urubupungá reúne três hidroelétricas: Ilha Solteira, Jupiá e Três Irmãos. 
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 Cabloco é o nome dado ao tipo mestiço de índios com brancos. Pode ser usado genericamente para 
designar o habitante da Amazônia e de outras regiões longínquas. Por vezes, o termo pode ser usado 
pejorativamente, como na referida matéria jornalística. Possivelmente nos dias atuais esses termos ofensivos 
seriam considerados racistas. 
54
 Matuto é um termo pejorativo que designa o habitante do mato, quer designar as pessoas da zona rural que 





tinham sido completados. Certamente este autor não concordava com as ideias de Gilberto 
Freyre sobre o valor da mestiçagem no Brasil. 
Por outro lado, este texto destaca o lado humano da situação com letras 
destacadas: “A paixão por suas casas fez com que muitos camponeses esperassem até o 
último momento a invasão das águas”. Apesar disso, reproduz o mito da modernidade 
sempre benéfica: “A tristeza de alguns é apenas momentânea, pois sua região receberá os 
benefícios do progresso”. Reforça essa ideia com uma grande fotografia com a imagem de 
um homem moreno (seria um dos caboclos matutos mencionados?) olhando desolado para 
as águas de cima do telhado de seu casebre alagado. 
Esta reportagem da Manchete de 1963 é extremamente conservadora refletindo 
o pensamento “desenvolvimentista” majoritário, onde a “identidade” do Brasil relacionada 
com o mundo rural, o camponês rude, a pequena vila interiorana significava 
subdesenvolvimento que deveria ser superado pela nova face brasileira: moderna, 
industrial e urbana, enfim, o Brasil da Barragem de Furnas. A matéria termina de forma 
quase inocente de tão nacionalista e ufanista:  
“Depois de construída a usina de Furnas, que só os Estados Unidos, 
União Soviética e Canadá têm iguais, o brasileiro poderá, com 
razão, encher o peito e perguntar: “Será subdesenvolvido o país que 
constrói, em 5 anos, a maior usina hidrelétrica do hemisfério sul”?” 
 
2.3.2. Guapé na Revista Alterosa: denúncia na Imprensa Mineira. 
Em 1939 começou a circular a Revista Alterosa, sediada em Belo Horizonte, 
Minas Gerais. Em 1962 a revista é comprada por Magalhães Pinto, governador de Minas 
Gerais à época, e passa a ser dirigida por Roberto Drummond, jornalista e escritor mineiro 
(Rodrigues, 2011: 3). Depois disso, “a revista passou por uma reforma editorial, na 
tentativa de se modernizar. Além da mudança no formato, que ficou maior, a publicação 
adquiriu um perfil mais político.”55Magalhães Pinto era uma das principais lideranças do 
principal partido conservador do Brasil na altura, a UDN- União Democrática Nacional, e 
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esteve no centro dos acontecimentos que propiciaram o Golpe Militar de 1964, tendo sido 
uma personalidade importante do futuro regime. 
“O Governador de Minas, ao que parece, compra o periódico para 
fazer de suas páginas um arauto de suas ideias políticas. É comum 
nas páginas de Alterosa acusações contra comunistas ou contra o 
governo João Goulart. Muitas vezes, tais acusações têm um caráter 
pessoal e culpam Goulart por ser um mau pai, um mau marido e, 
portanto, um mau governante.” (Rodrigues, 2011: 4) 
Magalhães Pinto, além de governador de um dos principais estados da 
federação, era um rico banqueiro e um dos possíveis candidatos à Presidência da República 
(Rodrigues, 2011:4). Mas é provável que a decisão de realizar uma ampla cobertura sobre a 
destruição da cidade de Guapé tenha partido de seu diretor Roberto Drummond, famoso 
escritor e jornalista que teve como obra mais popular o romance Hilda Furacão. A linha 
editorial da Revista Alterosa e seu layout se devem à sua direção
56
, fora ser a expressão da 
personalidade do banqueiro e governador Magalhães Pinto. 
Possivelmente sem contar com a conivência de Magalhães Pinto, o tom de 
crítica social presente nos textos dos jornalistas Oswaldo Amorim e Pepito Carrera seria, 
contudo, do agradado do diretor Roberto Drummond, o qual será investigado por sua 
tendência esquerdista durante o regime militar que se vai seguir. 
A primeira matéria da Revista Alterosa foi “Guapé, a cidade condenada”, do 
mês de dezembro de 1962. De alguma forma, repetiu a reportagem da revista Manchete de 
janeiro daquele mesmo ano, porém com mais detalhes, mais drama e crítica social. 
Principalmente, esta reportagem não fez concessões para justificar aquele sacrifício 
coletivo em nome do progresso. Ilustrando o seu título, a matéria coloca outra grande 
fotografia panorâmica da praça central tirada da torre da igreja, também com página e meia 
e com praticamente o mesmo ângulo da fotografia da reportagem da Manchete, que 
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 “Até então Alterosa, criada em 1939, era uma despretensiosa revista mensal de amenidades em formato 
pequeno. O novo dono quis mudá-la inteiramente, e confiou a tarefa a José Aparecido de Oliveira; este, por 
sua vez, convidou para chefiar a redação, Roberto Drummond (…) Provincianismos (…) foram banidos em 
benefício de grandes reportagens. Propriedade de um banqueiro, dinheiro não faltava (…) Alterosa acabou 
quando secaram determinados projetos políticos de (…) Magalhães Pinto, um dos líderes civis do golpe 
militar, viu se esfumarem seus planos de chegar à presidência da República – e, nesse momento, seu 





afirmava que a cidade iria “morrer afogada”. Pela semelhança, é provável que a Revista 
Alterosa tenha sido influenciada pela revista Manchete. 
 
Figura 6 - Páginas 54 e 55 da Revista Alterosa de dezembro de 1962. 
 





Depois disso, a revista é ilustrada por 10 outras fotografias que contam e 
direcionam a narrativa, como é praxe no fotojornalismo. A primeira imagem mostra uma 
senhora vestida com simplicidade, de costas, sentada na calçada com os pés descalços, no 
meio da bagagem improvisada em sacos de linhagem e caixas de papelão. A segunda 
mostra uma palmeira do jardim da praça coberta por propaganda política. A terceira e a 
quarta fotografias foram colocadas uma acima da outra e estabelecem visualmente a 
comparação entre as velhas e bonitas casas de Guapé que seriam destruídas e as casinhas 
populares, todas iguais, que foram entregues à população na nova Guapé. Depois, a quinta 
fotografia, retrata o “mais velho filho de Guapé” fumando seu cachimbo57, despreocupado. 
Na sexta é mostrado um casal sentado no banco da praça e nas duas seguintes são 
retratados o conjunto arquitetônico da Praça e uma velha residência já degradada. As duas 
últimas retratam o interior da igreja durante uma missa e, por fim, o padre caminhando 
cabisbaixo para a velha igreja. Enfim, a mensagem fora transmitida, mesmo para um 
analfabeto que folheasse a revista. 
As fotografias descritas acima refletem praticamente os mesmos elementos 
com a mesma simbologia cultural das imagens impressas na revista Manchete 11 meses 
antes. Ou seja, nas figuras do “Jardim Público”, do seu banco de praça, do casario, do 
homem mais velho, do padre e da igreja estão presentes os atributos culturais da cidade 
como sua arquitetura, seu aspecto urbano, sua vida cultural cotidiana, sua religiosidade e 
sua memória ainda viva. Somente as figuras da pobre retirante e da simplicidade impessoal 
das novas casas parecem apontar para uma nova crítica social mais evidente. 
O repórter Oswaldo Amorim utilizou muitas referências culturais em sua 
narrativa. A principal delas estava na perda da cultura material que estimula a memória 
pessoal ou coletiva da cidade e de alguns de seus personagens. Neste sentido, o jornalista 
lamentou a perda do Jardim “onde descobriram o amor”, da igreja e do cemitério que, 
estando situados na parte mais alta da cidade, poderia escapar das águas da Barragem, 
como de fato ocorreu. Quanto ao texto, pode ser dito que esses locais são tratados na 
reportagem de 1962 quase refletindo precocemente o conceito de “patrimônio cultural” e, 
também, o conceito de “lugares culturais”58 introduzido pela Convenção para Salvaguarda 
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 Quase um plágio da revista Manchete, que retratou “a mulher mais velha” de Guapé.  
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 Lugares culturais, segunda a Convenção da UNESCO de 2003, são locais associados às práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas entendidas como “patrimônio cultural imaterial”. que 
as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu 





do Patrimônio Imaterial de 2003. Sem saber que falava de “patrimônio cultural”, Oswaldo 
Amorim classifica sua perda como “problemas sentimentais”. Será patrimônio então um 
sentimento?  
É claro que o jornalista menciona outros problemas, como a destruição de 
fazendas produtivas, a desvalorização dos imóveis urbanos e rurais, as indenizações 
injustas e o atraso na construção da Nova Guapé, sempre se utilizando de uma alusão 
comparativa com o mítico dilúvio bíblico, talvez para tornar sua história ainda mais 
popular.  
A outra reportagem da revista sobre Guapé noticia o momento exato do 
extermínio daquela comunidade, chamando àquele momento “Tragédia Bíblica em 
Minas.” Mas nela, o mesmo autor volta a utilizar as referências culturais de Guapé, 
especialmente quando expõe as fotografias da cidade em ruínas e da bela igreja preste a 
desaparecer no local chamado por ele “Uma Hiroshima onde, também, é proibido sorrir.” 
Além do mais, o texto revela toda a incompetência do Estado 
desenvolvimentista e o desrespeito pelo cidadão e pelas comunidades atingidas pelo lago 
de Furnas, das quais Guapé era a principal delas.  
 






Figura 9 - Páginas 16 e 17 da Revista Alterosa de fevereiro de 1963. 
 
Figura 10 - Páginas 18 e 19 da Revista Alterosa de fevereiro de 1963. 
O relato jornalístico procura revelar todo o drama humano: segundo a matéria, 
inúmeras pessoas só saíram (foram retiradas) na última hora de suas propriedades rurais; 
ocorreram casos de pessoas que enlouqueceram; houve dois suicídios, aumentou-se 
enormemente o consumo de cachaça e tranquilizantes. O “público” do comércio e da igreja 
caiu bruscamente; ninguém se casou em janeiro de 1963. Em todos os relatos os 





um repórter, Oswaldo Amorim ainda transcreve diálogos emocionantes com os habitantes 
de Guapé. 
Analisando sob o prisma patrimonial, o efeito na comunidade dessa “tragédia” 
relatada na Alterosa, pode ser entendido como um acontecimento em que toda uma 
população perde repentina e definitivamente quase todo seu patrimônio. A começar pela 
perda da paisagem cultural, a fotorreportagem remete a perdas culturais identitárias: do 
acervo arquitetônico, do traçado urbano, do modo de vida rural tradicional, da alteração do 
espaço tradicional de produção agrícola, bem como das referências afetivas e comunitárias. 
O texto refere como resultados dessa perda de suas referências culturais as desordens 
psiquiátricas, o alcoolismo e, até, o suicídio, somado ao desespero advindo das 
necessidades socioeconômicas decorrentes da inundação. 
 
2.3.3. Guapé nos “Diários Associados”: de “retrato na parede” à retratação 
de Rachel. 
O incidente ocorrido em Guapé não seria um fato irrelevante nos noticiários 
impressos do Brasil considerando a grandeza da Barragem de Furnas que seria a maior da 
América Latina. Mas sem dúvida, um dos principais motivos pelo qual a história ocorrida 
em Guapé ficou nacionalmente conhecida, é o fato de que a linha editorial da maior revista 
do maior conglomerado de comunicação brasileiro da época decidiu noticiá-la. 
59
 
A revista O Cruzeiro foi lançada em 1928, vindo a se tornar a mais influente 
revista jornalística brasileira com circulação nacional a partir dos anos de 1940. Era o 
veículo de comunicação mais poderoso do magnata Assis Chateaubriand que o usava 
segundo seus interesses.  
Na revista O Cruzeiro, a história de Guapé foi tema de duas reportagens 
fotojornalísticas, de duas crônicas da escritora Rachel de Queiroz e de outros dois textos.  
Como Já vimos, o jornal Estado de Minas também noticiou de forma 
institucional os acontecimentos de Furnas. Este jornal tinha alcance estadual, mas também 
era de propriedade do Diários Associados, como a revista O Cruzeiro. No seu conjunto o 
Diários Associados representava os interesses do grupo de Chateaubriand junto aos 
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políticos mineiros que tinham grande influência na vida nacional, como Tancredo Neves, 
Juscelino Kubistchek e Magalhães Pinto. No entanto, essas reportagens do Estado de 
Minas sobre Guapé não auxiliaram a presente investigação, exceto para certificar como se 
deu a divulgação institucional da inauguração de Furnas, já que reproduzem o discurso 
desenvolvimentista que era nacionalista e modernizante. 
De fato, o paraibano Assis Chateaubriand era a representação viva das ideias 
do Estado nacionalista/desenvolvimentista baseado nas prerrogativas da modernidade. 
Esteve próximo do centro dos principais acontecimentos brasileiros da primeira metade do 
século XX e foi construindo seu império
60
 à medida que se tornava influente política, 
social, cultural
61
 e economicamente. O poderio de Chateaubriand dominou a vida nacional 
nas áreas da cultura, da política e da sociedade, podendo ser comparado ao magnata norte-
americano Willian Randolph Hearst, que fora o inspirador do personagem “Cidadão 
Kane”, de Orson Welles. (Morais, 1994: 613). 
 
Figura 11 - Páginas 108 e109 da revista O Cruzeiro de 02 de fevereiro de 1963. 
Não foi possível identificar nesta investigação o que levou o grupo mais 
poderoso da imprensa brasileira a trazer à baila nacionalmente o “afogamento” de uma 
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 Possuía em 1959 um “império de comunicações”: “quarenta jornais e revistas, mais de vinte estações de 
rádio, quase uma dezena de estações de televisão, uma agência de notícias e uma empresa de propaganda”. 
(Morais, 1994: 613). 
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cidade interiorana do sul de Minas na revista O Cruzeiro, enquanto outros meios de 
comunicação preferiram não dispensar tal atenção com base no costumeiro ideal 
desenvolvimentista modernizante. Mas não causaria estranhamento algum se isso refletisse 
algum dos múltiplos interesses políticos e econômicos do grupo de Chateaubriand. 
A primeira reportagem de O Cruzeiro, assinada por José Franco, noticiou o 
advento do fechamento das comportas da barragem Hidroelétrica de Furnas no início de 
fevereiro de 1963. Apesar do título chamativo, Vilas desaparecem para o Brasil crescer: 
Furnas fecha as comportas, a matéria não era nem um pouco amigável para com as vítimas 
dessa remoção compulsória da população. Reproduzia o lugar comum do pensamento 
desenvolvimentista.  
 
Figura 12 - Páginas 110 e 111 da revista O Cruzeiro de 02 de fevereiro de 1963. 
Das sete fotografias apresentadas, quatro mostravam essas “vilas”, nas palavras 
do repórter, que seriam inundadas. Duas fotografias de Guapé, classificavam-na como “a 
maior delas”62 e mostravam um caminhão de mudança e um fotógrafo lambe-lambe63, 
retratando rituais de despedida de suas casas. Duas outras fotografias eram da área rural. 
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 Guapé não podia ser considerada uma vila, mas uma cidade pequena. Para a costumeira nomenclatura 
brasileira esse termo podia ser considerado depreciativo. 
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 Lambe-lambe é um método artesanal de fotografia instantânea muito popular no Brasil até, pelo menos, a 
década de 1960. Atualmente este método está em vias de extinção. O nome lambe-lambe vinha do costume 






Uma do pequeno distrito de Santo Hilário
64
, no município vizinho de Formiga, que foi 
parcialmente atingido pelas águas. Era retratado o pouso de um helicóptero em contraste 
com a imagem de um homem a cavalo. As outras três fotografias mostravam a barragem, 
sendo que uma delas retratava o presidente de Furnas, John Cotrim, com olhar diligente 
sobre o lago. 
Somente a foto do fotógrafo lambe-lambe remete de alguma forma para o 
significado afetivo da cidade sendo destruída à vista dos seus moradores. As demais apenas 
confirmavam em imagens a ideia do título da matéria, “Vilas desaparecem para o Brasil 
crescer”. 
 
Figura 13 - Páginas 112 e 113 da revista O Cruzeiro de 02 de fevereiro de 1963. 
É possível afirmar que se tratava de uma mal disfarçada peça de propaganda, 
talvez encomendada pelo chefe dos Diários Associados, Assis Chateaubriand. A 
reportagem dizia da grandiosidade do lago formado pela barragem, “oito vezes o volume 
da baia de Guanabara”. Claramente justificava-se tudo em troca do progresso, o que era 
evidenciado pelo subtítulo: “O progresso beneficiará os que hoje choram a perda de suas 
terras”. Justificava essa perda, dizendo: “o sacrifício desta terra e da gente que dela foi 
obrigada a mudar-se é o preço que pagamos pelo nosso desenvolvimento industrial”. 
Afinal, sem aqueles sacrifícios os “parques industriais do Rio e de São Paulo entrariam em 
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 Parcialmente destruído por Furnas, este distrito sim, pode ser considerado uma vila ou povoado, até mesmo 





severo racionamento de energia a partir de julho de 1963”, algo que para o pensamento 
desenvolvimentista da época seria impensável. 
Além disso, acusava a mesma “cablocada que se fez de desentendida”65 pela 
retirada das pessoas “às carreiras”66. Atribui a responsabilidade às vítimas: culpa-as do 
“silencioso fatalismo mineiro”. É afirmado que Guapé seria “totalmente reconstruída”, 
tendo “pela primeira vez redes de luz, esgoto e água”67. A reportagem também tinha dito 
que as terras inundadas tinham sido compradas amigavelmente, na maioria dos casos, “em 
média oito vezes o valor declarado para fins de pagamento de imposto”. O “progresso 
beneficiará os que hoje choram a perda de suas terras e de seus lares”, afirmava a matéria. 
A revista dá voz a Assis Chateaubriand, “entusiasta da obra”, noticiando que 
John Cotrim fora agraciado pelo magnata com a Ordem do Jagunço
68
 pela conclusão de 
Furnas: “conseguiu vencer as dificuldades da inflação e da política69 para entregá-la a 
tempo e evitar o racionamento de energia no Rio e São Paulo”. Além disso, informava que 
Furnas iniciaria as obras para construção da barragem de Estreito, um dos doze 
empreendimentos de aproveitamento hidrelétrico rio Grande abaixo, graças àquele imenso 
lago de Furnas.  
Entretanto, de todas as reportagens fotojornalísticas sobre a cidade de Guapé, a 
que teve maior repercussão foi a última, Guapé vai ser apenas um retrato na parede … 
mas como dói, de 09 de março de 1963. Surgia acompanhada de dois outros textos: Elegia 
de quem nunca foi a Guapé ( porém tem pena) e Furnas não é apenas um projeto na 
parede mas como brilha!, escrito por Lucas Lopes sobre Furnas para este caderno especial 
da revista O Cruzeiro. As fotografias da reportagem mostram detalhes arquitetônicos da 
igreja matriz, de crianças, da velha Guapé como era e outra de como estava ficando com a 
inundação que já chegava a um quarteirão da praça ajardinada. Retratam também o 
principal conjunto arquitetônico de Guapé prestes a ser destruído, certamente um 
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 Também nesta revista uma referência racista que ligava pejorativamente a mestiçagem cabocla ao atraso. 
Tal visão é ultrapassada até mesmo para os anos 1960, passados 30 anos da publicação de “Casa  e Senzala” 
de Gilberto Freyre. 
66O termo “às Carreiras” quer dizer “às pressas”. 
67
 Não era verdade, a antiga Guapé tinha fornecimento de água e a energia vinha de uma pequena turbina 
hidráulica instalada junto a Cachoeira do Paredão, situada naquele município. 
68
 Premiação que Assis Chateaubriand dava aqueles que se destacavam segundo seus critérios pessoais. 
Jagunço ou capanga é uma referência à Paraíba de Chateaubriand e denomina o homem armado que prestava 
serviço de segurança por dinheiro. Um tipo mercenário presente no imaginário nordestino. 
69
 Mas esclareceu na própria reportagem que o presidente de Furnas fora escolhido em gestões anteriores e 





“patrimônio cultural” sendo perdido. As crianças das fotos conferem humanidade ao drama 
reforçando a mensagem das outras fotos. 
No texto que acompanha as fotografias, talvez influenciado pela crônica de 
retratação de Rachel de Queiroz de que falaremos a seguir, o mesmo repórter José Franco 
que assinou também a primeira matéria já relatada mudou sua visão radicalmente.  
 
Figura 14 - Páginas 96 e 97 da revista O Cruzeiro de 09 de março de 1963. 
O texto é quase poético, nada parecido com o da primeira reportagem de O 
Cruzeiro por nós analisada. Muito extenso, o que é incomum em fotojornalismo, cita 
personagens guapeenses como o político Passo Maia e um poeta e funcionário da agência 
local dos Correios, Jorge Zacarias. Essa matéria profere palavras elogiosas acerca da velha 
Guapé como “cidade das rosas”, com o “melhor clima do mundo e uma das donzelas da 
cristandade”. Relata a tristeza da população, fala das três pessoas que enlouqueceram e da 
que se suicidou com formicida em Santo Hilário, povoado vizinho a Guapé, no município 
de Formiga. Também conta das perdas nas diversas “vilas” alagadas. Informa que Guapé 
teria a maior parte de território alagado, inclusive o grupo escolar, a igreja Matriz e a os 
jardins da praça. Trata-se de uma história contundente, apontando um outro lado dos fatos 
relacionados com a barragem de Furnas. Portanto, era um texto com inúmeras referências 








Figura 15 - Páginas 98 e 99 da revista O Cruzeiro de 09 de março de 1963. 
O editor achou por bem acrescentar outro texto no caderno especial sobre a 
Barragem de Furnas: Elegia de quem nunca foi a Guapé (porém tem pena). Em forma de 
editorial, a revista apresenta ao leitor um outro autor que diverge do repórter José Franco. 
Trata-se de um certo Lucas Lopes, engenheiro que defende o desenvolvimento a todo o 
custo. Nesse texto seguinte, provavelmente temendo não agradar Chateaubriand, faz-se um 
contraponto: Furnas não é apenas um projeto na parede mas como brilha!, onde o 
engenheiro naturaliza a situação e passa a mensagem de que “graves problemas humanos” 
sempre fizeram parte do cotidiano nas grandes barragens. Após citar nomes de várias 
barragens pelo mundo, o engenheiro discursa sobre os benefícios de Furnas para a 
industrialização e as novas oportunidades de trabalho e emprego na região. Os fins 
justificariam os meios. 
Assis Chateaubriand sempre se cercou de intelectuais, já sendo um personagem 
presente desde o movimento modernista dos anos 20. Possivelmente, Chateaubriand 
compreendeu a necessidade de manter relações com a “elite cultural”70 do Brasil, inclusive 
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 Em geral, esta “elite cultural” no plano intelectual reproduzia Gilberto Freyre, reabilitando a mestiçagem 
brasileira, tinha uma visão marxista semelhante à de Caio Prado Jr., e/ou acreditava nos ensinamentos de 
Buarque de Holanda. Porém, em todos os casos, essa “elite” pregava a superação do subdesenvolvimento que 





empregatícias ou como mecenas, podendo ser esta mais uma de suas estratégias de poder. 
A partir dos anos 1930, O Cruzeiro teve como repórteres e cronistas nomes importantes da 
literatura e da intelectualidade, tais como: Nelson Rodrigues, Lúcio Cardoso, Alex Viany, 
Franklin de Oliveira, Gilberto Freyre, José Lins do Rêgo, Otto Lara Rezende e também 
Rachel de Queiroz
 
 (Moraes, 1994: 426). 
A escritora cearense Rachel de Queiroz (1910-2003) era um desses 
“intelectuais de Assis Chateaubriand”, que acreditavam no progresso em contraposição à 
situação social que denunciava nos seus romances. Considerada uma mulher à frente de 
seu tempo, Rachel foi também uma cronista, poeta e jornalista importante, sendo a 
primeira mulher a ingressar na Academia Brasileira de Letras em 1977. Pertencia à 
segunda geração modernista, sendo uma das representantes do romance social nordestino, 
juntamente com Graciliano Ramos e Jorge Amado. Durante certo tempo, os três foram 
militantes de alguma organização de esquerda e demonstraram independência política, 
mantendo-se no mercado “graças à boa acolhida do público e da crítica” (Micele, 2013: 
162). 
Rachel de Queiroz dedicou duas crônicas à cidade de Guapé na revista O 
Cruzeiro, que permitem demonstrar um trajeto reflexivo acerca dos valores culturais de 
Guapé e sobre o custo social do desenvolvimento. Apesar da cronista ser adepta da prática 
de denúncia social em seus romances, inicialmente a sua mentalidade modernista e 
desenvolvimentista não lhe permite compreender as queixas dos moradores. Por isso, em 
sua primeira crônica teceu críticas em tom de compreensiva superioridade aos clamores da 
pequena cidade. Talvez o seu costume de denunciar a pobreza e a desigualdade a fim de 
superá-las, tenha feito com que a escritora depreciasse, sem querer, a cidade do sul de 
Minas e seus moradores. 
Nessa sua primeira Crônica, Cantiga para Guapé, que vai desaparecer sob as 
águas da represa de Furnas, de 02 de fevereiro de 1963, chama os guapeenses “atlantes 
mineiros” e tenta mitificar a realidade dizendo que a cidade se tornaria uma lenda, “como 
as setes cidades de ouro”. Pede aos moradores de Guapé que não chorem: “As lágrimas, a 
dor de coração, a saudade e a lembrança: o progresso paga.” Ela enaltece a cidade nova e a 
indenização da companhia. Por outro lado, ela minimiza a perda dos quintais, árvores, ruas, 
                                                                                                                                                                                






calçadas e, até, “da curva da estrada”, dizendo que a infraestrutura da cidade “novinha em 
folha” compensaria. Sua única concessão: a dor pela perda da Matriz, sugestionando seus 
leitores sobre essa referência de memória e de arquitetura. Mas ainda assim, lembra que a 
“higiene moderna” da nova Guapé evitaria a morte por doenças.  
Pode-se dizer que demonstra desconhecimento sobre o caso quando afirma que 
o cemitério seria transferido, quando, repito, na verdade o mesmo foi poupado pelas águas, 
pois se situa na parte mais alta da cidade. Ao mesmo tempo, julga os guapeenses baseando-
se em matérias publicitárias sobre Furnas Centrais Elétricas nos veículos da imprensa do 
Rio e de Belo Horizonte
71
. Segundo Rachel de Queiroz os guapeenses estão 
“desdenhando” os benefícios do projeto por causa de uma cidade velha e atrasada. 
Na segunda crônica, a Nova história de Guapé, publicada em 23 de fevereiro 
de 1963, a escritora se retrata perante os guapeenses: “o povo de Guapé danou-se comigo”, 
“parece que cantei desafinado”. Esclarece que descobrira que Guapé não era uma 
“cidadezinha atrasada” conforme dizia a peça publicitária72 e enumera as qualidades da 
cidade velha, dentre as quais destaco a existência do “jardim público muito bonito”. 
Também diz ter descoberto que a cidade nova nem existia ainda, que as poucas casas boas 
existentes foram ocupadas pelos engenheiros. Refere igualmente que a escola nova não 
funcionava, pois estava abrigando os despejados, e denuncia ainda, que as casas 
construídas em série e destinadas aos guapeenses eram de baixa qualidade, sem nenhum 
“conforto moderno”.  
Finalmente, diz haver compreendido que muitos sequer tinham para onde ir. 
Também falou sobre as indenizações insuficientes para comprar propriedades na cidade 
nova e sobre o drama das pessoas que se suicidaram e enlouqueceram. Reconheceu ter 
tratado os moradores como pessoas contrárias ao progresso, mas que efetivamente eles 
apenas “não querem pagar com sangue o preço desse progresso”. No final, nada restou à 
escritora senão literalmente pedir desculpas. 
A postura de Rachel de Queiroz está de acordo com o debate de seu tempo. Por 
um lado, a busca por uma nova identidade moderna do Brasil industrial e urbano, que seria 
                                                          
71
 Com base no que foi pesquisado, esses veículos seriam, provavelmente, o jornal Estado de Minas e a 
primeira matéria da revista O Cruzeiro, além da edição de 26 de janeiro de 1963 da revista Manchete.  
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 Possivelmente Rachel de Queiroz foi influenciada pela primeira reportagem do seu colega José Franco, que 
quando analisada parece feita sobre encomenda, uma peça publicitária. Coincidentemente ou não, no número 
seguinte de O Cruzeiro, José Franco mudou enfaticamente seu texto, inclusive sob o ponto de vista literário, 





próspero o suficiente para justificar a depreciação do passado, dos habitantes do interior, 
ou seja, do Brasil tradicional. Por outro lado, depois a própria Raquel de Queiroz se 
arrepende, assume uma postura crítica típica da pós-modernidade ou modernidade tardia. 
Na prática, ela exemplifica os dilemas que começariam ser debatidos com força na década 
de 1960. 
O drama da cidade de Guapé rendeu mais uma publicidade no ano de 1963, 
quando o jornalista José Franco recebeu o mais importante prêmio jornalístico do Brasil 
por sua segunda reportagem sobre Guapé em O Cruzeiro, de 09 de março de 1963.
73
 O 
prêmio principal de 1963, patrocinado pela multinacional petrolífera “Esso”, atual 
“ExxonMobil”, foi para, nas palavras da instituição: 
 “A história do desaparecimento de uma pequena cidade do Sul de 
Minas, inundada pelas águas da barragem de Furnas, incluiu 
comovente relato do drama da população obrigada a abandonar 
seus lares, e antecipou impasses, choques e polêmicas que iriam 
fatalmente acontecer nos anos subsequentes, na medida em que a 
Nação intensificasse seu processo de desenvolvimento.”74 
O texto do site do prêmio Esso, portanto, chegou à mesma conclusão desta 
investigação. Pode-se dizer que todo o debate de O Cruzeiro (mas também das revistas 
Manchete e Alterosa) estava à frente de seu tempo, sobre vários aspectos, incluindo a 
percepção do patrimônio segundo a futura perspectiva cultural, sem se restringir apenas 
aos atributos materiais, de antiguidade, de monumentalidade e de singularidade. 
 
2.4- Do “lago cemitério” ao “Mar de Minas”: impactos ao patrimônio cultural 
de Guapé 
O anúncio do vencedor do prêmio Esso foi a última ocasião, por muito tempo, 
em que a tragédia da cidade de Guapé figurou nos meios de comunicação brasileiros. 
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 “De 1955, até os dias de hoje, concorreram ao Prêmio Esso mais de 29 mil trabalhos jornalísticos. Para os 
profissionais de imprensa, a conquista de um Prêmio Esso constitui elevada distinção, não só por sua 
tradição, mas, principalmente, pelas características de independência e credibilidade do programa, 
construídas e mantidas ao longo de mais de cinco décadas.” In http://www.premioesso.com.br, recuperado 
em 20 de fevereiro de 2013. 
74
 http://www.premioesso.com.br/site/premio_principal/index.aspx?year=1963, recuperado em 20 de 





A cidade nova construída sobre o que fora a parte mais periférica da cidade 
antiga, lentamente foi se construindo e se urbanizando. A velha Matriz de estilo eclético foi 
submersa para só depois ser demolida para evitar acidentes nas embarcações do lago de 
Furnas. Na nova cidade, outra matriz de São Francisco de Assis foi edificada em estilo 
modernista
75
, inspirada no projeto do Palácio do Planalto de Oscar Niemayer, construído 
poucos anos antes em Brasília. Alguns poucos quarteirões da parte alta da velha Guapé 
sobreviveram ao alagamento. Porém, continuaram relativamente à mesma distância da 
nova praça central que estavam da praça antiga submersa, onde se situava a velha Igreja 
Matriz, embora tenham deixado de pertencer à parte mais alta da Guapé velha para ficarem 
na parte mais baixa da nova. A nova cidade se tornou uma península e ficou quase isolada 
das localidades vizinhas.  
 
Figura 16- Península de Guapé, onde se instalou a nova Guapé. Fonte: Prefeitura 
Municipal de Guapé. 
Por sorte, o cemitério que antes ficava na parte mais alta foi poupado, evitando 
traumas ainda maiores aos moradores de Guapé. Agora se situava às margens do lago, no 
ponto mais baixo da cidade. Num relato da Revista Alterosa de dezembro de 1962, sobre o 
cemitério, o povo de Guapé já dizia: “Serão dois cemitérios, um fazendo companhia ao 
outro”. Na verdade, durante muitos anos, o Lago de Furnas não trouxe mesmo muito 
progresso para Guapé. A população da cidade encolheu e a economia também. O lago 
simbolicamente representou o cemitério da Guapé que não mais existe. 
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 A arquitetura modernista é um movimento que reúne diversas escolas, como a do francês Le Corbusier, do 






Com o passar dos anos uma nova Guapé se consolidou às margens da 
inexorável presença do lago gigantesco. Sob o prisma econômico, a velha agricultura nas 
várzeas dos rios da cidade antiga mudou para uma agricultura de cerrado nas novas terras. 
O lago passou a representar um ativo econômico para a irrigação e a piscicultura. Aos 
poucos deixou de ser apenas uma lembrança traumática dos mais velhos. O turismo rural e 
da pesca no lago passou a representar uma nova fonte de renda para os moradores. 
Quanto ao patrimônio, sob o incentivo do IEPHA/MG- Instituto Estadual do 
Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, nos anos de 2000, foi criado o Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural
76
. Mediante contratação de serviços de técnicos 
especializados, a Prefeitura de Guapé se propõe identificar e proteger os seus bens de 
interesse para a preservação.  
Naturalmente, os primeiros bens culturais a serem preservados eram 
reminiscências da velha Guapé, que não era tida como uma mítica “Atlântida”, como uma 
vez previu a escritora Raquel de Queiroz, mas também não era uma “Hiroshima” como 
sugeriu a reportagem de Oswaldo Amorim da Revista Alterosa. Os primeiros três bens que 
compuseram o patrimônio cultural classificado como tal em Guapé são relíquias da cidade 
submersa. O conjunto arquitetônico ao qual fazia parte o saudoso jardim público, onde a 
Matriz se destacava, foi perdido. Mas o velho sino do século XIX da torre da igreja foi 
salvo e hoje é um bem móvel protegido. As principais edificações de interesse cultural 
foram demolidas para dar lugar ao lago, mas uma residência em estilo “Bangalô” que 
deveria ser inundada, resistiu às águas, tornando-se símbolo da resiliência do povo de 
Guapé. Hoje esse edifício é a primeira edificação tombada
77
 como patrimônio e abriga a 
Casa de Cultura Municipal. Finalmente, o local onde ficava a Casa de Força da 
hidroelétrica do Paredão que abastecia de energia a velha Guapé, hoje desativada e em 
ruínas, também foi tombado dentro do Conjunto Histórico e Paisagístico do Paredão. Este 
bem patrimonial também engloba as belas cachoeiras e as paredes rochosas do vale que 
dão nome ao lugar. O canyon do Paredão também é um Parque Municipal e uma das 
maiores atrações turísticas de Guapé.  
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 A autonomia dos entes municipais para protegerem seus bens patrimoniais só foi possível com a 
Constituição Federal de 1988, que já refletiu a mudança do conceito de patrimônio da Convenção de 1972, 
quando o patrimônio deixou de ser apenas expressão do Estado Nação. 
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 No que diz respeito à gestão do Patrimônio, o termo “tombar”, no Brasil, é equivalente ao termo 






Figura 17 - Mapa turístico de Guapé.             Fonte: Prefeitura Municipal de Guapé. 
 
 
Figura 18 - Imagem do “Bangalô”, sobrevivente das águas de Furnas, atual Casa da 
Cultura de Guapé.          Fonte: Prefeitura Municipal de Guapé. 
A cidade de Guapé se reinventou, construiu sua nova identidade sobre os 
resquícios do seu passado anterior ao ano de 1963. A nova paisagem de Guapé é dominada 
pelo Lago onde poderia estar também sua redenção econômica. Entretanto, em tempo de 
seca, o nível do reservatório pode baixar em demasia prejudicando a navegação, o turismo, 
a piscicultura e deixando à mostra as ruínas da Igreja de São Francisco de Assis como 






Figura 19 - Inundação de Guapé (1963)- em detalhe ruínas da Igreja São Francisco de 
Assis durante a seca em 2012.  Fonte: Site G1. Globo, Sul de Minas.  
 
A ação da barragem de Furnas sobre o patrimônio da cidade de Guapé foi 
semelhante ao de um bombardeio arrasador da II Guerra Mundial. Entretanto a população 
dela não podia reconstruir sobre suas ruínas, pois até o espaço da paisagem urbana se 
perdeu. A nova Guapé é a mesma cidade ou é uma cidade “filha” da antiga? Se Varsóvia 
pôde reconstruir seu centro histórico e ainda receber o título de Patrimônio da 
Humanidade, aos guapeenses só restou recomeçar do quase zero em uma cidade com 
traçado novo e sem nenhuma identidade.  
O estudo da repercussão da perda do patrimônio cultural da cidade indica que, 
mesmo ainda não tendo sido teorizado, este modo de pensar o assunto já se fazia sentir no 
ano de 1963. Não apenas a população deslocada sofreu com a perda da cidade em termos 
culturais, mas como demonstrado na análise destas crônicas e reportagens, até alguns 
profissionais da imprensa que cobriram ou comentaram a “tragédia” daquele “progresso” 






Capítulo 3- Era uma vez uma freguesia e duas velhas aldeias  
3.1- Vilarinho das Furnas, relicário do Alto Minho? 
Em Portugal, poucos casos de inundações causadas por barragens de 
hidroelétricas podem levantar tantas questões como Vilarinho das Furnas, não pelo 
empreendimento de engenharia em si, mas pelo debate intelectual sobre os valores 
culturais porventura perdidos com a destruição da aldeia homônima.
78
  
Foi construída nos anos finais do período da história política de Portugal 
conhecido como Estado Novo, no momento em que o regime autoritário demonstrava 
esgotamento, inclusive no que diz respeito ao seu arcabouço ideológico. Portanto, a 
barragem se instala em um período de transformação da história portuguesa, mas também 
em uma época onde estão cada vez mais consagradas as ideias de patrimônio e 





Figura 20 - Barragem de Vilarinho da Furna (agosto/2013) 
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 Esta barragem do rio Homem formou um lago que atinge apenas 346 hectares. Fonte: Cia Portuguesa de 
Eletricidade (1972). Portanto, a área afetada é modesta se comparada com a Barragem de Furnas e com a de 
Alqueva (a maior de Portugal e da Europa Ocidental), construída em 2002. 
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 Período que iria surgir, através de documentos da UNESCO, a definição de “Patrimônio Mundial”, 






Entretanto, a repercussão dos impactos da Barragem de Vilarinho das 
Furnas se deu especialmente devido à improvável notoriedade que a pequena aldeia de 
Terras do Bouro, Vilarinho das Furnas, tinha alcançado durante o Estado Novo em 
virtude da monografia de Jorge Dias, “Vilarinho da Furna: Uma Aldeia Comunitária”, 
de 1948. Nesse texto etno-folclorista, a localidade passou a ser um símbolo de 
autenticidade e identidade portuguesa, verdadeiro “relicário” do que uma corrente 
dominante do pensamento português até os anos de 1970 reputava como a verdadeira e 
mais pura cultura nacional. 
A despeito da denúncia legítima pela perda da aldeia de Vilarinho das 
Furnas, que certamente estava repleta de atributos culturais materiais e imateriais, não 
resta dúvida de que o debate sobre o seu arrasamento se deu, ou pelo menos ganhou 
substância, devido à obra de um dos principais etnólogos do período do Estado Novo, 
senão do mais influente: Jorge Dias .  
 
Figura 21 - Albufeira da Barragem de Vilarinho da Furna (agosto/2013) 
As “etnografias portuguesas” do período de 1870 a 1970, visavam “a 
construção de Portugal como “comunidade imaginada” (Leal, 2000:16), ou seja, a 
“constituição de um laço imaginário” que torna “os habitantes de Portugal portugueses” 





em países como a Grécia, a Alemanha e a Finlândia. (idem). O curioso é que, 
diferentemente de outros países europeus com impérios coloniais como a Inglaterra 
(Duarte, 1997:63), Portugal vai optar por esses estudos etnológico-folcloristas, que 
persistirão até a década de 1970. Ou seja, na altura da construção da Barragem de 
Vilarinho das Furnas essa ideia ainda terá estreita ligação com o discurso sobre a 
identidade nacional do Estado Novo (ibidem: 62).  
Fato é que o pensamento antropológico português “nas primeiras décadas do 
século XX, orienta-se pela falta de atualização teórica, orientando-se pela chamada 
etnologia nacional” através dos “estudos folcloristas apresentando uma natureza 
essencialmente descritiva”. (Duarte, 1997:59). Então, o interregno da década de 1930 
até à década de 1970 pode ser visto “como um período organizado em torno de uma 
guerra cultural acerca da natureza do vínculo entre cultura popular e a identidade 
nacional”, onde está presente “a chamada etnologia de regime”, dos trabalhos de Jorge 
Dias e seus seguidores, não como alguns setores “críticos do regime no campo da 
cultura popular” (Leal, 2000:19).  
A exemplo do que ocorreu com outros regimes não democráticos do mesmo 
período, o Estado Novo português procurou legitimação através da interpretação da 
cultura nacional. Para tanto, estimulou intelectuais que contribuíram para a elaboração 
da ideia de nacionalidade, ou de valores identitários nacionais, que serviram de base 
para a ideologia do próprio regime. No que se refere ao “quadro ideológico e 
programático” do regime português, o incentivo às pesquisas folcloristas visava 
construir “uma tradição etnológica” que irá contribuir “para um projeto reformador da 
identidade nacional” (Duarte, 1997: 65). Estes trabalhos são caracterizados por serem 
“descritivos e analiticamente pobres, sem suscitar análise aprofundada da sociedade e 
do regime”, uma vez que ignorando “a análise sociológica” fica facilitada a 
“manipulação e propaganda” dos que detêm o poder (idem). 
Os ideólogos desta renovação da identidade portuguesa que alimentaram os 
ideários do Estado Novo atuaram em diversas áreas. Mas para o presente estudo 
interessa, sobretudo, analisar o discurso vigente na antropologia portuguesa entre 1930 e 
1970, tendo em vista a polêmica criada em torno da destruição de Vilarinho das Furnas. 





contemporaneamente chamamos Patrimônio Imaterial, mas que no período da 
inundação era interpretado pelo o ideário etno-folclorista do regime. 
Assim, sobressaem as interpretações “históricos-genéticas”, baseadas nas 
“relações étnicas estabelecidas historicamente dentro de um determinado território, 
determinando a noção de povo como identidade nacional.” (Leal, 2000: 18).  Destarte a 
análise da cultura popular portuguesa desses etnólogos focada para a construção da 
identidade nacional ancestral. Como Jorge Dias, fazem parte desse movimento uma 
vasta gama de autores e textos com enfoque disciplinar amplo (Leal, 2000: 39). Com 
doutoramento em Etnologia concluído em Munique, o autor de “Vilarinho da Furna: 
Uma Aldeia Comunitária”(1948) e sua equipe sobressaem dominando a cena do 
pensamento intelectual sobre o homem português durante todo Estado Novo (Leal, 
2000: 37).  
Em essência, o discurso de Jorge Dias relacionou a cultura popular e 
identidade nacional, reciclando o modelo de Orlando Ribeiro, autor do clássico 
“Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico” (1945), onde é proposta a divisão de Portugal 
em “províncias etnogenéticas” (Leal, 2000: 59). Assim, esse autor retorna ao século 
XIX, elaborando uma ideia de “caráter nacional”, assentada na pretensa “singularidade” 
e “superioridade da cultura portuguesa” (idem).  
O fato curioso da história portuguesa nesta área é que este discurso, embora 
internacionalmente anacrônico, persistiu no país até muito tarde (década 1970), em 
virtude de ligações de poder de seus representantes com as instituições culturais, 
políticas e acadêmicas do Estado Novo. Para o presente trabalho importa compreender o 
contexto político e intelectual de ação desses teóricos e o porquê dessa etnologia animar 
e polemizar as discussões sobre a inundação do vilarejo de Vilarinho das Furnas, em 
1972. Ou seja, é preciso perceber como no caso de Vilarinho das Furnas esse 
pensamento procurou um “conjunto de aspecto, traços e objectos que, retirados do seu 
contexto inicial de produção – o localismo da vida camponesa – puderam funcionar 
como emblemas da identidade nacional” (Leal, 2000: 18).  
Neste contexto, em 1948, o referido livro de Jorge Dias sobre a aldeia de 
Vilarinho das Furnas foi escrito. Foi a primeira monografia do autor a alcançar êxito. 
(Leal, 2000: 38). A abordagem privilegiou os objetos como ocorria na etnologia do 





estudo de comunidades das montanhas do norte, onde se insere esse trabalho sobre 
Vilarinho das Furnas, mas também o posterior, sobre o Rio Onor (ibidem: 50).  
Portanto, a comunidade de Vilarinho das Furnas serviu de argumento e 
exemplo para um trabalho de referência de Jorge Dias, se tornando um case clássico e 
obrigatório para essa “antropologia portuguesa” do Estado Novo que, entre outras 
coisas, serviu de base para “pressupostos analíticos marcados pela centralidade da 
problemática da identidade nacional” (Leal, 2000: 28). 
O discurso da obra Vilarinho da Furna se alia ao status quo dominante, 
notadamente com a versão de Portugal elaborada por Orlando Ribeiro. Tanto os 
conteúdos são coincidentes e complementares que Orlando Ribeiro escreveu o prefácio 
da obra de Jorge Dias, editada em 1948, e as notas preliminares da sua reedição de 
1981. Os dois autores buscam a origem daquele homem português idealizado em aldeias 
como a de Vilarinho das Furnas, que foi eleita como comunidade singular e exemplar 
dos “povoamentos pré-romanos” e/ou com influência “germânica” dos “Suevos” 
(Ribeiro, 1981:15). Romantizam até a matéria, como pode ser lido nas notas da edição 
de Vilarinho da Furna de 1981: “estas aldeias comunitárias viviam numa nobre 
pobreza, onde os habitantes se sentiam efectivamente senhores do que cultivavam e 
colhiam e geriam em comum os seus interesses colectivos”(Ribeiro, 1981: 11). 
Entretanto, pode-se retirar dessa obra pelo menos uma premissa: a retomada 
da ideia típica da etnologia do século XIX de que a “dependência” da cultura em relação 
às “condições geográficas e climáticas” será tanto maior, quanto menor for o “grau de 
cultura ou de civilização, e será tanto mais patente quanto mais primitiva ela for”.  
(Dias, 1948: 80). 
Os motivos pelos quais Jorge Dias selecionou Vilarinho das Furnas entre 
tantas outras aldeias montanhesas são, ao que parece, arbitrários. Na verdade, Dias 
tornou a aldeia conhecida em todo país separando-a artificialmente de todo o seu 
contexto cultural e social, bem como das demais localidades do vale do rio Homem e do 
Concelho de Terras do Bouro. O etnólogo aborda o motivo da seleção de Vilarinho das 
Furnas de maneira vaga, porém sem indicar quais trabalhos respaldaram sua afirmação: 
“escolhemos Vilarinho da Furna por ser uma das aldeias onde mais perfeito se conserva 
um sistema de organização comunitária, outrora muito espalhado na Europa e hoje em 





comunitárias que mostram a extensão deste sistema de apropriação e exploração do 
solo”, e por isso o autor argumenta que a tradição em Vilarinho estaria menos 
“desgastada”, ou seja, seria mais autêntica. (Dias, 1948: 19). A noção de 
“sobrevivência” que foi invocada é típica dos enquadramentos teóricos das escolas 
antropológicas do Evolucionismo e do Difusionismo, que prevaleciam no século XIX e 
início do XX. 
Resumidamente, após a leitura integral da monografia de Dias, fica 
destacada o seu pendor evolucionista que visou distinguir Vilarinho das Furnas dos 
demais vilarejos similares por referência à sua sugerida antiguidade/autenticidade, ao 
seu isolamento geográfico e às dificuldades enfrentadas em função das caterísticas 
locais da natureza. Nas palavras do próprio: “Onde as condições do ambiente não 
permitam ou não estimulem essa evolução, um povo pode manter-se sem alcançar 
formas mais adiantadas. Ou conservar através delas, manifestações mais ou menos vivas 
de estágio anterior” (Dias, 1948:22). Ressalta-se que era o Evolucionismo do século 
XIX que considerava que as sociedades estavam classificadas por estágios de evolução.  
Entretanto, a descrição da “organização comunitária” foi o que interessou a 
Dias, valendo como subtítulo para o livro: Uma Aldeia Comunitária. Em consonância 
com o seu projeto etnológico, o “aspecto mais interessante” de Vilarinho das Furnas é a 
sua “organização social antiquíssima” e “ainda hoje (em 1948) bastante perfeita” (Dias, 
1948: 79). Começa assim, a partir desse momento, de forma bastante artificial, a 
mitificação entorno da velha aldeia. Essa mitificação ecoaria de forma decisiva muitos 
anos mais tarde, no momento de sua inundação. Importa perceber que o seu discurso, 
longe de oferecer uma interpretação mais ou menos crítica em termos sociais, enxerga 
de maneira idealizada a aldeia, como “uma espécie de estado independente” (Dias, 
1948:81), uma “ilha” de exceção recuada no tempo. Seria ali que a “velha organização 
comunitária tradicional se representa mais pura e muito mais capaz de resistir à 
inevitável tendência moderna” (Dias, 1948: 84).  
Por fim, é ainda afirmado que a “tradição comunal” de Vilarinho das Furnas 
seria uma “herança de um passado remoto” (Dias, 1948: 305). Durante o Estado Novo, 
para todos os fins, a aldeia de Vilarinho da Furna mitificada e romantizada de Jorge 







3.2- Transfiguração de Vilarinho sob as Águas Inocentes: Imprensa 
Portuguesa do Estado Novo
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Para que se estabeleça uma comparação entre os fatos ocorridos no Brasil e 
em Portugal, optou-se pela adoção das mesmas premissas metodológicas quanto à 
pesquisa das fontes primárias. Assim, tal como foi feito para o Brasil em relação à 
Barragem de Furnas, também foi investigada a cobertura pela imprensa portuguesa 
sobre o acontecimento da inundação causada pela Barragem de Vilarinho das Furnas. 
Para além das diferenças de escala já mencionadas, antecipadamente já se 
sabia que as estratégias do Brasil e de Portugal nas questões energéticas eram similares, 
fomentadas em ambos os países por uma mesma ideologia nacionalista, 
desenvolvimentista e modernizante. Também já se sabia que na altura da construção da 
barragem de Vilarinho das Furnas não havia imprensa livre em Portugal, portanto, 
estando as matérias jornalísticas sobre o evento sujeitas à censura pelo aparato de 
controle político do Estado Novo.  
 
Quadro 4- Textos Jornalístico Analisado (Barragem de Vilarinho das Furnas) 
VEÍCULO TIPO TÍTULO MÊS/ANO 
Jornal A República Reportagem Transfiguração de Vilarinho sob 
as Águas Inocentes. 
05/1972 
Jornal Diário do 
Minho 
Reportagem Foi ontem inaugurada a 
Barragem de Vilarinho das 
Furnas. 
05/1972 
Jornal Diário de 
Notícias 
Reportagem A Barragem de Vilarinho das 
Furnas foi inaugurada pelo Chefe 
de Estado. 
05/1972 
Jornal O Comércio 
do Porto 
Reportagem O Chefe de Estado Presidiu o 
Aproveitamento Hidroeléctrico de 
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 Transfiguração de Vilarinho sob as Águas Inocentes é o título da única matéria crítica sobre a 





Observação: Foram pesquisadas ainda revistas portuguesas (Flama, O Século 
Ilustrado, a Vida Mundial e Observador), entre abril e junho de 1972 e não houve 
qualquer referência à inauguração de Vilarinho das Furnas. 
 
Por outro lado, em Portugal havia também revistas similares às brasileiras já 
tratadas no Capítulo 2. Porém o “fotojornalismo” não dominava esse tipo de periódico 
da mesma forma que no Brasil, onde o texto escrito era deixado para segundo plano de 
importância. As revistas portuguesas pesquisadas foram: Flama, O Século Ilustrado, a 
Vida Mundial e Observador. Verificou-se que o formato dessas revistas, que estavam 
entre as principais revistas portuguesas, também era de menores dimensões e a 
apresentação das imagens não era tão exuberante. Frequentemente as fotografias usadas 
não eram coloridas.  
Entretanto, até onde foi possível averiguar, a decisão de construção da 
Barragem e o alagamento da aldeia de Vilarinho das Furnas não teve repercussão. 
Assim, nas revistas O Século, Ilustrado e a Observador, situadas entre as principais 
publicações do gênero nos anos 1970, não houve sequer menção desse assunto nos 
meses próximos da inauguração da barragem. As demais revistas consultadas também 
silenciaram o tema da inundação. 
No que diz respeito aos jornais, Brasil e Portugal eram semelhantes quanto 
ao formato e diagramação. Com relação a estes periódicos, a investigação encontrou 
notícias sobre a barragem de Vilarinho das Furnas nos seguintes textos jornalísticos: A 
Barragem de Vilarinho das Furnas foi inaugurada pelo Chefe de Estado, Diário de 
Notícias (1972); O Chefe de Estado Presidiu o Aproveitamento Hidroeléctrico de 
Vilarinho das Furnas, O Comércio do Porto (1972); Foi ontem inaugurada a Barragem 
de Vilarinho das Furnas, Diário do Minho (1972) e Transfiguração de Vilarinho sob as 
Águas Inocentes, A República (1972). Covem referir que dos jornais que noticiaram o 
acontecimento, o Diário de Notícias era o que tinha maior tiragem, sendo, portanto, 






Figura 22- Capa do jornal Diário de Notícias de 22 de maio de 1972, com destaque 
para a inauguração da Barragem de Vilarinho das Furnas. 
Como esperado, porque todos esses jornais foram censurados, não 
apresentavam nenhuma crítica ao empreendimento, exceto um deles. Na verdade, as 
primeiras quatro reportagens referidas pareciam material publicitário sobre a 
inauguração da Barragem e reproduziam a ideologia nacionalista, desenvolvimentista e 
modernizante do governo. Esses jornais também davam grande destaque à figura do 
ditador Marcelo Caetano, sucessor de Antônio de Oliveira Salazar após sua morte, como 
líder do povo português em busca do progresso. 
Desses jornais nada críticos do regime, somente no jornal Diário do Minho, 
cuja distribuição era mais local, para além do mesmo discurso e conteúdo comum aos 






“as albufeiras assim criadas constituem um factor de 
embelezamento do meio ambiente e de valorização turística da 
Região, aspecto a ter em conta no contexto mais certo de 
valorização do patrimônio nacional”.  
 
Possivelmente, esse comentário no meio do discurso desenvolvimentista e 
da exaltação da figura do chefe de Estado é fruto de uma familiaridade maior com a 
região, afinal Vilarinho das Furnas pertence às montanhas do Minho e o jornal era 
sediado em Braga, capital do Minho, que polariza toda aquela região econômica e 
administrativamente. Mas o mais interessante, nessa matéria de maio de 1972, é que 
aquele jornalista minhota identifica a natureza em junção com a nova paisagem formada 
artificialmente como patrimônio, o que a UNESCO viria a denominar “Patrimônio 
Natural” quando na publicação da Carta de Paris, em novembro daquele mesmo ano. 
Por outro lado, a notícia manteve-se fiel à ideia vigente de patrimônio nacional, além 
disso, não faz qualquer referência concreta ao novo conceito de “patrimônio cultural” 
também introduzido pela referida Carta Patrimonial. 
A única publicação jornalística encontrada que não reproduziu o discurso 
oficial foi o jornal fundado em 1911, declaradamente de oposição ao regime, chamado 
A República. Este meio de comunicação, assim como o jornal Diário de Lisboa, 
recusava-se a reproduzir matérias institucionais do regime (Guinote, Faias e Nicolau, 
1997). Em 1972, coincidentemente o ano da inundação, o jornal começa a ficar mais 
ousado, muda a sua equipe, melhora a sua qualidade técnica e a sua tiragem. Para os 
seus quadros entraram “personalidades influentes de índole socialista como Mário 
Soares” (idem). Haverá ainda um “significativo” aumento  da tiragem (idem). 
Na reportagem Transfiguração de Vilarinho sob as Águas Inocentes, cujos 
autores não são identificados, o A República não faz uma crítica aberta ao 
empreendimento, somente concorda com o discurso desenvolvimentista de forma 
lamentosa. Abaixo das fotografias das ruínas da aldeia a reportagem lembra dos 
habitantes desalojados: “A terra era muito pobre, a sua gente muito boa. Boa mesmo.” 
Há também um pequeno trecho em negrito que dizia (…)“morte é vida. É natural que 
sim, mas com um sentido completamente diferente daquele que o empregamos agora: 





ainda, no final do texto: “E assim morreu Vilarinho das Furnas, sacrificada ao bem de 
todos nós e à vida de todo o país. Bem haja Vilarinho, cabeça da técnica, pioneira para a 
electrificação ”. Ao autor da matéria só faltou perguntar: Valeria a pena matar ou 
“sacrificar” uma comunidade de gente tão boa, “boa mesmo”, em função do progresso, 
que somente em uma última análise significaria “vida”?  
 
 
Figura 23- Páginas 14 e 15 do jornal A República, Transfiguração de Vilarinho sob as 
Águas Inocentes. 
O ponto alto da reportagem do A República, entretanto, foi um texto, no 
centro da matéria, em forma de crônica literária. Nele é relatado o que nenhum outro 
meio de comunicação ousou: conta que os antigos moradores, uma vez convidados pelo 
governo para a inauguração, compareceram, e demonstraram na cerimônia toda dor que 
sentiam. É noticiado que choraram unidos uns aos outros, chegando a comover até “o 
ministro e o governador civil”, que, segundo o cronista, não costumavam se comover 
com essas coisas. 
Entretanto, para os fins dessa pesquisa, além da evidente posição mais 





crônica estão expressos alguns elementos importantes que parecem refletir uma possível 
sensibilização para com o patrimônio cultural. O autor, é verdade, reproduz o mito da 
obra Vilarinho da Furna: Uma Aldeia Comunitária, mas floreia de forma elogiosa os 
ex-habitantes, ressaltando valores da aldeia como um lugar de vivências culturais 
herdadas de um passado comum e secular. Nos dias atuais, esses valores surgiriam 
relacionados com a vivência e valores imateriais de uma localidade. 
Concluindo, no caso da barragem de Vilarinho das Furnas parece poder 
dizer-se que o fato foi noticiado apenas pelos jornais, ao revés do ocorrido em relação à 
Barragem de Furnas, no Brasil, onde as revistas foram os veículos de comunicação mais 
importantes sobre o evento da inundação. 
 
3.3- Impactos da Barragem na aldeia de Vilarinho das Furnas e arredores 
Como vimos, enquanto a década de 1950 é marcada pela implantação de 
“grupos térmicos de grandes dimensões” (Carvalho, 2013:9) e também pela construção 
de várias hidroelétricas, na década de 1960 a geração de energia elétrica através do 
sistema hídrico em Portugal sofre uma desaceleração. 
Contudo, ainda no final da década foi retomada “a evolução do sistema 
hidráulico com o lançamento das obras de novos aproveitamentos hidroelétricos: 
Carrapatelo, Régua e Valeira, no troço nacional do rio Douro; Vilarinho das Furnas, no 
rio Homem, e Fratel, no rio Tejo” (Carvalho, 2013:10). Assim, a Barragem de Vilarinho 
das Furnas foi parte da tentativa de modernizar e industrializar o país. Para tanto, seria 
destruída a aldeia, que como vimos, teve a fama alardeada durante o Estado Novo 
através do livro de Jorge Dias.  
Durante o período de construção, a rotina, não apenas de Vilarinho das 
Furnas, mas de toda freguesia de São João do Campo, antes pouco importante 
economicamente, foi profundamente alterada pelo deslocamento de trabalhadores e 
instalação do canteiro de obras.  
No que tange aos furnenses, não há muito que comentar. As “57 famílias” 





planos de compensação financeira e ordem de evacuação definidos pela Companhia de 
Energia: 
Inundados os terrenos de cultivo, submersa a povoação e 
escasseando as terras cultiváveis nas redondezas, impor-se-a 
dispersão pelos concelhos de Terras do Bouro, Vieira do Minho, 
Amares, Vila Verde, Póvoa de Lanhoso, Braga, Guimarães, 
Barcelos. Ponte de Lima, Ponte da Barca e Viana do Castelo 
(Antunes, 1985: 61).  
Entretanto, deve ser reconhecido que o processo de mudança daquela 
comunidade já estava em curso mesmo antes: “a vida tradicional destes habitantes se foi 
transformando com a força da florestação das encostas e quebradas da Serra, com a 
alteração do regime do pastoreio e, sobretudo, desde 1972, com a inauguração da 
barragem de Vilarinho da Furna” (Silva, 2011:312).  
Quanto à outra aldeia, São João do Campo, da freguesia homônima à qual 
também pertencia Vilarinho das Furnas, essa teve a sua rotina alterada para sempre pela 
ausência da aldeia irmã, visto que havia grande entrosamento entre as aldeias, que tinham 
origens, históricos, características arquitetônicas e modos de vida semelhantes.  De fato, 
Vilarinho das Furnas fazia parte da mesma paróquia, da mesma freguesia e situava-se 
bastante próxima. Apesar de não ser a sede da freguesia, Vilarinho das Furnas possuía 
população ligeiramente maior do que São João do Campo, como é comprovado no 
recenseamento de 1960.  
A dinâmica de evasão populacional das zonas rurais para as zonas urbanas 
do litoral é um movimento que se inicia na década de 1960 e que ainda hoje se mantém. 
Existia em Vilarinho das Furnas, portanto, independentemente da Barragem, um 
esvaziamento, mas certamente esse acontecimento vai acelerar esse fenômeno. O 
despovoamento do interior português não se restringiu apenas às montanhas do Minho, 
e muito menos, às comunidades atingidas por barragens em Portugal. O que ocorreu na 
freguesia de Campo do Gerês (São João do Campo) não foi uma exceção: no “período 
entre 1981 e 2001” houve “um preocupante abandono dos terrenos agrícolas” (Silva, 
2011: 312). Na freguesia como um todo, após a barragem, ficaram diminuídas 
“drasticamente as áreas de cultivo no vale do rio Homem” marcando “o início do 





habitantes em 1960, para 187 no recenseamento demográfico de 2001” (Silva, 
2011:312). Mas se tomarmos isoladamente apenas a aldeia de São João do Campo, essa 
diminuição não foi assim tão drástica, de 200 em 1960 para 187 em 2001, sendo que em 
1981 atingiu 226 residentes, ou seja, um acréscimo de 13% em relação a 20 anos antes. 
Entretanto, com a aldeia remanescente isso só foi um pouco diferente por 
causa da Barragem de Vilarinho. A substituição das atividades econômicas de Campo 
do Gerês marcou “uma nova época no dinamismo de S. João do Campo” (Silva, 
2011:312). A dinâmica turística local pautou-se por “incentivar o convívio de qualidade, 
onde se preservam e divulgam os valores ambientais, paisagísticos e históricos 
envolventes” (ibidem). 
 
Quadro 05- Evolução da população em São João do Campo 
FREGUESIA /LUGARES  1911 1940 1960 1981 1991 2001 
Freguesia de São João do Campo PP 424 410 - 262 192 186 
PR 398 410 437 226 193 187 
São João do Campo PP 183 167 - 262 192 186 
PR - - 200 226 193 187 
Vilarinho das Furnas PP 227 225 - - - - 
PR - - 216 - - - 
Isolados  14 18 21 - - - 
 PP- População Presente   PR- População Residente                         Fonte: reprodução do quadro de Silva, 2011: 312. 
 
Pode-se dizer ainda que a vida da aldeia remanescente também mudou 
drasticamente, já no final da década de 1960, durante os anos da construção da 
barragem, uma vez que foi S. João do Campo que abrigou as moradias dos operários e 
sediou o escritório da obra. Os impactos da barragem não atingiram apenas Vilarinho 
das Furnas porque é arbitrário separar aquela aldeia do contexto da aldeia e da freguesia 
de São João do Campo no Vale do Homem.  
Portanto, a mudança da paisagem deu-se paulatinamente com a presença do 





freguesia que atualmente é mais conhecida pelos portugueses como Campo do Gerês, 
destino turístico reconhecido do norte de Portugal, foi sendo alterado desde a década de 
1960. 
No início do processo de construção da barragem e inundação de Vilarinho, 
em 1 de dezembro de 1968, os moradores promoveram um “abaixo assinado” pedindo a 
criação de um “museu monográfico” e um “filme documentário”, em meio a outras 
preocupações, especialmente as relativas às indenizações. Essa informação pode ser 
auferida nos documentos reproduzidos no livro de Manuel de Azevedo Antunes (1985), 
onde também é esclarecido que o “abaixo assinado” jamais foi respondido pelas 
autoridades. Entretanto, aparentemente liderados por Manuel Azevedo Antunes, essas 
revindicações de cunho cultural reproduziam o discurso dominante, sobretudo através 
da apropriação do discurso “etnográfico” de Jorge Dias. De fato, a julgar pelo 
documento do “abaixo assinado”, a população original da aldeia extinta havia se 
apropriado do discurso presente na obra Vilarinho da Furna: uma aldeia comunitária. 
Além disso, mesmo nos anos de 1980, Antunes assume esse alinhamento ao discurso de 
Jorge Dias, o qual é também reforçado com outras lendas sobre a antiguidade de 
Vilarinho. Vilarinho das Furnas é tornada uma relíquia do Portugal primitivo, o que 
também era estratégia que tornava sua perda ainda mais lamentável: 
“A sua origem perde-se na bruma dos tempos. Segundo uma 
tradição oral, que eu mesmo ouvi da boca de algumas pessoas 
idosas, teria começado a sua existência por ocasião da abertura 
da célebre estrada da Geira, que de Braga se dirigia a Astorga 
num percurso de 240km, e daqui a Roma. Estaríamos, segundo 
opinião mais provável, pelo ano de 75 D.C. Um grupo de sete 
trabalhadores, assim reza a tradição, resolveu fixar-se junto da 
actual  Portela do Campo. Passado pouco tempo, por motivo de 
desentendimento, quatro desses homens deixaram os seus 
colegas e foram instalar-se a poucos metros da margem direita 
do rio Homem, dando, assim início à povoação de Vilarinho da 
Furna” (Antunes, 1985: 9). 
De fato, discípulo dos ideais etnológicos de Jorge Dias, Manuel de Azevedo 
Antunes foi possivelmente o personagem central dessa reação cultural à destruição da 





Furna: Uma Aldeia Afundada, cujo título expressa uma ironia nada sutil em relação à  
obra Vilarinho da Furna: Uma Aldeia Comunitária, de Jorge Dias, repetindo inclusive a 
grafia incorreta do nome da Aldeia. Ele tornou-se o principal divulgador da cultura e 
também foi um grande documentador da reação cultural ao fim da Aldeia. O impacto de 
suas informações não é maior porque não dispunha há época do arcabouço teórico sobre 
patrimônio imaterial que hoje dispomos.  
Como veremos, o Museu acabará por ser construído. Entretanto, é pouco 
provável que a construção do mesmo fosse um projeto apenas pessoal de Antunes, ou, 
se foi inicialmente, acaba abarcado pela população e, pelo menos à época dos 
acontecimentos, por poderes constituídos, como a Câmara de Terras do Bouro e a Junta 
Distrital de Braga (Antunes, 1985: 73-74). 
Treze anos depois, essa ideia de ter havido uma singular “aldeia 
comunitária” ainda persistia e está na base da criação da AFURNAS- Associação dos 
Habitantes de Vilarinho das Furnas, criada em outubro de 1985, “com o objetivo de 
“valorização e promoção do patrimônio cultural, colectivo e ou comunitário do antigo 
povoado” 81. Atendendo ao texto produzido pela associação percebe-se que foram 
utilizados termos de forma contemporânea
82
 na descrição do objeto social da 
Associação. Terá sido redigido por uma pessoa familiarizada com a visão mais 
atualizada do conceito de patrimônio.  
Das negociações com a Fundação Calouste Gulbenkian resultou o filme 
documentário Vilarinho das Furnas, de António Campos, em 16 mm, retratando o 
cotidiano da aldeia no fim dos anos 1960. Mas, em termos práticos, além da realização 
do dito filme, essas reações resultariam na criação do Museu Etnográfico de Vilarinho 
das Furnas, inaugurado somente em 1989. Ele é o resultado mais visível das ações 
propostas por Manuel Antunes, cujas raízes são as ideias desatualizadas de Jorge Dias. 
Embora se deva ressaltar que em Portugal é muito comum pequenos museus locais com 
o mesmo teor etnológico. 
O Museu Etnográfico de Vilarinho das Furnas é uma edificação construída 
com as pedras retiradas da aldeia homônima, sem, contudo, corresponder exatamente a 
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nenhuma edificação outrora existente na povoação extinta. O lugar também contém uma 
série de “espigueiros”, festejadas estruturas da arquitetura popular presentes no norte de 
Portugal e na Galiza, transladados da velha aldeia para o entorno do Museu. 
Esse Museu de Vilarinho das Furnas tem como objetivo expor “à opinião 
pública a vivência dos furnenses, ao reviver a sua aldeia, cultura e costumes” (Silva, 
2011: 312). Entretanto, situa-se geograficamente distante de onde ficava a antiga 
Vilarinho, porém em uma localização privilegiada, logo na entrada do conjunto turístico 
de Campo do Gerês, bem na entrada da velha freguesia de São João do Campo. Deste 
modo, o Museu acaba por desempenhar também um importante papel de recepção dos 
visitantes e centro de informação sobre os atrativos da região. 
Há quem diga que os museus, especialmente os do “tipo” etnográfico como 
o de Vilarinho das Furnas, atualmente deveriam receber novos nomes. Estes poderiam 
exercer um papel vivencial nas comunidades suas detentoras, como a de Campo do 
Gerês, e não apenas ser um espaço de memória da tragédia e da perda da tradição 
extinta, o que teria um efeito revolucionário na mediação, aproximando a ação 
museológica da ação cultural de forma mais ampliada.  
Mas para a investigação, o que importa mesmo ressaltar sobre o Museu 
Etnográfico de Vilarinho das Furnas, criado em 1989, é que de certo modo reflete ainda 
nos nossos dias aquelas discussões etno-folcloristas da época de construção da barragem 
porque seu projeto museológico é repleto de citações à obra de Jorge Dias. Apesar de 
que o mesmo possa se passar com muitos outros museus locais portugueses, no caso 
específico, essa vinculação está expressa nos documentos disponíveis e no acervo. Além 
disso, ali não se tratar de um museu etnológico comunitário típico, mas de um memorial 
do tipo etnológico dedicado exclusivamente a uma comunidade extinta. Não existe no 








Figura 24 - Vista panorâmica do Museu Etnográfico de Vilarinho das Furnas 
 
 
Figura 25- Detalhe da fachada e do jardim do Museu Etnográfico de Vilarinho 






Não como consequência direta da inundação específica de Vilarinho das 
Furnas, talvez como forma de compensação relacionada ao patrimônio natural, foi 
criado o Parque Nacional da Peneda-Gerês, pelo Decreto-Lei nº 187, de 8 de maio de 
1971, no momento da construção da referida barragem e de tantas outros 









Na monografia de Antunes, publicada em 1985, figuravam nos apêndices 
correspondências assinadas por ele próprio, com as respectivas respostas, efetuadas de 
25 de outubro de 1968 até 19 de abril de 1972. Esses documentos revindicavam apoio 
financeiro ou técnico à construção do museu que começaria somente em 1981, 
financiado pela própria Câmara de Terras do Bouro
83
 (Antunes, 1985: 88). Os 
destinatário dessas correspondências foram os habitantes de Vilarinho, Marcelo 
Caetano, a Fundação Calouste Gulbenkian, o Centro de Estudos de Antropologia 
Cultural, a Câmara de Terras do Bouro, o Parque Nacional da Penada-Gerês e a 
Companhia Portuguesa de Electricidade,  
Inegavelmente, esse desenvolvimento turístico que oferece uma alternativa 
econômica ao agropastorio tradicional em decadência deve-se à existência do lago da 
barragem que sepultou Vilarinho das Furnas e, também, ao Parque Nacional Penada-
Gerês.  
Até mesmo as ruínas da aldeia destruída tornaram-se atrativo turístico 
quando o nível de água da barragem está mais baixo. Assim, “este secular povo do vale 
do Homem” acaba por “oferecer (…) uma imagem inesperada de revitalização à escala 
local” (Silva, 2011:313). Contudo, a partir da década de 1990, a população residente 
está novamente em queda. 
No meio desse ambiente turístico de Campo do Gerês, ou S. João do 
Campo, impulsionado pelo patrimônio paisagístico e natural deslumbrante da região, o 
Museu Etnográfico de Vilarinho da Furna, apesar de seguir ainda uma velha e 
desgastada fórmula, pode ser considerado o equipamento cultural mais relevante da 
freguesia.  
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Figura 28- Espigueiro S. João do Campo. 
 
Figura 30- Capela de S. João do Campo. 
 
Figura 32- Vista panorâmica de S. J. do Campo. 
 
 















Conclusão e/ou Notas finais 
 
A freguesia de S. João do Campo composta pela extinta Vilarinho das Furnas e pela atual 
Campo do Gerês, em Portugal, bem como a cidade de Guapé, no Brasil, não tiveram em comum 
apenas o fato de seus destinos terem sido atravessados pela construção de barragens. Também nos 
dois casos, no momento da destruição dessas comunidades, argumentos culturais foram levantados 
para denunciar a desconsideração pelos empreendimentos energéticos do valor patrimonial de bens 
materiais e imateriais que existiam nesses locais. Pesquisando detidamente os fatos ocorridos entre 
1962 e 1972, objetivou-se compreender se essa abordagem teve relação com as ideias expressas pelo 
que hoje conhecemos como “patrimônio cultural”. 
Preliminarmente, no percurso da investigação proposta foram necessários três tipos de 
análises teóricas para melhor interpretação do material em análise: uma relativa ao patrimônio, a 
segunda sobre as ideias de identidade nacional que vigoravam nos dois países no momento dos 
eventos e, finalmente, as diretrizes das políticas sobre energia que levaram à construção das 
barragens de Furnas e de Vilarinho das Furnas. Ao se comparar as características dos dois países 
com vista a essas análises teóricas, foi possível a retirada de algumas conclusões fundamentais para 
este estudo.  
Em relação ao conceito de patrimônio e sua evolução mundial, em linhas gerais é 
possível dizer que ele’ foi comparável no âmbito dos dois países examinados. Destarte, no momento 
das construções das barragens, oficialmente, prevalecia o conceito de patrimônio como expressão do 
Estado Nacional, em sua monumentalidade, antiguidade, originalidade, exemplaridade, materialidade 
e singularidade. Ou seja, institucionalmente os Estados português e brasileiro reproduziam os 
ditames do velho conceito de patrimônio que havia sido elaborado ainda no século XIX. Entretanto, 
outro detalhe importante diligenciado acerca do patrimônio é a constatação de que essa instituição 
teve um papel importante na reelaboração de uma identidade nacional oficial tanto brasileira quanto 
portuguesa, especialmente a partir dos anos 30 do século XX.  
Além disso, esse diagnóstico determinou também uma melhor averiguação sobre o 
conceito de identidade nacional que permeia transversalmente, não apenas as questões patrimoniais, 
mas também as questões relativas aos preceitos nacionalistas do planejamento energético de ambos 





Por outro lado, essa (re)elaboração da ideia de identidade nacional seguiu linhas muito 
distintas segundo as conveniências dos contextos históricos que o Brasil e Portugal vivenciaram. No 
Brasil, a identidade nacional baseava-se na superação ou evolução positiva dos efeitos do passado 
colonial e escravagista. A tradução dessa ideia no plano intelectual se deu principalmente com as 
obras escritas nos anos 30 e 40 do século XX, por Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e 
Caio Prado Jr. Esse objetivo de superação permitia projetar para o futuro o surgimento de um novo 
país fundado na singularidade cultural brasileira. Voluntariamente ou não, entre os anos 1930 do 
século XX e o período pesquisado, pelo menos em parte, a projeção dessa proposta identitária 
determinou o surgimento do desenvolvimentismo nacionalista e modernizante no plano da economia. 
Isso refletiu-se especialmente nos processos de industrialização e de urbanização induzidos pelas 
políticas de Estado no período. Foram esses processos que determinaram a opção estratégica de 
produção de energia elétrica no Brasil que originaram Furnas.  
No plano do patrimônio a ideia de nacionalidade brasileira foi reforçada, no nascedouro 
da política institucional, pelo surgimento do movimento artístico-literário modernista iniciado na 
“Semana de Arte Moderna de 1922”, mas também pelos apelos nacionalistas do Estado Novo 
comandado por Getúlio Vargas. 
Ao contrário do Brasil, a identidade nacional que se desenhava em Portugal não se 
projetava no sentido da superação do passado, mas buscava a origem antiga do seu povo, criando 
uma narrativa baseada na singularidade e pureza do homem português rural e autêntico. No plano 
intelectual, essa ideia se deve à escola etno-folclorista que dominou a antropologia portuguesa 
durante todo o Estado Novo português. Esse tema teve uma importância adicional para o presente 
exame, pois o principal nome desse pensamento foi Jorge Dias que coincidentemente escreveu um 
texto muito conhecido em Portugal: Vilarinho da Furna: Uma Aldeia Comunitaria. Escrito em 1945, 
o livro foi uma das bases da teoria etno-folclorista, mas, por outro lado, mitificou a aldeia destruída 
pela barragem homônima. A aldeia se tornou um “relicário” do Alto Minho, artificialmente 
descontextualizado do ambiente cultural do Vale do rio Homem. 
Abraçada pelo Estado Novo, esta ideologia identitária influenciou as diretrizes 
relacionadas com o patrimônio nacional. Entretanto, principalmente a partir dos anos 1940 e 50, essa 
postura não se adequava às práticas econômicas do próprio regime quanto à produção de energia, que 
também teria, como no Brasil, um caráter desenvolvimentista, nacionalista e modernizante.  
A indagação sobre a influência do conceito de patrimônio durante os eventos de 





fundamentalmente dessa incompatibilidade entre o desenvolvimentismo e a identidade nacional 
forjada dentro do regime do Estado Novo que durou até 1974. Principalmente porque essa discussão 
é eminentemente de natureza cultural. 
Após terem sido analisadas as pressuposições teóricas sobre identidade nacional, 
patrimônio e política energética dos dois países, o estudo investigou os casos da Barragem de 
Vilarinho das Furnas e da Barragem de Furnas, bem como suas respectivas localidades inundadas. 
Sabido de antemão como as questões institucionais relativas ao patrimônio eram processadas, foi 
possível verificar que, tanto em um país como no outro, elas repercutiam ainda a visão inicial do 
patrimônio como expressão da nação. Foi necessário então encontrar fontes documentais que 
ilustrassem o debate público a respeito daqueles empreendimentos hidroelétricos.  
Naturalmente, a pesquisa sobre a cobertura jornalística da inauguração das barragens se 
tornou a documentação ideal. Por outro lado, após uma minuciosa crítica dessas fontes, verificou-se 
nos dois países que esses documentos tinham suas limitações. No caso português, essas limitações 
eram mais importantes, pois a imprensa estava sob a censura do regime do Estado Novo. Mas no 
decorrer do percurso investigativo, após uma visita in loco a região de Campo do Gerês e ao Museu 
Etnográfico de Vilarinho das Furnas, foi descoberta documentação complementar reunida à 
monografia de Manuel de Azevedo Antunes que pôde esclarecer alguns pontos da pesquisa. No caso 
brasileiro, a limitação à imprensa não existia na forma de censura estatal prévia, mas na forma dos 
interesses políticos e econômicos presentes nos meios de comunicação que porventura noticiaram o 
evento de forma mais ou menos tendenciosa. Assim, criticar as fontes foi um trabalho mais do que 
necessário. 
Tudo isso posto, finalmente era possível realizar um diagnóstico sobre o objetivo 
investigatório desse estudo. Qual seja, era possível confirmar a existência ou não de relação histórica 
entre a construção das duas barragens hidroelétricas e a evolução conceitual da ideia de Patrimônio 
Cultural. Como vimos, após essa análise realizada, concluiu-se que essa relação com o novo 
patrimônio cultural existiu claramente no caso brasileiro, mas não tão claramente no caso português.  
No caso da cidade de Guapé, as contradições do modelo identitário ficaram muito claras 
na análise do material jornalístico pesquisado. Isso porque esse modelo se baseava no 
desenvolvimentismo que pressupunha também a adesão à ideologia utópica da modernidade e às 
políticas públicas de cunho nacionalista. À vista disso, algumas das matérias fotojornalísticas 
expressavam a ideia do desenvolvimentismo, reproduzindo de forma quase publicitária o discurso 





desalojados, toda a violência simbólica da destruição sumária de Guapé em nome do progresso. Ao 
documentar isso, essas reportagens estavam também aderindo, ainda que sem saber, à nova visão 
cultural que seria expressa nove anos mais tarde na Convenção do Patrimônio Mundial, Natural e 
Cultural da UNESCO. 
Sendo assim, a menção e valorização insistente de elementos culturais da velha Guapé 
nessas peças jornalísticas mais críticas, denota algumas das preocupações que viriam com vigor 
somente mais tarde. Nesse sentido tem-se, por exemplo, a descrição da praça central, também 
conhecida por Jardim Público, onde são destacados tanto os valores de sua materialidade, quanto o 
papel desempenhado na convivência social e cultural. Também nas imagens fotográficas dispostas 
nestas publicações, que talvez sejam os elementos centrais desses relatos sobre Guapé, foram 
exortados patrimônios edificados de referência local como a Matriz de S. Francisco de Assis, com 
sua torre alta, dominando o conjunto arquitetônico da praça central. Assim sendo, a mudança de foco 
acerca da noção do patrimônio presente nesses textos, e principalmente nessas imagens, fica 
evidente. Reflexos disso são as narrativas dos jornalistas, centradas nas pessoas e não apenas na 
cultura material, onde foram destacados personagens iconográficos da cidade para ilustrar suas 
reportagens. Assim, são exemplos do deslocamento de valores culturais e identitários, as imagens do 
padre velho de batina, do homem mais velho com seu cachimbo, da mulher mais velha em posição 
de oração, das crianças brincando e das moças a flertar na praça. 
Entretanto, a trajetória reflexiva das crônicas da escritora modernista Raquel de Queiroz 
foi o aspecto mais inusitado encontrado nessa pesquisa. Ali se tem documentado um despertar da 
consciência de uma importante personagem da cultura brasileira da época. Em sua crônica inicial na 
revista O Cruzeiro, a escritora claramente aderiu à ideologia desenvolvimentista e subestimou os 
moradores de Guapé, exortando os benefícios da Barragem de Furna. Contudo, depois se arrepende. 
Passa a ter um olhar muito mais crítico em relação ao empreendimento energético. Pede desculpas 
aos guapeenses e passa a valorizar mais aquela cidade do interior e seus habitantes. De certo modo, o 
processo de arrependimento de Raquel bem poderia simbolizar o percurso civilizatório daqueles 
anos. Ou seja, simboliza a transição dos valores culturais da modernidade para outros valores que 
levariam à construção teórica do novo conceito de patrimônio cultural. 
Bastantes diversos foram os resultados sobre a Barragem e a Aldeia de Vilarinho das 
Furnas, em Portugal. Não se pôde confirmar a questão inicial de investigação de que tenham 
ocorrido influências das novas ideias de patrimônio cultural, ainda em estágio embrionário, nas 





ocorreram. Portanto, no caso de Portugal, com base nas fontes pesquisadas e na análise teórica 
efetuada nesta investigação, o resultado desse estudo restou inconclusivo quanto à questão de 
investigação acima levantada. Isso se deveu fundamentalmente a duas razões. A primeira razão foi o 
regime autoritário sob o qual Portugal vivia há época dos fatos, que determinava a censura à 
imprensa e impedia a livre repercussão a respeito do fim de Vilarinho das Furnas. A outra razão foi a 
forte tradição etno-folclorista em vigor no país até o final do Estado Novo.  
Por outro lado, a investigação pôde concluir que ocorreu uma reação de cunho cultural ao 
desaparecimento de Vilarinho das Furnas em 1972. É certo que uma edição do jornal A República, de 
oposição ao marcelismo, levantou questões a respeito da barragem e solidarizou-se com o ponto de 
vista dos habitantes. Porém, essa reação cultural pôde ser comprovada, não pelas publicações 
censuradas e pouco confiáveis da época, mas pelas outras documentações às quais nos foi possível 
ascender através do livro de Manuel Antunes. De fato, restou comprovado por esses documentos que 
desde 1968, ainda durante as desapropriações para a construção da barragem, Manuel Antunes 
apoiado pelos moradores e pelo poder público local, revindicou a construção de um museu e de um 
filme-documentário que registrasse para a posteridade a vida comunitária e as tradições daquela 
localidade. Ou seja, revindicações culturais.  
Entretanto, essas reações estavam muito alinhadas pelas ideias etno-folcloristas de Jorge 
Dias, expressas no livro sobre a Aldeia de Vilarinho. Ao que pareceu, essa mitificação sobre a 
comunidade era muito forte em todos os documentos pesquisados, incluindo na reportagem do jornal 
A República, única crítica encontrada sobre a inauguração da barragem. Acontece que essa visão 
transformava a aldeia em verdadeiro relicário histórico português, que documentava e atestava a 
antiguidade e a autenticidade da nação.  
Pode-se concluir então que essas premissas refletem muito mais a velha noção de 
patrimônio do século XIX, do que o novo conceito de patrimônio cultural que se manifestaria, ainda 
naquele ano de 1972, através de uma nova Convenção da UNESCO. Mas essas premissas também 
espelhavam certa contradição entre duas ideologias atuantes no próprio Estado Novo português: o 
desenvolvimentismo modernizante das políticas de geração de energia elétrica e a identidade 
nacional fundada nos preceitos etno-folcloristas. 
Porém, isso não prova que uma reação cultural mais contemporânea, baseada na noção 
de patrimônio cultural e menos comprometida com o desenvolvimentismo, não se tenha verificado 





conseguimos reunir não foram suficientes para comprovar tal coisa, principalmente pelas 
dificuldades inerentes às contingências políticas pelas quais passava Portugal no período. 
Destarte, esta dissertação chega ao seu termo com a comprovação da proposta de 
investigação que vincula à nova ideia de patrimônio cultural a propósito da destruição de Guapé pela 
barragem brasileira, mas não foi conclusiva em relação ao caso português. Por essa razão fica 
prejudicada uma análise de cunho mais generalista sobre as mudanças de paradigmas do patrimônio 
que envolva ambos os países nos anos imediatamente anteriores à elaboração do novo conceito pela 
UNESCO.  
Entretanto, dessa análise comparativa dos dois países pode-se retirar importantes ilações 
quanto à quase identidade ideológica de Portugal e do Brasil no que concerne ao caráter 
desenvolvimentista, nacionalista e modernizante das políticas energéticas no período estudado, 
mesmo guardadas as suas devidas diferenças de escala territorial, populacional e de potencial 
hídrico. Aqui parece que a necessidade de ambos os países de industrializar-se e responder aos 
desafios de uma urbanização fulminante foi mais decisiva do que as diferenças dos regimes políticos 
vivenciados. Tal semelhança entre os dois países parece não ter ocorrido no que tange às respostas 
culturais diversas às questões identitárias, o que veio a repercutir, com certeza, na assimilação do 
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Ano Diploma Descrição Ano Diploma Descrição 
Monarquia Constitucional (1820-1910) Estado Novo (1933-1974) 
1898 Dec. de 9 de 
dezembro 
Plano Orgânico dos Serviços dos Monumentos Nacionais. Atribui 
competências para classificação dos monumentos nacionais nos aspectos 
arqueológico, histórico e arquitetônico, sua fiscalização e conservação. 
1933 Dec. 22.445, 
de 10 de 
abril 
Considera a título precário os arrendamentos do Estado sobre palácios e 
monumentos nacionais e seus anexos, bem como, edifícios e dependências de 
escolas, hospitais, asilos e Misericórdias. 
1901 Port. de 10 
de abril 
Regula escavações, objetos, ruínas e monumentos. 1934 Dec. Lei 
23.565, 12 
de fevereiro 
Classificou bens do domínio público e privado do Estado para organização de 
cadastro, estabeleceu normas para avaliação desses bens e obrigação fornecer 
dados à Direção Geral da Contabilidade Pública.  
1901 Dec. de 24 de 
outubro 
Cria o Conselho dos Monumentos Nacionais da Direção-Geral das Obras 
Públicas e Minas 
1936 Lei 1.941, 
de 11 de 
abril 
Extinguiu o Min. da Instrução, criou o Min. da Educação Nacional, instituindo 
a Junta Nacional de Educação, extinguindo o Conselho Superior de Belas 
Artes e a Junta Nacional de Escavações e Antiguidades. 
1901 Dec. de 30 de 
dezembro 
Bases para classificação dos imóveis monumentos nacionais e mobiliário 
público de valor intrínseco e extrínseco.  
1937 Dec. Lei 
27.633, de 3 
de abril 
Regulamentou o tráfico internacional ilícito de bens culturais. 
1901 Lei de 12 de 
julho 
Isenta contribuições e direitos aduaneiros as liberalidades feitas a 
instituições de cultura do Estado. 
1940 Concordata 
c/ Santa Sé, 
de 10 de 
junho 
Os templos católicos passaram a ser propriedade da Igreja, salvo quando 
classificados como monumentos nacionais ou imóveis de interesse público, 
sendo que em 25 de julho, através do Dec. Lei 30.615, reconheceu a 
propriedade à Igreja Católica os bens que possuía em 1 de outubro de 1910. Primeira República (1910-1926) 
1911 Dec. 01, de 
26 de maio   
Proteção de edifícios de interesse histórico ou artístico que não merecessem 
a classificação como monumento nacional. 
1944 Dec. Lei 
34.337,  27 
de dezembro 
Cria Direção Geral dos Serviços de Urbanização e extingue a Direção de 
Urbanização da Direção Geral dos Edifícios Monumentos Nacionais. 
1924 Lei 1700, de 
18 de 
dezembro 
Estabelece competência à Direção Geral de Belas Artes, do Min. de 
Instrução Pública para arrolar móveis e imóveis de valor histórico, 
arqueológico, numismático ou artístico para inventário e classificação, bem 
como, cria consultivamente o Conselho Superior de Belas Artes. 




Estabeleceu que as zonas de proteção dos edifícios públicos não classificados 
como monumentos nacionais fossem fixadas pela indicação do Direção Geral 
dos Serviços Urbanos, no Min. das Obras Publicas e Comunicações. 
1926 Dec. 11.445, 
de 13 de 
fevereiro 
Competência à Direção Geral de Belas Artes para atualizar inventários 
geral dos imóveis classificado, introduziu zona de proteção do entorno de 
imóveis classificados e normas de preferência ao Estado para alienação de 
imóveis classificados.  
1949 Lei 2.032, 
de 11 de 
junho 
Atribuiu competência às Câmaras Municipais para classificar monumentos 
nacionais ou móveis e imóveis de interesse público, junto com as entidades 
responsáveis, elementos e conjuntos de valor arqueológico, histórico, artístico 
ou paisagístico existentes nos respectivos conselhos e promover junto as 
entidades a sua classificação como valores concelhios. Ditadura Militar/Ditadura Nacional (1926-1933) 
1929 Dec. 16.791, 
de 30 de abril 
Criou a Direção Nacional dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
(DGEMN), com competência para realizar obras nos monumentos 
nacionais. 
1951 Dec. Lei 
38.382, de 7 
de agosto 
Aprovou o RGEU- Regulamento Geral das Edificações Urbanas, com 
condições para construção e reconstrução dos edifícios urbanos. 
1931 Dec. 20.586, 
de  4 
dezembro 
Proibiu a saída de manuscritos “iluminados” e dos “incunábulos” sem 
comunicação e anuência prévias do Min. da Instrução Pública. 
1955 Dec. Lei 
40.388, 22 
novembro 
Autorizou o Governo a aplicar o regime das zonas de proteção de edifícios 
públicos não classificados como monumentos a outros edifícios de interesse 
público. 
1932 Dec. 20.985, 
7 de março 
Criou o Conselho Superior de Belas Artes, estabeleceu regime elaborado e 
articulado de proteção do patrimônio artístico, histórico e arqueológico. 
1960 Port. 17.812, 
11 de junho 
Disciplina os trabalhadores arqueológicos. 
1932 Dec. 21.117, 
de 18 de abril 
Regulamentou o Dec. 20.985 no que diz respeito ao Patrimônio 
Arqueológico.  
1965 Dec. Lei 
46.758, 18 
dezembro 
Regulamentou os serviços da inspeção de Belas Artes, disciplinando Museus 
de Arte, História e Arqueologia. 
1932 Dec. 21.875, 
18 novembro 
Cria zonas de proteção dos edifícios públicos de reconhecido valor 
arquitetônico e de proteção de edifícios públicos não classificados. 
1970 Lei 9, de 19 
de junho 
Incumbe o Governo de proteger a natureza e seus recursos, em especial a 






Ano Diploma Descrição Ano Diploma Descrição 
Terceira República (1974 até atualmente) 2001 Lei 107, de 
8 de 
setembro 
Lei de Bases da política e do regime de proteção e valorização do Patrimônio 
Cultural. 1976 Constituição 
de 2 de abril 
Constitucionaliza o patrimônio cultural português. 
1978 Port. 195, de 
12 de maio 
Aprovou o Regulamento dos Trabalhos Arqueológicos. 2002 Dec. Lei 
131, de 11 
de maio 




16 de agosto 
Definiu o patrimônio cultural da Região Autônoma de Açores e 
estabeleceu normas de proteção. 
2004 Dec. Lei 
104, de 7 de 
maio 
Institui Regime Jurídico excepcional da reabilitação urbana de zonas 
históricas. 
1980 Dec. Lei 59, 
de 3 de abril 
Criou o IPPC- Instituto Português do Patrimônio Cultural, com Lei 
Orgânica aprovada em 2 de agosto pelo Dec.  Regulamentar 34.   
2004 Lei 47, de 
19 de agosto 
Cria o Quadro dos Museus Portugueses 
1980 Dec. Lei 
383, de 19 
de setembro 
Reestruturou o Instituto José Figueiredo que tem a seu cargo restauração de 
obras de arte. 
2007 Dec. Lei 99, 
de 29 de 
março 
criou o IGESPAR- Instituto de Gestão do Patrimônio Arquitetônico e 
Arqueológico extinguindo o IPPAR e o IPA. 
1980 Dec. Lei 
403, de 26 
de setembro 
Criou o os serviços regionais de arqueologia do IPPC nas zonas norte, 
centro e sul do país. 
2009 Dec. Lei 
139, de 15 
de junho 
Estabelece o Regime Jurídico de Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial. 
1980 Dec. Lei 
477, de 15 
de outubro 
Regulamenta normas relativas ao inventário geral do patrimônio do Estado, 
quanto à organização e atualização. 
2009 Dec. Lei 
309, de 23 
de outubro 
Que estabeleceu procedimentos de classificação dos bens imóveis, bem como 
das zonas de proteção. 
1984 Dec. Lei 77, 
de 8 de 
março 
Estabeleceu um regime de limitação e coordenação dos investimentos 
públicos da administração central e local. 
   
1985 Lei 13, de 6 
de julho 
Lei do Patrimônio Cultural, alargando o âmbito do patrimônio cultural aos 
bens imateriais, chamados “bens sem suporte físico ou material”.  
   
1993 Dec. Lei 
284, de 18 
de agosto 
Estabelece a Lei Orgânica da Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais 
   
1996 Dec. Lei 42, 
de 7 e maio 
Institui a Lei do Orgânica do Ministério da Cultura.    
1997 Dec. Lei 
117, de 14 
de maio 
Criou o IPA- Instituto Português de Arqueologia    
1997 Dec. Lei 
120, de 16 
de maio 
Criou o IPPAR- Instituto Português do Patrimônio Arquitetônico    
1997 Dec. Lei 
164, de 27 
de junho 






Os 130 anos de energia elétrica no Brasil (1883-2013) 
1883 Início do aproveitamento hidroelétrico no Brasil: Vale do Jequitinhonha, Diamantina-MG, exploração de diamantes. 
1887 Inauguração da primeira usina do Rio Grande do Sul, a termelétrica Velha Porto Alegre, a cidade de Porto Alegre torna a primeira capital brasileira a contar com iluminação pública elétrica. A usina foi 
construída pela Companhia Fiat Lux, utilizava lenha como combustível. 
1889 A primeira usina hidrelétrica de maior porte do Brasil, Marmelos Zero, entrou em operação. Pertencente à Companhia Mineira de Eletricidade (CME) do industrial Bernardo Mascarenhas. Localizada na 
cachoeira Marmelos, no rio Paraibuna, município de Juiz de Fora-MG, gerava energia elétrica para a fábrica de tecidos de Bernardo Mascarenhas e para a iluminação pública da cidade,  
1890 Primeira usina do Estado do Paraná, localizada em Curitiba, com duas máquinas a vapor e utilizava lenha como combustível.  
1893 Primeira usina hidrelétrica do Estado de São Paulo e segunda do país – a usina de Monjolinho, no ribeirão Monjolinho, em São Carlos –SP. 
1996 - Primeira usina do estado do Rio de Janeiro, a hidrelétrica de Itamarati, no rio Itamarati em Petrópolis, destinava-se à iluminação de Petrópolis. 
- Primeira usina do estado do Amazonas, a termelétrica localizada no município de Manaus  utilizava lenha como combustível. 
- Primeira usina do estado do Pará, a termelétrica localizada no município de Belém, era destinada à iluminação pública e particular. 
1898 Criação da Companhia Força e Luz de Minas Gerais (CFLMG), concessionária dos serviços de energia elétrica nos municípios de Belo Horizonte, Itabira e Santa Bárbara, no estado de Minas Gerais. Foi 
adquirida, em 1929, pelo grupo AMFORM.  
1899 Início da operação, em São Paulo (SP), da primeira grande empresa de energia elétrica do país – a São Paulo Tramway, Light & Power Company Ltd. Criada em Toronto (Canadá), com capitais 
canadense e norte-americano, sucedeu a São Paulo Railway, Light & Power Company Ltd., fundada neste mesmo ano. 
1901 Início da operação, em São Paulo (SP), da primeira grande empresa de energia elétrica do país – a São Paulo Tramway, Light & Power Company Ltd. Criada em Toronto (Canadá), com capitais 
canadense e norte-americano, sucedeu a São Paulo Railway, Light & Power Company Ltd., fundada neste mesmo ano. Detinha o monopólio dos serviços de bondes elétricos e do fornecimento de 
energia elétrica. 
1903 Aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro texto de lei que disciplinava o uso de energia elétrica no país – a Lei nº 1.145, de 31 de dezembro de 1903, artigo 23. O governo foi autorizado a 
promover, por via administrativa ou mediante concessão, o aproveitamento da força hidráulica para transformação em energia elétrica, para os serviços federais. 
1904 - Decreto nº 5.407, de 27 de dezembro de 1904, que estabeleceu regras básicas para os contratos de concessão de aproveitamento aplicado aos serviços federais. 
- Criação em Toronto (Canadá), da empresa Rio de Janeiro Tramway, Light & Power Company, com capitais canadense e norte-americano. Atuou nos serviços de fornecimento de energia elétrica, 
iluminação, transportes e telefonia no município do Rio de Janeiro (RJ). Adquiriu diversas empresas como a Rio de Janeiro 
- Criação da empresa Guinle & Companhia, sucessora da Aschoff & Guinle, originada, por sua vez, da firma Gafrée & Guinle, criada em 1872 por Cândido Gafrée e Eduardo Guinle, com atuação na 
importação de tecidos e na construção de estradas de ferro, além de concessionária, através da Companhia Docas de Santos, da construção e exploração do porto de Santos. A Guinle & Companhia 
dedicou-se ao comércio de artigos elétricos, representando fabricantes estrangeiros, como a General Electric, e à construção de usinas e linhas de transmissão nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Em 1908, com projeto do engenheiro César Rabelo, a empresa inaugurou a Usina Hidrelétrica Piabanha, com 9.000 kW, no rio Piabanha, município de Três Rios (RJ). 
Uma das maiores usinas do país à época, era responsável pela maior parte do fornecimento de energia elétrica no estado do Rio de Janeiro. Em 1909, a Guinle & Companhia tornou-se acionista 
majoritária da Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), para a qual foram transferidas suas concessões para serviços de energia elétrica, bondes e telefonia. Em 1927, a Guinle & Companhia 
transferiu o controle acionário da CBEE para a American & Foreign Power Company (Amforp). 
1905 -Uma subsidiária da canadense, Light Railway, Ligth and Power Company Limited, nos fins do Séc. XIX e início do XX começa a atuar em São Paulo, depois Rio de Janeiro (a Capital). Em 1905 recebe 
autorização para explorar o ribeirão das Lages e rio Paraíba do Sul. 
-Entrada em operação da primeira usina do estado do Acre, a termelétrica Cruzeiro do Sul, localizada no município de mesmo nome. 






- A primeira usina do estado da Bahia – a térmica Preguiça Velha – entrou em operação. Localizada no município de Salvador, a usina foi construída pela Companhia Linha Circular de Carris da Bahia 
(CLC), a partir de contrato firmado com a empresa Guinle & Companhia. 
- Criação, em Londres (Inglaterra), da Pará Electric Railways & Lightning Company Ltd., uma das concessionárias pioneiras na geração e distribuição de energia elétrica na região Amazônica. Era 
responsável pela produção da energia termelétrica que permitia o abastecimento da cidade de Belém (PA). 
 
1908 Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Fontes Velha, da Rio de Janeiro Tramway, Light & Power Company. A então maior usina do Brasil e uma das maiores do mundo,  localizava-se no ribeirão das 
Lajes, município de Piraí (RJ), e foi responsável pelo abastecimento da energia empregada na iluminação pública e residencial e na tração dos bondes elétricos da cidade do Rio de Janeiro (RJ). 
 
A primeira usina do estado de Santa Catarina – a hidrelétrica Piraí – entrou em operação. Localizada no rio Piraí, município de Joinville, contava, inicialmente, com dois grupos geradores, com 200 kW 
cada. 
1909 - Criação da Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), tendo como acionista majoritária a Guinle & Companhia e sendo responsável pela produção e distribuição de energia elétrica no estado do 
Rio de Janeiro. 
- Inauguração da primeira usina do estado do Espírito Santo, a hidrelétrica Jucu, no rio de mesmo nome, município de Domingos Martins.  
1910 - Criação da Manaus Tramways & Light Company Ltd., de capital inglês, que passou a explorar os serviços de eletricidade e bondes na cidade de Manaus (AM), a partir de contrato firmado em 1918. 
- Organização da São Paulo Electric Company Ltd. em Londres (Inglaterra), como subsidiária do grupo Light, tendo por finalidade a construção da Usina Hidrelétrica Itupararanga. No ano seguinte, foi 
autorizada a funcionar no Brasil e adquiriu a Empresa de Eletricidade de Sorocaba. A partir de 1912, passou ao controle da Brazilian Traction, Light & Power Company, holding do grupo Light no Brasil. 
1911 Criação da Empresa de Eletricidade Sul Paulista, responsável pela instalação das usinas hidrelétricas Turvinho, em 1912; São José, em 1934; e Lavrinha, em 1947. Foi adquirida pela Companhia Paulista 
de Energia Elétrica (CPEE) em 1978, passando a denominar-se Companhia Sul Paulista de Energia (CSPE), com atuação nos municípios paulistas de Itapetininga, São Miguel Arcanjo, Sarapuí, Guareí e 
Alambari. 
1912 -Como resultado da reestruturação do grupo Light, foi criada em Toronto (Canadá) a holding Brazilian Traction, Light & Power Company Ltd., que unificou as empresas do grupo – a São Paulo Tramway, 
Light & Power Company Ltd., a Rio de Janeiro Tramway, Light & Power Company Ltd. e a São Paulo Electric Company – responsáveis pela maior parte dos serviços de energia elétrica, bondes e 
telefonia do eixo Rio-São Paulo, dando início a um forte processo de monopolização do setor de energia elétrica no país. 
- Criação da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), que incorporou diversas outras companhias. 
- Criação da Companhia Paulista de Energia Elétrica (CPEE), incorporando diversas outras companhias. 
- Criação da Empresa de Eletricidade de Arararaquara, do grupo liderado por Ataliba Vale, Fonseca Rodrigues e Ramos de Azevedo. Atuando nos municípios de Ribeirão Bonito e Rincão, no estado de 
São Paulo, a empresa adquiriu, posteriormente, o controle acionário da Empresa de Eletricidade São Paulo e Rio, passando a servir também a uma parte do Vale do Paraíba. Foi adquirida pelo grupo 
Amforp em 1927 e incorporada à Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) em 1947. 
- Criação da Empresa de Eletricidade de Rio Preto, do grupo capitaneado por Armando de Sales Oliveira e seu sogro, Júlio de Mesquita, diretor do jornal O Estado de São Paulo, com o objetivo de 
explorar as concessões de energia elétrica nos municípios de Rio Preto, Uchoa, Ibirá e Potirendaba, no estado de São Paulo. 
- Organização da Sociedade Anônima Central Elétrica Rio Claro, a partir da aquisição, por grupo de empresários paulistas integrado pelo advogado e político Elói de Miranda Chaves e por membros da 
família Rodrigues Alves, da Central Elétrica Rio Claro 
- Entrada em operação da primeira usina do estado de Rondônia, a termelétrica Porto Velho, localizada no município de mesmo nome, às margens do rio Madeira. Também denominada Usina de Luz 
da Ferrovia Madeira-Mamoré, pertenceu, originalmente, à Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, atendendo exclusivamente à ferrovia entre 1908 e 1912. 
- Entrada em operação da primeira usina do estado da Paraíba – a termelétrica Cruz do Peixe – localizada no município de João Pessoa. 
1913 - Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Angiquinho, marco da geração de energia elétrica na região Nordeste. Aproveitando o potencial hidrelétrico da Cachoeira de Paulo Afonso, no rio São 
Francisco, na divisa dos estados de Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Bahia. 





como concessionária dos serviços de iluminação pública e particular de Recife (PE), além do fornecimento de gás, da telefonia e dos transportes coletivos da cidade. 
- Aquisição do controle acionário da Empresa Elétrica de Piracicaba pela empresa inglesa The Southern Brazil Electric, através de seu representante no Brasil, Alberto Byington, proprietário da Byington 
& Companhia. 
1914 - Inaugurada pela Light a Usina Hidroelétrica de Itupararanga, cuja concessão foi adquirida em 1911. 
- Entrada em operação da primeira usina do estado de Pernambuco – a térmica Recife, também denominada Mauricéia – localizada no bairro de São José, no município de Recife, às margens do rio 
Capibaribe. Foi construída pela Pernambuco Tramways & Power Company Ltd. e gerava, inicialmente, 300 kW, passando, em 1917, a 3.000 kW. 
- Entrada em operação da primeira usina do estado do Piauí – a termelétrica a lenha denominada Usina Elétrica de Teresina – localizada no município de mesmo nome, às margens do rio Parnaíba, com 
potência instalada inicial de 224 kW. 
1918 Entrada em operação da primeira usina hidrelétrica do estado de Goiás, localizada na cidade de Goiás, então capital. Atuante nos serviços de iluminação pública e particular, a usina pertencia à 
empresa de propriedade de Joaquim Guedes de Amorim. 
1919 Entrada em operação da primeira usina do estado do Maranhão, a térmica Codó, localizada no município de mesmo nome. 
1920 Havia 343 usinas hidroelétricas, públicas e privadas para geração local. 
1922 Constituição da Companhia Sul Mineira de Eletricidade (CSME) para fornecimento de energia elétrica a 17 municípios de Minas Gerais, dentre os quais Itajubá, Ouro Fino e Varginha. 
1923 Criação da Companhia de Energia Elétrica Riograndense (Ceerg), absorvendo o acervo da Companhia Fiat Lux, criada em 1891 por iniciativa do francês Aimable Jouvin, e, posteriormente, da Companhia 
Força e Luz Porto Alegrense. Integrou o grupo Amforp e foi encampada pelo governo estadual em 1959. 
1924 De forma a atender ao aumento de demanda do uso de energia elétrica na capital do país, entrou em operação a Usina Hidrelétrica Ilha dos Pombos, localizada no rio Paraíba do Sul, município de 
Carmo (RJ), com barragem que possuía as maiores comportas de concreto do mundo à época. Com projeto do engenheiro americano Asa Billings, a usina teve a sua construção iniciada em 1922, a 
cargo da Brazilian Hydro Electric Company Ltd., empresa criada no Canadá com este propósito e incorporada neste mesmo ano pela Light. 
1925 Criação, no município de Nova Friburgo (RJ), da Empresa de Eletricidade Julius Arp & Cia., por iniciativa do empresário Julius Arp. A empresa passou a operar a Usina Hidrelétrica Hans, de 1911 e, em 
1929, inaugurou a Usina Hidrelétrica Catete. 
1926 - Entrada em operação da primeira unidade geradora da Usina Hidrelétrica Cubatão, atual Usina Hidrelétrica Henry Borden Externa, localizada no município de Cubatão (SP), na vertente oceânica da 
Serra do Mar. A usina, da São Paulo Light & Power Company, compreendia um sofisticado sistema de barragens e reservatórios destinados a represar as águas dos rios Grande e das Pedras, lançando-
as através de tubulação forçada, numa queda de mais de 700 metros, primeira no Brasil. Sua capacidade instalada inicial era de 28.000 kW, e sua implantação permitiu superar a crise no 
abastecimento de energia elétrica vivenciada no período. 
- A primeira usina do estado de Sergipe – a hidrelétrica Santa Cruz – entrou em operação. Localizada no rio Piauí, no município de Estância. 
1927 A American & Foreign Power Company (Amforp) iniciou suas atividades no país com a constituição das Empresas Elétricas Brasileiras S.A. (EEB), posteriormente Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras (Caeeb). Adquiriu o controle acionário de dezenas de concessionárias nacionais que atuavam no interior de São Paulo, como a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), além da 
Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), do Rio de Janeiro, da Companhia Força e Luz de Minas Gerais (CFLMG), de Belo Horizonte, e de inúmeras outras empresas de outros estados do país. A 
Amforp tornou-se o segundo maior grupo a atuar no setor de energia elétrica no país, tendo sido criada em 1923 pela empresa americana Electric Bond & Share Corporation (Ebasco), quando já 
incorporada pela General Electric. Sua criação acelerou a concentração e a centralização das empresas concessionárias, ficando durante algum tempo os grupos Light e Amforp com cerca de 80% da 
distribuição de energia elétrica no país. Foi adquirida pelo governo federal em 1964. A Caeeb continuou a gerir as concessionárias filiadas até 1968, na qualidade de subsidiária das Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. (Eletrobrás), quando as antigas empresas da Amforp foram incorporadas, em sua maioria, às concessionárias públicas estaduais. 
- Criação, na cidade de Vitória (ES), da Companhia Central Brasileira de Força Elétrica (CCBFE), do grupo Amforp, abrangendo as empresas Serviços Reunidos de Vitória e Serviços Reunidos de 
Itapemirim. 
1928 - Constituição da Companhia Força e Luz do Paraná S.A. (CFLP), como empresa subsidiária do grupo Amforp, para atuar na produção, transmissão e distribuição de energia elétrica na capital Curitiba e 
municípios vizinhos, no estado do Paraná. Absorveu em 1928 a firma inglesa South Brazilian Railways Ltd., empresa de capital inglês, concessionária dos serviços de iluminação pública e bondes em 





- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Cândido Rondon ou Casca I, primeira do estado de Mato Grosso. A usina, situada no rio Casca, município de Chapada dos Guimarães, contava com dois 
grupos geradores de 496 kW cada. 
1929 Criação da Companhia Energia Elétrica da Bahia (CEEB), com controle acionário do grupo Amforp, e responsável pelos serviços de telefonia e de distribuição de energia elétrica do estado da Bahia, 
especialmente na capital Salvador.  
 
1930 
Inicia a “Revolução” de Vargas de 1930: início do Estado Novo com a intervenção estatal na economia, implantação do Estado Capitalista. 
1931 - O Estado Brasileiro proíbe a aquisição ou concessão de aproveitamento pelo capital privado. 
- Primeira definição do poder concedente da União no campo da energia elétrica, com a promulgação do Decreto nº 20.395, de 15 de setembro, que determinou a suspensão de todos os atos de 
alienação, oneração, promessa ou início de transferência de cursos perenes ou quedas d’água. 
1933 Criação do Departamento Nacional de Produção Mineral. 
- Criação do Instituto Geológico e Mineralógico no Ministério da Agricultura, e sua Divisão de Águas, em substituição ao antigo Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil, ao qual se vinculava a 
Comissão de Estudos de Forças Hidráulicas, constituída na década de 1920, com a atribuição de estudar o potencial hidráulico, as águas subterrâneas e a qualidade das águas no país. A nova Divisão de 
Águas foi incorporada, no mesmo ano, à recém-criada Diretoria Geral de Produção Mineral (DGPM) do ministério, passando a denominar-se Diretoria de Águas. 
1934 Promulgação do Código de Águas com regulamentos que incidem sobre a propriedade, serviços e concessões de energia elétrica. 
- Criação, pelo Decreto nº 23.979, de 8 de março, do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), no Ministério da Agricultura, e de seu Serviço de Águas, sucessor da Diretoria de Águas, com 
as atribuições de estudar as águas do país, sob o ponto de vista de sua aplicação ao desenvolvimento da riqueza nacional, e de fiscalizar e controlar os serviços de energia elétrica. 
- Promulgação do Código de Águas, pelo Decreto nº 24.643, de 10 de julho. De autoria do jurista Alfredo Valadão, o código sofreu acréscimos à versão original de 1907. Nele foram definidos a 
caracterização jurídica das águas e o regime de concessões. Foi atribuída à União o poder de autorizar ou conceder o aproveitamento de energia hidráulica, procedeu-se à distinção entre a propriedade 
do solo e das quedas d’água e outras fontes de energia hidráulica para efeito de exploração ou aproveitamento industrial, definindo-as como bens imóveis. Os pedidos de concessão e autorização para 
utilização de energia hidráulica e para geração, transmissão, transformação e distribuição de energia elétrica passaram a ser encaminhados à União, por intermédio do Serviço de Águas do Ministério 
da Agricultura. O código também previu a organização de um Conselho Federal de Forças Hidráulicas, o que só ocorreria em 1939, com a criação do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 
(Cnaee). O Código de Águas estabeleceu a estrutura tarifária sob a forma de serviço pelo custo, limitando em 10% o lucro sobre o capital investido e instituindo o princípio do custo histórico na 
avaliação do capital para o cômputo dos lucros permissíveis e, por fim, assegurou ao poder pública a possibilidade de controlar rigorosamente as concessionárias de energia elétrica. Os principais 
dispositivos do Código de Águas foram reafirmados pelo Decreto-Lei nº 852, de 1938. 
1936 Foi constituída a Associação Paulista de Empresas de Serviços Públicos, com o intuito de congregar as empresas de força e luz, telefonia, gás, águas e esgotos e transportes do estado de São Paulo. Em 
1959, a entidade restringiu seus objetivos às concessionárias atuantes nos campos da produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e passou a ser designada Associação Paulista de Empresas 
de Serviços Públicos de Energia Elétrica. Em 1971, o organismo abrangeu todo o território nacional, tornando-se a Associação Brasileira de Concessionárias de Energia Elétrica (ABCE). 
1937 Estado do Rio de Janeiro concessão para produção e distribuição de energia para o norte do Estado (1937), mas com obras a partir de 1939. Governo Federal autoriza Empresa Fluminense de Energia 
Elétrica. 
1938 - Criação pelo Decreto nº 982, de 23 de dezembro, da Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), do Ministério da Agricultura. Teve como antecessores a Diretoria de 
Águas da Diretoria Geral de Produção Mineral (DGPM), do mesmo ministério, de 1933, e o Serviço de Águas do DNPM, de 1934. Tornou-se órgão técnico do Conselho Nacional de Águas e Energia 
Elétrica (Cnaee), atuando na regulamentação e fiscalização das empresas de energia elétrica no país, sendo substituída pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee), do Ministério 
das Minas e Energia (MME) em 1965. 
1939 Criação do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica- CNAEE para manter estatísticas, organizar planos de interligação de Usinas e sistemas elétricos, regulamentar o Cód. de Águas, questões 
tributárias, resolverem grau de recurso dissídio da administração publica com os concessionários. 
Criação, pela Lei nº 1.285, de 18 de maio, do Conselho Nacional de Águas e Energia (Cnae), transformado, pelo Decreto nº 1.699, de 24 de outubro, em Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 





tributação e da regularização da situação contratual das empresas de energia elétrica, da interconexão dos sistemas elétricos e da elaboração de planos de aproveitamento de fontes de energia. A 
partir de 1954, tornou-se responsável pela execução e fiscalização do Imposto Único sobre Energia Elétrica (IUEE) e do Fundo Feral de Eletrificação (FFE). Suas atribuições foram transferidas para o 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee) em 1965. 
1940 - Regulamentação das usinas termelétricas do país, mediante sua integração às disposições do Código de Águas, pelo Decreto-Lei nº 2.281, de 5 de junho. 
- Inauguração da Usina Hidrelétrica Fontes Nova, ampliação da Usina Hidrelétrica Fontes Velha, da Rio de Janeiro Tramways, Light & Power Company Ltd., marco da ampliação de oferta de energia 
elétrica promovida no período pelas empresas do grupo Light. Localizada no Reservatório de Lajes, ao lado de Fontes Velha, no município de Piraí (RJ), a usina entrou em operação com uma unidade 
geradora de 48.000 kW de potência, à qual se somaram outras duas, em 1942 e 1947, respectivamente, totalizando 144.000 kW de potência. Dando continuidade aos investimentos em aumento da 
capacidade geradora, o grupo Light iniciou a construção, em 1946, da Usina Subterrânea Henry Borden II ou Cubatão II, em São Paulo, em face da necessidade de ampliação da hidrelétrica de Henry 
Borden I ou Cubatão, de 1926. A nova usina entrou em operação em 1956, com 279.956 kW de potência. Também em 1946, foi iniciada a construção da hidrelétrica de Nilo Peçanha I, no estado do Rio 
de Janeiro, que entrou em operação em 1953, no ano seguinte à inauguração da usina elevatória de Vigário, configurando e fortalecendo o sistema de geração de Fontes. A hidrelétrica Ilha dos 
Pombos, no rio Paraíba do Sul, estado do Rio de Janeiro, foi acrescida de dois novos grupos geradores, em 1937, com 44.000 kW, e em 1949, com 50.600 kW de potência, respectivamente. 
1941 - Foi criada a Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (Caeeb), com o objetivo de coordenar as empresas do grupo Amforp em substituição à EEB. 
-  Revogação, pelo Decreto-Lei nº 3.128, de 19 de março, das restrições impostas às empresas que exploravam quedas d’água de qualquer potência para produção de energia elétrica destinada a 
serviços públicos, de utilidade pública ou comércio de energia, e definição da obrigatoriedade do inventário do investimento efetivo das empresas na produção, transformação e distribuição de energia 
elétrica. Este investimento, chamado de "custo histórico", serviria de base de cálculo para as tarifas, além de eventuais indenizações, no caso de reversão ou encampação de serviços. 
- Criação da Comissão da Central de Macabu (CCM), para finalização da construção da Usina Hidrelétrica Macabu. Localizada no rio Macabu, nos municípios de Macaé e Trajano de Moraes, no estado 
do Rio de Janeiro, a usina teve a sua construção iniciada em 1939, sob a supervisão da Comissão de Fiscalização das Obras da Central de Macabu, que deu origem à CCM. 
 
1942 
O Brasil contrata estudiosos norte-americanos relatando deficiências do setor elétrico como ponto de estrangulamento do desenvolvimento, propondo metas. 
- Início da construção da Usina Hidrelétrica Peti, no rio Santa Bárbara, município de São Gonçalo do Rio Abaixo (MG), Companhia Força e Luz de Minas Gerais (CFLMG), subsidiária da American & 
Foreign Power Company (Amforp). 
1943 No Rio Grande do Sul, foi criada a Companhia Estadual de Energia Elétrica (1943). Para suprir demandas de energia no Estado, transferiu concessões municipais para o domínio estadual interligando as 
centrais elétricas.  
- Criação, no Rio Grande do Sul, da Comissão Estadual de Energia Elétrica (CEEE), com a finalidade de sistematizar o aproveitamento dos potenciais hidráulico e carbonífero do estado. Foi responsável 
pela elaboração do Plano de Eletrificação do Estado do Rio Grande do Sul, de 1945, o primeiro de âmbito estadual do Brasil. O plano pretendia promover o desenvolvimento do estado, a partir do 
aumento da oferta de energia elétrica, bem como o aumento da participação do governo estadual na geração e distribuição de energia elétrica, com a constituição de uma sociedade anônima 
estadual, o que viria a acontecer em 1963, com a criação da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE). 
1945 Autorização, pelo Decreto nº 8.031, de 3 de outubro, para organização, pelo Ministério da Agricultura, da primeira empresa de eletricidade pública, de âmbito federal, do Brasil – a Companhia Hidro 
Elétrica do São Francisco (Chesf). A nova empresa, que tinha por finalidade realizar o aproveitamento do potencial energético da cachoeira de Paulo Afonso, no rio São Francisco, só viria a ser 
constituída em 1948. Obteve, para isso, uma concessão pelo prazo de 50 anos para o aproveitamento da energia do rio no trecho entre Juazeiro (BA) e Piranhas (AL), para o fornecimento de energia 
em alta tensão aos concessionários de serviços públicos do Nordeste e a distribuição de eletricidade na região. Sua área inicial de concessão compreendia os estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Em 1954, entrou em operação a Usina Hidrelétrica Paulo Afonso I.  
1948 No Nordeste, cria-se a CHESF- Companhia Hidroelétrica do São Francisco para suprir ineficiência da AMFORP. Marca o início do estado construtor de usinas hidroelétricas, inaugura tendência: geração 
(governo federal) e distribuição (estados). 
Criação, pela Lei nº 541, de 9 de dezembro, da Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), com o objetivo de elaborar e implementar o Plano Geral para o Aproveitamento do Vale do São Francisco, 
aprovado em 1955. O Plano versava sobre a regularização do rio São Francisco, a utilização de seu potencial hidrelétrico e o desenvolvimento socioeconômico da região. 
1949 O projeto de Paulo Afonso foi aprovado, com metade do capital privado, posteriormente com injeção de mais recursos pelo governo federal via empréstimos de bancos internacionais de 
financiamento.  





com o objetivo de avaliar os problemas gerais que dificultavam o desenvolvimento econômico do país, concentrou-se na análise das áreas de transportes e energia, servindo como elo entre o governo 
brasileiro, o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) e o Export & Import Bank (Eximbank), na implementação de acordo de cooperação que incluiu empréstimos para programas 
de industrialização e obras públicas. No setor elétrico, seriam contemplados projetos da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf), da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), da 
Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (Cemig) e da Usinas Elétricas do Paranapanema S.A. (Uselpa). Como resultado desse processo, foi criado, pela Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), posteriormente Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
- Criação da Comissão Interestadual da Bacia Paraná-Uruguai (CIBPU), por determinação de convênio firmado entre os estados do Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e São Paulo. A Comissão foi organizada no ano seguinte e desenvolveu estudos sobre o aproveitamento do potencial hidráulico do rio Paraná, nos trechos dos saltos de Urubupungá e de Sete 
Quedas. 
- Apresentação, pelo Ministério da Fazenda, do Plano Qüinqüenal, que direcionava importantes investimentos aos setores da indústria de base, transportes e energia. Baseava-se em grande afluxo de 
capital estrangeiro, em especial para a indústria automobilística e de equipamento elétrico pesado, além de delegar ao Estado a responsabilidade pelos investimentos no setor energético. 
1952 Criação da companhia estatal estadual de energia elétrica CEMIG- Centrais Elétricas de Minas. 
- Criação, em 22 de maio e com base na Lei Estadual nº 828, de 14 de dezembro de 1951, das Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (Cemig), para construir e explorar sistemas de produção, 
transformação, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica no estado de Minas Gerais.  
1953 - Criação da companhia estatal de energia elétrica USELPA- Usinas Elétricas do Paranapanema. 
- Criação, pelo governo do estado de São Paulo, com base em recomendação da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico para a empresa Usinas Elétricas do 
Paranapanema S.A. (Uselpa), autorizada a funcionar pelo Decreto nº 33.726, de 3 de setembro. Também em 1953 foi iniciada a elaboração do Plano de Eletrificação do Estado de São Paulo, concluído 
em 1956. 
- Criação da TERMOCHAR, Termoelétrica de Charqueadas, movida a carvão mineral, no Estado do Rio Grande do Sul.  
1954 Criação da companhia estatal estadual de energia elétrica COPEL Companhia Paranaense de Energia Elétrica. 
Instituição do Fundo Federal de Eletrificação (FFE) e do Imposto Único sobre Energia Elétrica (IUEE) pela Lei nº 2.308, de 31 de agosto, representando a primeira iniciativa de criação de uma fonte de 
recursos de cunho fiscal, de alcance nacional, destinada a investimentos no setor de energia elétrica. 
- Criação, pelo Decreto Estadual nº 14.947, de 26 de outubro, antecedido pela Lei Estadual nº 1.384, de 10 de novembro de 1953, da Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel), com a 
finalidade de planejar, construir e explorar sistemas de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, vindo a programar os empreendimentos hidrelétricos previstos no Plano de 
Eletrificação do Paraná, de 1966. 
- Constituição, pelo governo do estado do Rio de Janeiro, da Empresa Fluminense de Energia Elétrica (EFE), cuja autorização para organização se deu pelo Decreto-Lei Federal nº 7.825, de 4 de agosto 
de 1945, e pelo Decreto-Lei Estadual de 5 de setembro do mesmo ano. A empresa tinha como objetivo a execução do programa de eletrificação do Norte Fluminense. 
- Entrada em operação da primeira grande hidrelétrica construída no rio São Francisco e primeiro grande investimento estatal no setor de energia elétrica – Paulo Afonso I.  
- Entrada em operação da Usina Termelétrica Piratininga, como a primeira termelétrica de grande porte do Brasil, operando em sua primeira fase com dois geradores de 100.000 kW de potência cada. 
A usina, instalada no município de São Paulo (SP) e utilizando óleo como combustível, pertencia a São Paulo Tramway, Light and Power Company Ltd. 
- Apresentação dos projetos de lei relativos ao Plano Nacional de Eletrificação e à criação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). Mesmo não tendo sido aprovadas pelo Legislativo, as 
proposições contidas no Plano balizaram a futura expansão da indústria de energia elétrica no Brasil. Dentre as recomendações destacavam-se a interligação dos sistemas elétricos, a unificação de 
frequências e a padronização de tensões de transmissão e distribuição. Como pano de fundo deste conjunto de medidas, previa-se uma profunda reestruturação do setor, com a emergência do Estado 
como agente participativo na produção e transmissão de energia elétrica. 
1955 - Inaugurada a primeira usina do Complexo de Paulo Afonso, na Bahia, atualmente com 5 usinas hidroelétricas. 
Criação da Centrais Elétricas de Goiás S.A. (Celg), pela Lei Estadual nº 1.087, de 19 de agosto, sendo autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 38.868, de 13 de março do ano seguinte, com o 
objetivo de garantir a energia necessária à viabilização do desenvolvimento econômico do estado de Goiás. 
- Criação da Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. (Celesc), pelo Decreto Estadual nº 22, de 9 de dezembro, sendo autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 39.015, de 11 de abril de 1956. 





1956 - Criação, pelo Departamento de Águas e Energia do Estado de São Paulo, da Comissão de Desenvolvimento Econômico do Vale do Paraíba. A Comissão apresentou ao Conselho Nacional de Águas e 
Energia Elétrica (Cnaee) plano de regularização do rio, com a previsão da construção dos reservatórios de Paraitinga, Paraibuna, Santa Branca, Jaguari, Buquira, Funil, Turvo e Caraguatatuba. 
- Criação, pela Lei Estadual nº 832, de 4 de agosto, da Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. (Cemat), constituída em 1958. A empresa passou a gerenciar as usinas hidrelétricas do Alto Paraguai ou 
Pedro Pedrossian, de 1953, e Casca II ou Fernando Correa da Costa, de 1954. 
- Fundação, em 30 de junho, da Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA), a mais antiga concessionária pública estadual da Região Norte, com base na Lei nº 2.740, de 2 de março, que autorizou o 
então território do Amapá a organizar a empresa. Destinada a construir e explorar os sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no estado, a empresa inaugurou, ainda em 
1956, três usinas termelétricas no município de Macapá – Santa Maria do Macacoari, Carmo do Macacoari e Pedra Branca – e deu início aos estudos para a construção da futura usina hidrelétrica 
Coaracy Nunes. A usina, também conhecida como Paredão, aproveitaria o potencial do rio Araguari, na cachoeira do Paredão e passou à responsabilidade da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
(Eletronorte), que a inaugurou em 1976. 
- Constituição, em 6 de setembro, da Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. (Escelsa), a partir de autorização de 1953, com o objetivo de implementar o Plano de Eletrificação do Estado do Espírito Santo 
e, como previa a sua primeira etapa, construir e administrar a Usina Hidrelétrica Rio Bonito, inaugurada em 1959. 
 
1957 Criação da Estatal Furnas Centrais Elétricas S.A. para construção da Hidroelétrica de Furnas. 
Criação, pelo Decreto-Lei nº 41.066, de 28 de fevereiro, da Central Elétrica de Furnas, com o objetivo de realizar o aproveitamento do potencial hidráulico do rio Grande, no trecho das corredeiras de 
Furnas, no estado de Minas Gerais, com vistas a solucionar a crise de energia na Região Sudeste. O programa inicial da empresa consistia na construção da Usina Hidrelétrica Furnas, que entraria em 
operação em 1963, e seu sistema de transmissão. De sua constituição participaram o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), a Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (Cemig), o 
Departamento de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAE-SP), a São Paulo Light e o grupo American & Foreign Power Company (Amforp), representado pela Companhia Paulista de Força e Luz 
(CPFL). Posteriormente, o governo federal tornou-se seu principal acionista e, em 1962, Furnas passou a subsidiária das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). Em 1967, absorveu o acervo da 
Companhia Hidrelétrica do Vale do Paraíba (Chevap) e colocou em operação a Usina Termelétrica Santa Cruz, seguida, dois anos depois, pelas hidrelétricas do Funil e Estreito. Em 1971, a empresa teve 
a sua denominação alterada para Furnas Centrais Elétricas S.A. Em 1973, Furnas foi designada para construir o sistema de transmissão de Itaipu, colocou em operação a hidrelétrica Porto Colômbia, 
passando também a gerir a hidrelétrica Peixoto. Em 1975, entrou em operação a hidrelétrica Marimbondo; em 1981, a hidrelétrica Itumbiara; e, em 1985, a nuclear Angra 1. Em 1997, no âmbito das 
medidas relacionadas à privatização de Furnas, a cisão de seu segmento nuclear originou a criação da Eletrobrás Termonuclear S.A. (Eletronuclear). Nos anos seguintes, entraram em operação as 
hidrelétricas de Serra da Mesa, em 1998; e Manso, em 2000. Em 2004, Furnas foi retirada do Programa Nacional de Desestatização (PND).  
- Constituição, pela Lei nº 3.119, de 3 de março, da Sociedade Termelétrica de Capivari S.A. (Sotelca), responsável pela construção da Usina Termelétrica Jorge Lacerda. 
1958 - Criação, pela Lei Estadual nº 1.609, de 14 de maio, das Centrais Elétricas do Maranhão S.A. (Cemar), autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 46.999, de 12 de outubro de 1959, na produção e 
distribuição de energia elétrica no estado do Maranhão. Incorporou a empresa Serviços de Água, Esgoto, Luz, Tração e Prensa de Algodão (SAELTPA) e, em 1973, a Companhia de Eletrificação do 
Nordeste (Cerne). 
- Criação da Companhia Sul Sergipana de Eletricidade (Sulgipe), resultante do desmembramento do setor de energia elétrica da Companhia Industrial de Estância S.A. A nova empresa passou a 
controlar a Usina Hidrelétrica Santa Cruz, localizada no rio Piauí, município de Estância, em funcionamento desde 1926, e a atender diversos outros municípios do estado de Sergipe, além da cidade de 
Estância. Mais recentemente, estendeu sua rede de distribuição aos municípios baianos de Rio Real e Jandaíra.  
1959 O governo do Rio Grande do Sul encampou a Companhia de Energia Elétrica Rio-grandense, subsidiária da AMFORP. 
- Criação, pela Lei Estadual nº 1.196, de 16 de outubro, da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba), autorizada a funcionar pelo Decreto-Lei nº 48.161, de maio de 1960, mesmo ano do 
Plano de Eletrificação do Estado da Bahia. A empresa foi constituída com a finalidade de realizar serviços de energia elétrica em todo o estado da Bahia, nos sistemas públicos de produção, transmissão 
e distribuição de âmbito federal, estadual e municipal. 
- Criação, pela Lei Estadual nº 943, de 3 de junho, da Empresa Distribuidora de Energia Elétrica em Sergipe S.A. (Energipe), constituída no ano seguinte, com o objetivo de dar continuidade aos serviços 
de distribuição de energia no estado de Sergipe, anteriormente executados pelo órgão estadual Serviço de Luz e Força de Aracaju (SLFA). 
- Autorização para funcionamento da Companhia Urbanizadora da Nova Capital (Novacap), pelo Decreto nº 45.410, de 12 de fevereiro. Atuou nos serviços de eletricidade da cidade de Brasília, capital 





1960 - Criação da Companhia Hidrelétrica do Vale do Paraíba (Chevap), a terceira pública de âmbito federal, com o intuito de promover o aproveitamento hidrelétrico do Salto do Funil, no curso médio do 
rio Paraíba do Sul, município de Resende (RJ). Programou, também no estado do Rio de Janeiro, a construção da Usina Termelétrica Santa Cruz. 
- Criação da Companhia de Eletricidade de Alagoas (Ceal), para explorar os serviços elétricos de transmissão e distribuição no estado de Alagoas. Em 1961, a empresa procedeu à eletrificação do 
primeiro município alagoano com energia fornecida pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf). 
- Criação, pela Lei nº 3.782, de 22 de julho, do Ministério das Minas e Energia (MME), instalado em 1961, como desdobramento do Plano de Metas do governo do presidente da República Juscelino 
Kubitschek. O MME foi encarregado do estudo e supervisão de todos os assuntos relativos à produção mineral e à energia do país. O MME incorporou o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 
(Cnaee) e a Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) do Ministério da Agricultura, incluindo na sua jurisdição a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) e a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen). 
1961 Criação do Ministério de Minas e Energia, no governo de Juscelino Kubitscheck. Criação, pela - Lei Estadual nº 2.721, de 14 de dezembro, da Companhia de Serviços Elétricos do Estado do Rio Grande 
do Norte (Cosern), regulamentada pela Lei Estadual nº 3.878, de 8 de janeiro de 1962 e autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 1.302, de 3 de agosto do mesmo ano, para atuação nas áreas de 
transmissão e distribuição de energia elétrica. 
- Criação das Centrais Elétricas do Urubupungá S.A. (Celusa), tendo como acionista majoritário o governo do estado de São Paulo, com  o objetivo de construir e operar as usinas hidrelétricas 
Engenheiro Souza Dias ou Jupiá, e Ilha Solteira, previstas nos estudos realizados pela Comissão Interestadual da Bacia do Paraná-Uruguai (CIBPU). 
- Criação, pela Lei nº 3.995, de 14 de dezembro, da Companhia Hidrelétrica da Boa Esperança (Cohebe), com a finalidade de construir a Usina Hidrelétrica Boa Esperança, também denominada 
Presidente Castelo Branco. 
1962 - Constituição da Eletrobrás holding estatal apoiada por quarto empresas: CHESF, Furnas, Chevap e Termochar. Significou a mudança da produção regionalizada e assistemática para modelo com 
características nacionais e sistematizadas. 
- Inauguração da Usina de Três Marias, no rio São Francisco em Minas Gerais, pela CEMIG.  
- Criação, pelo governo estadual do Piauí, das Centrais Elétricas do Piauí S.A. (Cepisa), com o objetivo de distribuir energia elétrica no estado. 
- Constituição do Consórcio Canambra, formado por duas firmas de consultoria canadenses - Montreal Engineering e Crippen Engineering - e uma americana - Gibbs and Hill Inc., selecionadas pelo 
Banco Mundial, em conjunto com autoridades brasileiras. A designação Canambra deu-se em razão dos três países envolvidos - Canadá, Estados Unidos e Brasil. O Consórcio teve como objetivo iniciar 
amplo estudo sobre o potencial hidráulico e o mercado de energia elétrica na Região Sudeste. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Três Marias, com nome oficial de Usina Hidrelétrica Bernardo Mascarenhas, pertencente à Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (Cemig), e sendo 
responsável pela ampliação da capacidade geradora da empresa em 129.200 kW. 
- Constituição, em 11 de junho, das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), criada pela Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961, para coordenar técnica, financeira e administrativamente o setor de 
energia elétrica brasileiro, incorporando as aplicações realizadas até então pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). Na qualidade de holding federal, congregava quatro 
subsidiárias – Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf), Central Elétrica de Furnas, Companhia Hidrelétrica do Vale do Paraíba (Chevap) e Termelétrica de Charqueadas S.A. (Termochar) – 
além de conjunto de empresas associadas. 
1963 - Inauguração da Usina Hidroelétrica de Furnas, no Rio Grande, sul de Minas, para abastecimento da Região Sudeste. Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Furnas, de Furnas – Centrais Elétricas 
S.A., a maior usina do Brasil à época e a primeira a possuir barragem de enrocamento de grande porte, com 127 metros de altura máxima e 550 metros de comprimento de crista. Localizada no rio 
Grande, entre os municípios de Alpinópolis (MG) e São João Batista do Glória (MG), a usina contava, inicialmente, com duas unidades geradoras de 152.000 kW cada. Foi construída, a partir de 1958, 
pela Central Elétrica de Furnas, especialmente organizada para este fim. Sua instalação teve como objetivos regularizar o curso do rio Grande, criar uma fonte de energia na região Centro-Sul do país e 
estabelecer um elo de ligação entre os principais sistemas elétricos da região, constituindo o primeiro passo para a formação de um sistema interligado entre os estados de Minas Gerais, São Paulo e 
Rio de Janeiro. 
- Primeira grande interconexão dos sistemas de São Paulo, Minas Gerais com o do Rio de Janeiro, que nos fins da década se interligaria com os sistemas elétricos SE e Sul, 
-  Criação, pela Lei Estadual nº 35, de 31 de julho, da Centrais Elétricas do Amazonas S.A. (Celetramazon), como sociedade de economia mista, de capital fechado, para atuação nas áreas de geração, 
transmissão e distribuição do estado. 





serviços de energia elétrica no estado do Rio Grande do Sul, dando continuidade aos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Estadual de Energia Elétrica (CEEE). 
- Criação, por determinação do Ministério das Minas e Energia (MME), do Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Região Centro-Sul (posteriormente Sudeste), com o objetivo de coordenar os 
estudos do Consórcio Canambra, que permitiram a elaboração de importantes análises sobre o setor de energia elétrica, incluindo inventário do potencial hidráulico estimado em 38.000 MW, estudos 
de mercado e da sequencia de construção das usinas para o período 1964/1974. 
- Criação, pela Lei nº 5.184, de 9 de agosto, da Centrais Elétricas Fluminenses S.A. (Celf), com a finalidade de atender aos segmentos do mercado do estado do Rio de Janeiro, não contemplados pela 
Light – Serviços de Eletricidade S.A. e pela Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), além de coordenar e planejar o setor de energia elétrica fluminense. Atuava como holding, com quatro 
empresas subsidiárias – a Empresa Fluminense de Energia Elétrica S.A. (EFE), a Central Fluminense de Eletricidade S.A. (Cefe), a Sociedade Anônima Força e Luz Ibero-Americana e a Companhia Norte 
Fluminense de Eletricidade, que prestavam serviços de geração e distribuição, principalmente, no norte e noroeste do estado.  
1964 - Autorização para funcionamento, pelo Decreto nº 55.209, de 15 de dezembro, da Sociedade Anônima de Eletrificação da Paraíba, criada a partir da fusão das empresas Companhia Distribuidora de 
Eletricidade do Brejo Paraibano (Codebro) e da Sociedade de Economia Mista Eletrocariri S.A. (Eletrocariri). 
- Autorização, pela Lei nº 4.428, de 14 de outubro, da compra, pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), das dez subsidiárias do grupo American & Foreign Power Company (Amforp), 
administradas pela Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (Caeeb). Autorização, pela Lei nº 4.428, de 14 de outubro, da compra, pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), das 
dez subsidiárias do grupo American & Foreign Power Company (Amforp), administradas pela Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (Caeeb). As negociações para a compra das ações das 
empresas da Amforp pelo governo brasileiro foram iniciadas em 1963, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Nacionalização das Empresas Concessionárias de Serviços Públicos (Conesp), sendo 
ultimadas, no ano seguinte, por comissão interministerial coordenada pela Eletrobrás e com a participação dos ministérios da Fazenda, do Planejamento e das Relações Exteriores. A compra foi 
efetivada por tratado firmado em Washington em 12 de novembro de 1964. As empresas da Amforp integraram o quadro de subsidiárias da Eletrobrás entre 1965 e 1968, quando foram incorporadas, 
em sua maioria, às concessionárias públicas estaduais. 
1965 - Criação do Departamento Nacional de Águas e Energia (Dnae), posteriormente Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee), com o objetivo de absorver as funções da Divisão de Águas 
do Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM), encarregada da regulamentação dos serviços de energia elétrica. 
- Criação, pela Lei Estadual nº 60, de 17 de dezembro, da Companhia de Eletricidade do Acre (Eletroacre), autorizada a funcionar como empresa concessionária de serviços públicos de energia elétrica 
para o estado do Acre pelo Decreto Federal nº 63.121, de 20 de agosto de 1968. 
- Adoção da unificação de frequência no Brasil, aprovada pela Lei nº 4.454, de novembro de 1964. Sob a coordenação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), foi seguido padrão sugerido pela 
Comissão para Unificação de Frequência (CUF), instituída pelo Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (Cnaee) que, em 1961, recomendou o uso de 60 Hz.  
1966 Criação da CESP, Companhia Energética de São Paulo, incorporando várias companhias elétricas. - Autorização para funcionamento, pelo Decreto nº 59.851, de 23 de dezembro, das Centrais Elétricas 
de São Paulo S.A. (Cesp), constituída a partir da fusão de empresas estaduais constituídas na década de 1950 e no início dos anos 1960, como a Usinas Elétricas do Paranapanema S.A. (Uselpa), a 
Companhia Hidrelétrica do Rio Pardo (Cherp), a Centrais Elétricas do Urubupungá S.A. (Celusa), a Bandeirantes de Eletricidade S.A. (Belsa) e a Companhia Melhoramentos do Paraibuna (Comepa). 
Como empresa de economia mista, tinha no governo do Estado de São Paulo seu maior acionista e suas atividades incluíam o planejamento, a produção, a comercialização e a distribuição de energia 
elétrica no estado. Dois anos depois, passou à denominação de Companhia Energética de São Paulo (Cesp). 
- Início dos estudos do potencial hidráulico da Região Sul, sob a supervisão do Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Região Sul (Enersul). 
- Criação, pela Lei Municipal nº 61/66, de 8 de setembro, da Companhia de Eletricidade da Borborema (Celb), empresa de economia mista, controlada pela prefeitura de Campina Grande (PB), que 
sucedeu o Departamento Autônomo de Serviços Elétricos (Dasel) e tinha como objetivos principais a construção e a operação de sistemas de distribuição de energia elétrica. 
1967 - Criação da Associação de Empresas Distribuidoras de Eletricidade do Nordeste (Aedene), tendo como principais objetivos congregar, orientar, defender, fomentar a mútua colaboração e a assistência 
entre seus associados e colaborar com os poderes públicos no estudo e solução dos problemas econômicos dos estados do Nordeste, com relação direta ou indireta com a energia elétrica. 
- Definição do Sistema Nacional de Eletrificação pelo Decreto-Lei nº 60.824, de 7 de junho, que também atribuiu ao Ministério das Minas e Energia (MME) competência para elaborar, dirigir, coordenar 
e controlar os programas do setor de energia elétrica. 
- Vinculação, pelo Decreto-Lei nº 200, da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen) ao Ministério das Minas e Energia (MME). A Cnen havia sido criada em 1956, subordinada à Presidência da 
República, tendo como atribuição a orientação da política atômica nacional. 






1968 - Criação da Eletrosul, Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A, subsidiária da Eletrobrás. 
- Criação da ESCELSA, Espírito Santo Centrais Elétricas, estatal federal responsável pelo Estado do Espírito Santo. 
- Criação, pela Lei nº 5.523, de 4 de novembro, das Centrais Elétricas de Rondônia S.A. (Ceron), instalada no ano seguinte como empresa de economia mista, sob controle acionário do governo do 
então território de Rondônia, com o objetivo de gerar, transmitir e distribuir energia elétrica para a capital Porto Velho e o município de Guajará-Mirim. 
- Criação, pela Lei Federal nº 5.523, de 4 de novembro, das Centrais Elétricas de Roraima S.A. (CER), constituída em abril do ano seguinte, com a finalidade de atuar nas áreas de transmissão e 
distribuição no então território de Roraima. 
- Constituição, em 23 de dezembro, das Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (Eletrosul), autorizada a funcionar pela Decreto nº 64.395, de 23 de abril de 1969, como subsidiária da Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. (Eletrobrás), atuando, inicialmente, nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
- Criação, pela Lei nº 4.545, de 10 de dezembro, da Companhia de Eletricidade de Brasília (CEB), organizada em 16 de dezembro e autorizada a funcionar pelo Decreto nº 64.880, de 28 de julho de 
1969. 
- Entrada em operação da Usina Termelétrica Santa Cruz, localizada no município do Rio de Janeiro (RJ). A construção da usina foi iniciada pela Companhia Hidrelétrica do Vale do Paraíba (Chevap), 
passando, posteriormente, à responsabilidade de Furnas Centrais Elétricas S.A. 
- Criação, pelo Decreto nº 63.952, de 31 de dezembro, do Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Amazônia (Eneram), instalado em maio do ano seguinte. Subordinado ao Ministério das Minas 
e Energia (MME) e sob a gestão executiva das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), o Comitê tinha a finalidade de supervisionar os estudos hidroenergéticos relacionados à Região Amazônica.  
1969 - Criação, pelo Decreto nº 65.237, de 26 de setembro, do Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Região Nordeste (Enenorde). 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Funil, localizada no rio Paraíba do Sul, no município de Itatiaia (RJ). 
- Criação, pelo Ministério das Minas e Energia (MME), do Comitê Coordenador de Operação Interligada (CCOI), com o objetivo de diminuir os problemas operativos e aperfeiçoar o processo de 
interação das empresas do setor. -  
1970 Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Governador Pedro Viriato Parigot de Souza ou Capivari-Cahoeira, localizada no rio Capivari, no município de Antonina (PR). 
1971 Criação, pela Lei Estadual nº 9.477, de 5 de julho, da Companhia de Eletricidade do Ceará (Coelce), autorizada a funcionar pelo Decreto nº 69.469, de 5 de novembro do mesmo ano, nas áreas de 
distribuição e transmissão de energia elétrica. Incorporou diversas empresas estaduais – Companhia de Eletrificação Centro Norte do Ceará S.A. (Cenorte) e Companhia de Eletricidade do Cariri (Celca), 
em 1972, e Companhia Nordeste de Eletrificação de Fortaleza (Conefor) e Companhia de Eletrificação do Nordeste (Cerne), no ano seguinte. 
1972 Instituição, pela Lei Complementar nº 13, de 11 de outubro, do Empréstimo Compulsório, em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), que o destinou à construção de centrais 
hidrelétricas e termonucleares, de sistemas de transmissão em extra-alta-tensão e ao atendimento energético dos principais pólos de desenvolvimento da Amazônia. 
1973 - Criação da Eletronorte, Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A, subsidiária da Eletrobrás. 
- Constituição, em 20 de junho, da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte), autorizada a funcionar pelo Decreto nº 72.548, de 30 de julho do mesmo ano e criada pela Lei nº 5.824, de 14 
de novembro de 1972. A empresa, subsidiária da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), assumiu os encargos do Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Amazônia (Eneram), organizado 
em 1968. Inicialmente, a área de atuação da empresa abrangia os estados do Amazonas, Pará, Acre, Norte do Mato Grosso e os então territórios do Amapá, Roraima e Rondônia. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Ilha Solteira, das Centrais Elétricas de São Paulo S.A. (Cesp), localizada no rio Paraná, nos municípios de Pereira Barreto (SP) e Selvíria (MS). 
- Adoção de medidas, pelo governo federal, para garantir a operacionalização dos sistemas interligados, devido à grande geração prevista para a Usina Hidrelétrica Itaipu, abarcando o reagrupamento 
das subsidiárias da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) em quatro empresas de âmbito regional – Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (Eletrosul), Furnas Centrais Elétricas S.A. (Furnas), 
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) e Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte) – e a criação do Grupo Coordenador para Operação Interligada (GCOI). O novo organismo 
substituiu o Comitê Coordenador de Operação Interligada (CCOI), sendo composto pelas mesmas empresas participantes. 
- Assinatura do Tratado de Itaipú, entre Brasil e Paraguai, que resultou na criação da empresa Itaipú Binacional no ano seguinte para construção da barragem.  
1974 -Primeiro Plano Integrado de Energia, criado em razão à crise mundial do Petróleo. 
- Instalação, em 17 de maio, da empresa Itaipu Binacional, com capital controlado, em partes iguais, pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) e pela estatal paraguaia Administración Nacional 





entre Brasil e Paraguai, iniciado em 22 de junho de 1966, com a assinatura da Ata de Iguaçu, que manifestava a intenção dos dois países de estudar seus aproveitamentos hidráulicos localizados em 
trecho do rio Paraná, entre o Salto de Sete Quedas e a foz do rio Iguaçu. 
- Criação, pela Lei nº 6.189, de 16 de dezembro, das Empresas Nucleares Brasileiras S.A. (Nuclebrás), sucessora da Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear (CBTN). Sociedade de economia mista, 
subordinada ao Ministério das Minas e Energia (MME), assumiu a execução da política nuclear brasileira. 
- Elaboração, pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), do Plano de Expansão para as Regiões Sul e Sudeste até 1990, conhecido como Plano 90. 
- Criação do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (Cepel), como sociedade civil sem fins lucrativos, com a atribuição de desenvolver e aplicar tecnologia em equipamentos e sistemas elétricos, com o 
objetivo de suprir as necessidades tecnológicas do setor de energia elétrica e diminuir seu custo de pagamento de royalties e patentes. 
- Criação, pela Portaria nº 1.008, de 16 de setembro, do Ministério das Minas e Energia (MME), do Comitê Coordenador de Operação do Nordeste (CCON), como organismo responsável pelo 
relacionamento operacional entre a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) e as distribuidoras estaduais da Região Nordeste. 
- Instituição, pelo Decreto-Lei nº 1.373, de 10 de dezembro, da equalização tarifária em todo o território nacional, visando à redução das desigualdades regionais. 
1975 Criação, pelo Ministério das Minas e Energia (MME), do Comitê de Distribuição da Região Sul-Sudeste (CODI) e do Comitê Coordenador de Operação do Norte/Nordeste (CCON), como consequência 
dos resultados alcançados pelas ações dos Grupos Coordenadores para Operação Interligada (GCOI), que conduziram ao seu desdobramento além dos limites das regiões Sudeste e Sul, bem como à 
evolução desse modelo em direção à área de distribuição de energia. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Marimbondo, localizada no rio Grande, nos municípios de Icém (SP) e Fronteiras (MG). 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Coaracy Nunes ou Paredão – primeira da região Norte - localizada no rio Araguari, na divisa dos municípios de Macapá e Amapá, no estado do Amapá. 
 
1978 - Inauguração da Usina Hidroelétrica de Sobradinho, no Rio São Francisco, Bahia, maior Usina em geração de Energia do Nordeste até a inauguração de Paulo Afonso IV.  
- Inauguração da Hidroelétrica de Ilha Solteira, com mais de 3000MW, é a maior geradora de energia do Sudeste do Brasil, que estava em construção desde 1965. 
- O governo Federal comprou a Light, que abastece o Rio de Janeiro, por 350 milhões de dólares. 
1979 - Criação da Comissão Nacional de Energia, incluída na lógica de segurança nacional.  
- Inauguração da Usina Hidroelétrica de Paulo Afonso IV, no Rio São Francisco, Bahia, maior Usina em geração de Energia do Nordeste até 1987. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Sobradinho, localizada nos municípios de Juazeiro (BA) e Casa Nova (BA), primeira a realizar o aproveitamento múltiplo no maior reservatório do país, com 
34 bilhões de metros cúbicos de água, proporcionando a regularização plurianual da vazão do rio São Francisco. 
- Autorização para funcionamento, pelo Decreto nº 84.124, de 29 de outubro, da Empresa de Energia Elétrica do Mato Grosso do Sul S.A. (Enersul), em decorrência do desmembramento do estado do 
Mato Grosso e da criação do estado do Mato Grosso do Sul. 
- Conclusão, pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), do Plano de Atendimento aos Requisitos de Energia Elétrica, previsto até o ano de 1995. O plano conhecido como Plano 95 consolidou, 
pela primeira vez em termos nacionais, os aspectos mais relevantes dos projetos em construção e em estudo pelo setor. 
- Autorização, pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee), da instalação do Sistema Nacional de Supervisão e Coordenação de Operação (Sinsc). O sistema de informações 
computadorizado visava a supervisão e o controle, em nível nacional, do sistema elétrico interligado brasileiro, oferecendo maior flexibilidade à adaptação de seus planos operacionais e programações 
diárias, às mudanças hidrológicas e outros eventos do sistema. 
- Criação do Centro Nacional de Operação do Sistema (CNOS), das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). Vinculado à Secretaria Executiva do Grupo Coordenador da Operação Interligada (GCOI) 
e ligado aos núcleos operacionais das principais empresas do setor, o CNOS, com sede em Brasília (DF), começou a operar em 1989, atuando na coordenação da supervisão e operação dos sistemas 
interlidados. 
1980 - Criação da Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro (Cerj), como resultado da mudança de razão social da Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), após sua transferência para o 
governo estadual pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). A área de concessão da Cerj abarcou as das extintas Centrais Elétricas Fluminenses S.A. (Celf) e CBEE. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica de Bento Munhoz Rocha Neto, mais conhecida como Foz do Areia, localizada no rio Iguaçu, no município de Pinhão (PR). 
 





Light Serviços de Eletricidade S.A. (Light), controlada pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) entre 1979 e 1996. 
- Autorização, pelo Decreto-Lei nº 1.872, de 21 de maio, às concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, para aquisição da eletricidade excedente gerada por autoprodutores, desde que por 
meio de fontes energéticas não derivadas do petróleo. 
- A interligação Norte-Nordeste com a linha de transmissão Sobradinho (BA)- Imperatriz (MA)- Tucuruí (PA)- Vila do Conde (PA)- Belém (PA). 
- Inauguração da Hidroelétrica de Intubiára, entre Minas e Goiás, gerando mais de 2000MW.  
1982 - Introdução, pelo Plano 2000, elaborado pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), de substanciais alterações no Plano 90, mantendo entretanto sua característica fundamental, isto é, a 
opção preferencial pela energia hidrelétrica, embora reiterasse a validade e a importância do programa nuclear brasileiro. 
- Criação, pela Portaria nº 1.617, de 23 de novembro, do Ministério das Minas e Energia (MME), do Grupo Coordenador de Planejamento dos Sistemas Elétricos (GCPS), que já funcionava 
informalmente desde 1980, agindo nas regiões geoelétricas, com atuação das empresas de âmbito regional controladas pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás).  
1983 - Inauguração da Usina Itaipú Binacional, no rio Paraná, na fronteira do estado do Paraná com o Paraguai, em a maior hidroelétrica do mundo, e maior geradora de energia hidroelétrica com mais de 
14000MW. 
- Interligou-se os sistemas Sul-Sudeste-Centro-Oeste de distribuição de energia. 
1984 Inauguração da Usina Tucuruí, no rio Tocantins, atualmente a segunda maior geradora de energia do Brasil, com mais de 8000MW, maior geradora exclusivamente nacional. Entrada em operação da 
Usina de Tucuruí, maior hidrelétrica nacional e a primeira de grande porte construída na Amazônia. A usina, localizada no rio Tocantins, no município de Tucuruí (PA), teve como antecedentes de sua 
construção estudos sobre os recursos hídricos dos rios Tocantins e Araguaia, realizados a partir de meados da década de 1960 e sobre os pólos de desenvolvimento de Belém (PA) e Macapá (AP), 
concluídos em 1972 pelo Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Amazônia (Eneram). 
- Conclusão da primeira parte do sistema de transmissão interligado Norte-Nordeste, permitindo a transferência de energia hidrelétrica da bacia amazônica para a Região Nordeste. O projeto previa a 
construção de rede de 500 kV, partindo da Usina Hidrelétrica Tucuruí, no rio Tocantins, em direção a Belém (PA) e à Usina Hidrelétrica Sobradinho, localizada no rio São Francisco. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica de Itaipu, a maior em produção de energia no mundo. Localizada no rio Paraná, no município de Foz do Iguaçu (PR) e em Ciudad Del Este, no Paraguai, foi 
construída e é operada pela Itaipu Binacional, entidade gerida, em partes iguais, por Brasil e Paraguai.  
1985 - Criação, pela Portaria Interministerial nº 1.877, de 30 de dezembro, do Ministério das Minas e Energia (MME) e do Ministério da Indústria e Comércio (MIC), do Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel), gerenciado pelo Grupo Coordenador de Conservação de Energia Elétrica (GCCE), presidido pelo MME e com as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) à frente de sua 
secretaria-executiva. A constituição do Procel teve por objetivo atingir, por meio de ação coordenada, uma maior coerência na fixação de metas e programas, a definição de políticas fiscais e 
creditícias, o estímulo ao intercâmbio de experiências das concessionárias e a racionalização do uso da energia elétrica, com a eliminação do desperdício, ao incentivar o aumento da eficiência dos 
equipamentos elétricos e dos processos industriais. 
- Entrada em operação da Usina Termonuclear Álvaro Alberto, mais conhecida como Usina Termonuclear Angra I, de Furnas – Centrais Elétricas S.A. (Furnas), primeira usina nuclear do Brasil, com 
657.000 kW de capacidade inicial instalada e localizada na região da baía da Ilha Grande, no município de Angra dos Reis (RJ). 
1986 Entrada em operação, como o mais extenso da América do Sul, do sistema de transmissão de extra-alta-tensão Sul-Sudeste, utilizando linhas de corrente alternada de 750 kV e de corrente contínua de 
mais ou menos 500 kV, transportando energia elétrica da Usina Hidrelétrica Itaipu até a Região Sudeste. 
- Divulgação, pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), do Plano Diretor para Conservação e Recuperação do Meio Ambiente nas Obras e Serviços do Setor Elétrico (I PDMA), marco do 
equacionamento das questões socioambientais no setor de energia elétrica brasileiro. 
- Definição, pela Resolução nº 1, de 23 de janeiro, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), das usinas geradoras de eletricidade de potência superior a 10 MW e linhas de transmissão 
acima de 230 kV, como empreendimentos modificadores do meio ambiente, cujo licenciamento passou a depender de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(Rima), a serem apresentados ao órgão ambiental competente e à Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema), em caráter supletivo. 
1987 - Inauguração da Hidroelétrica de Xingó, no Rio São Francisco, entre os estados de Alagoas e Sergipe, a maior geradora de energia do nordeste do Brasil, com mais de 3000MW. 
- Aumento da importância das questões ambientais, com a criação da Divisão de Meio Ambiente da Eletrobrás (1987), transformada em Departamento posteriormente. 
- Divulgação, pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), do Plano Nacional de Energia Elétrica (1987-2010), conhecido como Plano 2010, instrumento de planejamento de longo prazo 





(Petrobras), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada (Ipea) e da Empresas Nucleares Brasileiras S.A. (Nuclebrás). 
1988 - Criação, por iniciativa da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), da Revisão Institucional de Energia Elétrica (Revise), com o objetivo de promover uma análise geral da situação do setor de 
energia elétrica, a partir do debate sobre sua legislação, especialmente sobre a revisão do Código de Águas, equalização tarifária, os financiamentos e o modelo institucional do setor. 
- Criação, pela Portaria nº 511, de 26 de abril, do Ministério das Minas e Energia (MME), do Comitê Coordenador das Atividades do Meio Ambiente do Setor Elétrico (Comase), com a atribuição de 
coordenar as atividades relativas ao meio ambiente integrantes dos planos de expansão dos sistemas elétricos, estabelecendo as políticas, diretrizes, metodologias, normas e procedimentos 
pertinentes. 
1989 Autorização para funcionamento, pelo Decreto nº 97.711, de 4 de maio, da Companhia de Energia Elétrica do Estado de Tocantins (Celtins), formada em decorrência do desmembramento do estado de 
Goiás e da criação do estado do Tocantins. A empresa foi criada a partir da transferência de ativos da Centrais Elétricas de Goiás S.A. (Celg) para o governo do novo estado, incorporando seis usinas 
hidrelétricas e três termelétricas da Celg. A Celtins foi a primeira concessionária de energia elétrica a ser privatizada, sendo adquirida por consórcio formado pela Caiuá Serviços de Eletricidade, pela 
Companhia Nacional de Energia Elétrica (CNEE), pela Empresa Elétrica Bragantina (EEB) e pela Empresa de Eletricidade do Vale do Paranapanema (EEVP).  
1990 Extinção, pela Lei nº 8.028, em 12 de abril, do Ministério das Minas e Energia (MME), substituído, em suas atribuições, pelo Ministério da Infra-Estrutura (Minfra), que também assumiu as atribuições 
dos ministérios dos Transportes e da Comunicação. 
- Criação, pela Portaria nº 895, de 29 de setembro, do Ministério da Infra-Estrutura (Minfra), do Grupo Tecnológico Operacional da Região Norte (GTON), órgão colegiado responsável pelo apoio às 
atividades relativas à manutenção dos sistemas de geração, transmissão e distribuição, bem como de utilização e comercialização de energia elétrica dos Sistemas Isolados da Região Norte e regiões 
vizinhas. 
- Criação, pela Lei nº 8.031, de 12 de abril, do Programa Nacional de Desestatização (PND). 
1992 Criação, pela Lei nº 8.422, de 13 de maio, do Ministério de Minas e Energia (MME), a partir da extinção do Ministério da Infra-Estrutura (Minfra), que havia incorporado as atribuições do Ministério das 
Minas e Energia (MME) quando de sua criação, em 1990. 
1993 - Aprovação da Lei nº 8.631, de 4 de março, conhecida como Lei Elizeu Resende, contemplando conjunto de importantes modificações institucionais no setor de energia elétrica, dentre as quais a 
eliminação da equalização tarifária, passando as geradoras e as distribuidoras a fixar suas tarifas em função de custos de serviço, e a promoção de medidas visando o equacionamento da inadimplência 
no setor. 
- Autorização, pelo Decreto nº 915, de 6 de setembro, de consórcios entre concessionárias e autoprodutores para a implantação e exploração de aproveitamentos hidrelétricos, permitindo o acesso 
dos autoprodutores à rede de transmissão. O primeiro consórcio deste tipo foi constituído no ano seguinte, para a construção da Usina Hidrelétrica Igarapava. 
- Criação, pelo Decreto nº 1.009, de 22 de dezembro, do Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica (Sintrel), regulamentado pela Portaria nº 337 do Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica (Dnaee), de 22 de abril do ano seguinte. Administrado pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), o Sintrel tinha como objetivo assegurar o livre acesso aos sistemas de 
transmissão, viabilizando de forma justa e equitativa a competição na geração, distribuição e comercialização de energia, conforme as tendências mundiais de evolução desse mercado. 
- Conclusão, pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), do Plano Nacional de Energia Elétrica (1993-2015), conhecido como Plano 2015, refletindo a pluralidade de questões atinentes ao setor 
de energia elétrica e à sua holding, no início da década de 1990. 
1994 Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Xingó, localizada nos municípios de Canindé do São Francisco (SE) e Piranhas (AL). Sua construção foi iniciada em 1987 pela Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco (Chesf). 
1995 Definição, pela Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro, da obrigatoriedade de licitação das concessões de geração, transmissão e distribuição e dos critérios gerais a serem aplicados nas licitações e nos 
contratos de concessão no país, regulamentando o disposto no artigo 175 da Constituição Federal. A Lei nº 8.987 foi complementada pela Lei nº 9.074, de 7 de julho, que instituiu o livre acesso aos 
sistemas de transmissão e distribuição e reconheceu o Produtor Independente de Energia (PIE). 
- Inclusão, pelo Decreto nº 1.503, de 25 de maio, das empresas controladas pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), no Programa Nacional de Desestatização (PND). 
- Privatização, em leilão realizado em 12 de julho, da Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. (Escelsa). 
1996 - Criação da Centrais Elétricas de Cachoeira Dourada S.A. (CDSA), a partir da cisão da Centrais Elétricas de Goiás S.A. (Celg), autorizada pela Lei nº 12.887, de 17 de junho, tendo como principal ativo a 
usina hidrelétrica do mesmo nome, localizada no rio Parnaíba, no município de Cachoeira Dourada (GO), com 658 MW de capacidade instalada. A CDSA foi a primeira empresa geradora privatizada no 






- Privatização, em leilão realizado em 21 de maio, da Light Serviços de Eletricidade S.A. Em 4 de julho, seus novos controladores – AES Coral Reef Inc., EDF Internacional S.A. (EDFI), Houston Industries 
Energy Inc., BNDES Participações e Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) – assinaram contrato de concessão por prazo de 30 anos. 
- Privatização, em leilão realizado em 20 de novembro, da Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro (Cerj), adquirida por consórcio formado pela empresa chilena Chilectra S.A., pela 
Eletricidade de Portugal (EDP) e pela espanhola Empresa Nacional de Electricidad S.A. (Endesa). 
- Instituição, pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro, da autarquia especial Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). O novo órgão regulador, cuja estrutura regimental foi aprovada pelo Decreto nº 
2.335, de 6 de outubro de 1997, substituiu o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee), tendo por finalidade a regulação e a fiscalização da produção, transmissão e comercialização 
de energia elétrica no país. 
1997 Aquisição, pelo consórcio South Electric Brasil Participações, formado pelas empresas americanas American Energy System (AES) e Southern Electric e pelo fundo de investimentos Opportunity, de 
32,96% das ações ordinárias da Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig). O estado de Minas Gerais manteve o controle acionário da empresa. 
- Privatização, em leilão realizado em 31 de julho, da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba), adquirida pelo consórcio Guaraniana S.A., formado pela operadora espanhola Iberdrola, o 
Banco do Brasil S.A., a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) e a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD). O consórcio adquiriu 65,6% do capital votante da empresa. Em 2004, a 
Guaraniana S.A. passou à denominação de Neoenergia. 
- Constituição da Eletrobrás Termonuclear S.A. (Eletronuclear), resultante da cisão do segmento nuclear de Furnas - Centrais Elétricas S.A. e sua transferência para a Nuclen Engenharia e Serviços S.A. 
(Nuclen), autorizada pelo Decreto do Poder Executivo s/nº, de 23 de maio. A Nuclen passou à denominação Eletronuclear pelo Decreto do Poder Executivo s/nº, de 23 de dezembro. A nova empresa 
passou a integrar o grupo de subsidiárias da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), tendo por finalidade a construção e operação das usinas termonucleares brasileiras e assumindo a operação 
da Usina Angra 1 e a construção da Usina Angra 2. 
- Instituição, pela Lei nº 9.478, de 6 de agosto, do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministério de Minas e Energia (MME), com o 
objetivo de propor políticas nacionais para o setor de energia elétrica brasileiro. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Miranda, instalada, com capacidade de 390 MW, no rio Araguari, entre os municípios de Uberlândia e Indianápolis, no estado de Minas Gerais. 
- Constituição da Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica (CGTEE), como subsidiária da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE). O Despacho s/nº, de 15 de outubro, do 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee), autorizou a reestruturação societária e patrimonial da CEEE, criando e transferindo para a CGTEE os direitos de exploração da produção de 
energia das usinas termelétricas Presidente Médici ou Candiota II, Nutepa e São Jerônimo. 
- Privatização, em leilão realizado em 21 de outubro, das distribuidoras Norte-Nordeste e Centro-Oeste, da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), do Rio Grande do Sul. 
- Privatização, em leilão realizado em 5 de novembro, da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL). 
- Privatização, em leilão realizado em 19 de novembro, da Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. (Enersul). 
- Privatização, em 27 de novembro, da Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. (Cemat), adquirida pelo consórcio Vale Paranapanema, integrado pela Inepar Energia e o Grupo Rede. 
- Privatização, em leilão realizado em 3 de dezembro, da Empresa Energética de Sergipe S.A. (Energipe), adquirida pelo Grupo Cataguazes-Leopoldina, que adquiriu 86,4% do capital da empresa. 
- Leilão de privatização, em 12 de dezembro, da Companhia Energética do Rio Grande do Norte (Cosern), com 77,92% do capital da empresa adquiridos por consórcio formado pela Companhia de 
Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba), pela holding Guaraniana S.A., integrada pelo grupo espanhol Iberdrola e controladora da Coelba, e pela Uptick Participações. 
- Constituição, pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), da primeira subsidiária para privatização dos seus sistemas de geração de energia elétrica, a Centrais Geradoras do Sul do Brasil S.A. 
(Gerasul), a partir da cisão parcial da Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (Eletrosul), autorizada pela Resolução nº 14, de 19 de dezembro. A nova empresa ficou responsável pela geração de energia 
elétrica na Região Sul, abrangendo os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e parte do Mato Grosso do Sul, cabendo à Eletrosul as atividades de transmissão. A Gerasul foi privatizada 
em leilão realizado em 15 de setembro de 1998, adquirida pela empresa belga Tractebel. A Gerasul passou, em 2002, à denominação Tractebel Energia S.A. 
- Apresentação, ao Ministério de Minas e Energia (MME), do resultado dos estudos desenvolvidos pelo consórcio liderado pela empresa britânica Coopers & Librand, contratado no ano anterior pela 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). O relatório propunha a partição da indústria de energia elétrica nas atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização; e a criação do 
Mercado de Atacado de Energia (MAE) e de instituição que teria como atribuição administrar os sistemas elétricos interligados, substituindo o Grupo Coordenador para Operação Interligada (GCOI), e 






1998 - Aprovação, pelos acionistas da Companhia Energética de São Paulo (Cesp), da cisão da empresa e da criação da Elektro - Eletricidade e Serviços S.A., gerenciando e executando atividades de 
distribuição de energia elétrica. A Elektro foi privatizada neste mesmo ano, em leilão realizado em 16 de julho, arrematada pela Enron Serviços do Brasil, empresa norte-americana de gás natural, 
proprietária, em conjunto com a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás) e com a empresa Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB), do Gasoduto Brasil-Bolívia. 
Reediç&ati lde;o, em 29 de abril, da Medida Provisória nº 1.531, de 31 de dezembro de 1996, autorizando o Poder Executivo a promover a reestruturação da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Eletrobrás) e de suas subsidiárias, além de estabelecer as atribuições da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), as bases do Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE) e do Operador 
Independente do Sistema (OIS). O instrumento definia, ainda, a forma de cálculo dos montantes de energia e a demanda de potência a serem contratados entre as empresas no período 1998, 1999, 
2000 e 2001, os denominados Contratos Iniciais, bem como os montantes de redução até 2006, quando passariam a vigorar as regras do mercado competitivo. 
- Privatização, em leilão realizado em 2 de abril, da Companhia Energética do Ceará (Coelce), adquirida pelo Consórcio Distriluz, formado pela empresa chilena Enersis, pela espanhola Empresa 
Nacional de Electricidad S.A. (Endesa) e pela Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro (Cerj), na razão de 82,69% do capital ordinário da empresa. 
Privatização, em leilão realizado em 16 de abril, da Eletropaulo Metropolitana – Eletricidade de São Paulo S.A. (Elma), criada a partir da cisão da Eletropaulo – Eletricidade de São Paulo S.A., adquirida 
pela Lightgás, subsidiária da Light Serviços de Eletricidade S.A., pertencente ao grupo formado pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), pela francesa Électricité de France (EDF) e pelas americanas 
American Energy System (AES) e Houston Industries Energy Inc. O grupo adquiriu 74,88% do capital votante e 29,80% do capital total da empresa. 
- Criação, pela Lei nº 9.648, de 27 de maio, do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), entidade de direito privado, sem fins lucrativos, tendo como membros associados os agentes de geração, 
transmissão e distribuição, além de consumidores livres e importadores e exportadores de energia elétrica e, como membros participantes, o Ministério de Minas e Energia (MME), os Conselhos de 
Consumidores, geradores não despachados centralizadamente e pequenos distribuidores. A Lei nº 9.648 incluiu também a criação do Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE) e a separação entre 
as atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, tendo sido regulamentada pelo Decreto nº 2.655, de 2 de junho. O ONS teve o seu funcionamento, na 
coordenação e no controle da operação das instalações de geração e transmissão no Sistema Interligado Nacional (SIN), autorizado pela Resolução nº 351, de 11 de novembro, da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Serra da Mesa, localizada no rio Tocantins, no município de Minaçu (GO). 
- Privatização, em leilão realizado em 9 de julho, da Companhia Energética do Pará (Celpa), arrematada por consórcio formado pelo Grupo Rede, de São Paulo, e pela Inepar Energia, do Paraná. 
- Leilão de privatização, em 15 de setembro, da Centrais Geradoras do Sul do Brasil S.A. (Gerasul), 
- Privatização, em leilão realizado em 17 de setembro, da Empresa Bandeirante de Energia S.A. (EBE), arrematada pelo consórcio formado pela Eletricidade de Portugal (EDP) e pela Companhia Paulista 
de Força e Luz (CPFL). 
 
1999 - Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Governador José Richa ou Salto Caxias, localizada no rio Iguaçu, no município de Capitão Leônidas Marques  (PR). Sua construção, pela Companhia 
Paranaense de Energia (Copel), foi iniciada em 1995. 
- Entrada em operação da primeira etapa da Interligação Norte-Sul, representando um passo fundamental para a integração elétrica do país. 
- Entrada em operação do Gasoduto Brasil-Bolívia, entre as cidades de Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, e Campinas (SP). 
2000 - Lançamento do Programa Prioritário de Termelétricas (PPT) pelo governo federal, visando a implantação de diversas usinas a gás natural no país. 
- Entrada em operação da Usina Hidrelétrica Itá, maior hidrelétrica privada do país, localizada no rio Uruguai, na divisa dos municípios de Aratiba (RS) e Itá (SC). 
 
2001  
- Criação, pelo Decreto nº 3.900, de 29 de agosto, ainda no âmbito da crise de energia elétrica, da empresa Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial (CBEE), para realizar a contratação de 
térmicas emergenciais. 
- Entrada em operação, no estado do Rio de Janeiro, da Usina Termelétrica Eletrobold, com 380 MW, construída pela Sociedade Fluminense de Energia (SFE), controlada pelo grupo americano Enron, e 
da Usina Termelétrica Macaé Merchant, com 928 MW, instalada pela americana El Paso Energy.  





- Instituição, pela Lei nº 10.438, de 26 de abril, do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia (Proinfa), revisado pela Lei nº 10.762, de 11 de novembro do ano seguinte. O Proinfa é 
coordenado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e gerenciado pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). O programa estabelece a contratação de 3.300 MW de energia no Sistema 
Interligado Nacional (SIN), produzidos por fontes eólicas, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas.   
2003 Instituição, pelo Decreto nº 4.873, de 11 de novembro, do Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Luz para Todos – Programa Luz para Todos. O programa, coordenado pelo 
Ministério de Minas e Energia (MME), com a participação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) e suas controladas e gestão compartilhada entre estados, municípios, agentes do setor 
elétrico e comunidades, objetiva levar, até 2008, energia elétrica a 12 milhões de brasileiros não atendidos pelo serviço, dos quais 10 milhões residentes na área rural. 
2004 - Aprovação do novo modelo do setor elétrico, mediante a promulgação, em 15 de março, das Leis nº 10.847 e nº 10.848. A primeira criou a Empresa de Pesquisa Energética (EPE),  com a função de 
subsidiar o planejamento técnico, econômico e socioambiental dos empreendimentos de energia elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados e fontes energéticas renováveis A segunda dispôs 
sobre a comercialização de energia elétrica. 
- Realização, em 7 de dezembro, do primeiro leilão de energia de empreendimentos existentes no país, também denominado leilão de “energia velha”, com a participação de 18 empresas geradoras e 
34 concessionárias distribuidoras, que resultou na celebração de contratos com oito anos de vigência e entregas programadas a partir de 2005, 2006 e 2007. 
2005 Realização, em 16 de dezembro, do primeiro leilão de energia de novos empreendimentos, também denominado leilão de “energia nova”, resultando na contratação de 51 usinas com prazo de 
entrega de energia entre 2008 e 2010, tendo sido arrematadas sete novas hidrelétricas e seis novas termelétricas, e incluindo também 15 hidrelétricas e 23 termelétricas que entraram em operação a 
partir de 2000.  
2006 A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) concluiu, em março de 2006, os estudos do Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica – PDEE 2006-2015, propondo diretrizes, metas e recomendações 
para a expansão dos sistemas de geração e transmissão do país até 2015.  
2007 Em fevereiro de 2007, foi ativada a primeira turbina da Usina Hidrelétrica Campos Novos, marcando o início da operação comercial do empreendimento.  
- Em 10 de dezembro de 2007, o consórcio Madeira Energia venceu o leilão da Usina Hidrelétrica Santo Antônio promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).  
2008 - A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) aprovou, em 8 de janeiro de 2008, modelo de contrato de permissão para as cooperativas de eletrificação rural atuarem como distribuidoras de energia. 
- Foi publicada no Diário Oficial da União, em 8 de abril de 2008, a Lei nº 11.651, que amplia o campo de atuação da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras). A sanção, concedida sem vetos pelo 
presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, permite que a holding tenha participações majoritárias em empreendimentos, além de flexibilizar os negócios e atuação da empresa no exterior. 
- Em 10 de setembro de 2008, no Ceará, foi inaugurada a Usina Eólica Econergy Beberibe, que tem capacidade instalada de 25,6 MW. Com 32 aerogeradores de 800 kW cada, a usina, contratada pelo 
Programa Nacional de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, entregará a energia ao sistema por uma linha de transmissão de 24 quilômetros, conectada a uma subestação da Companhia 
Energética do Ceará (Coelce). 
- Inauguração, no dia 4 de novembro de 2008 da segunda casa de força da Usina Hidrelétrica Tucuruí, no município de Tucuruí (PA), com capacidade para gerar 8.370 MW. 
- Em 4 de outubro de 2008, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) e a Itaipu Binacional assinaram, em Viena, Áustria, parceria com a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Industrial (Onudi) para ampliar as experiências de projetos ambientais das duas empresas em outros países da América Latina, África e Caribe. 
2009 - Proclamados, em 26 de fevereiro de 2009, os decretos de outorga das concessões das linhas de transmissão do Complexo do Rio Madeira. 
- A Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) iniciou oficialmente a operação da Amazonas Energia, empresa resultante da fusão da Companhia Energética do Amazonas (Ceam) com a Manaus 
Energia. 
- A Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) anunciou, em maio, que seis usinas hidrelétricas serão construídas no Peru para atender o mercado brasileiro. 
- m 29 de maio de 2009, foi sancionada a Lei nº 11.943, que trata da instituição do Fundo de Garantia a Empreendimentos de Energia Elétrica – FGEE, a ser administrado e representado por instituição 
financeira controlada pela União. 
- O Ministério de Minas e Energia (MME) aprovou, em 3 de agosto de 2009, o Plano Decenal de Expansão de Energia 2008-2017. 
- Os governos do Brasil e Paraguai assinaram, em 1º de setembro de 2009, em Assunção, acordo sobre a venda da energia gerada por Itaipu. O Brasil triplicará o valor pago ao Paraguai, a título de 
























Jornal “Estado de Minas”, de 10 de janeiro de 1963. 
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